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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 14811 SESSÃO NÃO DELI~E­
RATIVA, EM 17 DE OUTUBRO DE 1997, 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Presidente da Re­
pública 

Nº 177, de 1997 (nº 1.193/97, na origem), 
de 15 do corrente, restituindo autógrafos do Pro­
jeto de Lei da Câmara nll 23, de 1997 (nll 

1.621/96, na Casa de qrigem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 211 do Decreto-Lei n!! 2.236, de 
23 de janeiro de 1985, j que altera a tabela de 
emolumentos e taxas aprovada pelo art. 131 da 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, sanciona­
do e transformado na Lei n!! 9.505, de 15 de outu-

sUMÁRIO 

Federativa do Brasil e o Gbvemo do Reino dos 
Países Baixos, relativo ao exercício de atividadeS 

fI" t 
remuneradas por parte de. ~pendentes do pes-
soal diplomático, consular, ádministrativo e tééni­
co, celebrado em Brasília, I em 31 de julho t de 
1996 ................................. ' ... .!.. ........................ , ... :... 22258 

I ' 
Projeto de Decreto lLegislativo nº 88, de 

1997 (nll 438/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acprdo de CooperaÇão 
para o Combate ao Narcotráfico e à Farmacode­
pendência, celebrado entre lo Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil elo Govemo dos Esta­
dos Unidos Mexicanos, na <!;idade 'do México, em 
18 de novembro de 1996 .... , ............................. .1.... 22259 

I, 

Projeto de-Decreto Legislativo nº 89" de 

bro de 1997 .................... .'....................................... 22254 
1997 (nº 482/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Intemacional' de 
Madeiras Tropicais, concluído em Genebra, em 1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo nll 66, de 

1997 (nll 442/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural e Educacional; celebrado entre o Gover­
no da República 'Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Libanesa, em Beirute, em 4 de 

26 de janeiro de 1994 ......... ; ............................. !.... 22260 
Projeto de Decreto Legislativo nº 49,' de 

1997 (nº 354196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Veneza Ltdâ., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 

fevereiro de 1997 ........... :....................................... 22254 Recife, Estado do Pemambuco. ............................ 22261· 

Projeto de Decreto Legislativo nll 73, de 
1997 (nll 452/97, na ~Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre a Concessão 
de Vistos para Viagens de Negócios, Investimen­
tos e de Cobertura Jornalística, celebradô entre o 
Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo da República da Coréia, em Brasília, em 
11 de setembro de 1996; ..................................... .. 

" Projeto de Decret~ LegislatiVo nll 75, de 1997 
(nº 398/97, na Câmara dós Deputados), que aprova 
o texto. do Acordo Constitutivo, da Associação dos 
Países Produtores de Estanho, celebrado em 29 de 
'março de 1983, em Londres: ................................. . , . 
• p;rojeto de Decreto Legislativo nll 76, de 1997 
(nll 412/97, na Cãinara dos Députados), que aprova 
,o texto da Convenção sohre a Marcação de Expio­
,sivos PláSticos para finS de Detecção, assinada em 
'Montreal, em 1 li de março de 1991 ......................... . 

:. Projeto de Decreto Legislativo nll 87, de 1997 
(nll 387/97, na Câmara dós Deputados), que aprova 
'9 texto do Acordo entre o Govemo da República 
• 
.... p .. 

. . Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 
, .1997 (nll 401/97, na Câmara dos Deputados), 

, . qlJe aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação São Vicente de Paulo, para explorar 

... $erviço de radiodifusão sonora em 'onda média 
na cidade de Araucária, Estado do Paraná ....... . 

Projeto de Decreto Legislativo nº 81,; de 
22254 1997 (nll 403197, na Câmara dos Deputados), 

que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Sociedade Rádio e Televisão Alterosa Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e 

....•..•. iÍTiagens (televisão) na cidade' de Beio' Hónzon'té: 
22257" 'Estado de Minas Gerais ...................................... .. 

22258 . 

Projeto de Lei do Senado n~ 75, de .1996, 
de autoria do Senador Pedro 'Simon, que dispõe 
sobre a nomeação do PreSidente e Diretores da 
Comissão de Valores Mobiiiári?S - CVM.l ...... ~ ... ~. 

. 1.2.3 - Leitura de proJêtos ::" , ,::,' '.'. 

Projeto de Lei do Se~ado nº 224, de 1997, . 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira/que. 
dispõe sobre o pagame'nto dos 'créditos, de;, 

22262' 

22272 

22272 



22252 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

natureza alimentícia devidos pela Fazenda 
Pública. ................................................................ 22276 

Projeto de Lei do Senado nº 225, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera dispositivo da Lei nº 8:213, de 24 de julho 
de 1991, que trata da concessão de salário-ma-
temidade e dá outras providências. ...................... 22278 

Projeto de Lei do Senado nº 226, de 1997, 
de autoria do Senador José Ignácio Ferreira, que 
altera o art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal....................... 22279 

1.2.4 - Requerimentos 
Nº 867, de 1997, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado nº 63, de 
1995, que estabelece a revisão obrigatória da 
Declaração do Imposto sobre a Renda dos de­
tentores de cargo eletivo ou diretivo na Adminis-
tração Pública e dá outras providências. .............. 22280 

Nº 868, de 1997, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n~ 110, de 
1995, que cria,' nas entidades titulares de conces-
são ou permissão para exploração de serviço de ra­
diodifusão sonora e de sons e' imagens, serviço de 
atendimento ao público, e dá outras providências...... 22280 

Nº 869, de 1997, de autoria do Senador 
Renan Calheiros, solicitando ao Ministro da Pre­
vidência e 'ASs.istên~ia Social a informação que 
menciona ....... ; .......... : .. ~.......................................... 22281. 

Nº 870, de 1997, de autoria do Senador João 
Rocha, solicitando ao Ministro da Previdência e As-
sistência Social as informações que menciona........ 22281 

Nº 871, de 1997, de autoria do Senador 
Casildo Maldaner, solicitando que o Projeto de 
Lei da Câmara nº 36, de 1997, do Poder Executi­
vo, que dispõe sobre o Sistema Financeiro Imobi­
liário, seja remetido, também, para análise da Co-
missão de Assuntos Sociais.................................. 22281 

1.2.5 - Ofícios 
Nº 1.687/97, de 16 do corrente, do Líder 

do PFL na Câmara dos Deputados, de substi­
tuição de membro na Comissão Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória nº 1.576-4, 
de 1997. ................................................................ 22282 

N!! 233/97, de 1!! do corrente, do Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, comunicando a aprovação, em turno suple­
mentar, de substitutivo ao Projeto de Lei do Se­
nado n!! 75, de 1996, que dispõe sobre a nomea­
ção do Presidente e Diretores da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM. ................................... 22282 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da com-

posição da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n!! 75, de 1996, cujo parecer foi lido ante-
riormente, seja apreciado pelo Plenário ... '" .......... 22282 

Arquivamento definitivo, sem interposição 
de recurso em contrário, do Projeto de Lei do Se­
nado nº 46, de 1996-Complementar, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que autoriza o Banco 
Central do Brasil a vender parte das reservas in­
ternacionais e os bancos brasileiros a realizarem 
empréstimos em moeda estrangeira. .................... 22282 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
SENADOR ABDlAS NASCIMENTO - Ho­

menagem pelo transcurso dos 80 anos de Deos-
córedes Maximiliano dos Santos, Mestre Didi, a 
maior figura viva da tradição religiosa afro-brasi-
leira. ....................................................................... 22282 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Insufi­
ciência das verbas destinadas pelo Govemo ao 
Projeto de Bolsa Criança Cidadã. Limitações do 
projeto de renda mínima aprovado ontem na 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos ter­
mos do substitutivo do Senador Lúcio Alcânta­
ra. Propostas de S. Exa. à matéria. Visita da 
Coligação Movimento Muda Campo Grande on­
tem ao Ministro limar Galvão, Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, solicitando que a 
justiça eleitoral decida o mais rapidamente pos­
sível sobre a ação constitucional de impugna­
ção da eleição pára a Prefeitura de Campo Gran-
de, realizada' no ano passado .... : ................. :........ 22286 ,. -, . 

SENADOR LEOMAR aVINTANlLHA, 
como Lrder -Instalação do Comitê Técnico Cien­
trfico do Programa de Pesquisa e Desenvolvi­
mento dos Ecótonos Brasileiros, pelo Ministério 
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SENADOR NABOR JÚNIOR - Considera­
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Supremo Tribunal Federal em mantê-los nôs 
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Ata da 148ª Sessão Não Deliberativa 
em 17 de outubro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Valmir Campelo e Gilvam Borges. 

(Inicia-se a sessão às 9h) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
Nº 177, de 1997 (nº 1.193/97, na origem), de 15 do 

corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara nº 23, de 
1997 (nº 1.621/96, na Casa de ongem), que acre~n­
ta parágrafo ao art. 2º do Decreto-Lei nº 2.236, de 23 
de janeiro de 1985, que altera a tabela de emolumen­
tos e taxas aprovadas pelo art. 131 da Lei nº 6.815, de 
19 de agosto de 1980, sancionado e transformado na 
Lei nº 9.505, de 15 de outubro de 1997. 

PARECERES 
PARECER Nº 631, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exteriores, 
e Defesa Nacional, sobre o Projeto de De­
creto Legislativo nº 66, de 1997 (nº 442/97, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Libanesa, em Beirute, em 
4 de fevereiro de 1997". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 

I - Relatório 

Em cumprimento ao que reza a Constituição 
Federal em seu art. 49, I, foi encaminhado pelo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, para 
o exame do Congresso Nacional, o texto do Acor­
do de Cooperação Cultural e Educacional, celebra-

do entre os governos do Brasil e do Líbano, em 4 de 
fevereiro de 1997. 

No presente Acordo, os celebrantes buscam 
um maior estreitamento de suas relações culturais, 
educacionais e esportivas, tendo por base o princí­
pio de reciprocidade e em conformidade com a legis­
lação vigente em ambos os países. Para tanto, algu­
mas metas principais são relacionadas, dirigidas, ini­
cialmente, para a ampliação da cooperação no cam­
po educacional: 

a) encorajar e expandir a cooperação entre as 
instituições de ensino superior; 

b) estimular a cooperação e o intercâmbio de 
professores e funcionários de instituições de ensino 
superior; 

c) encorajar e encontrar formas de facilitar o 
ensino dos respectivos idiomas, da história, da leitu­
ra, da cultura e de aspectos da tradição; 

d) divulgar os eventos educacionais e culturais 
e encorajar a participação em congressos, conferên­
cias e encontros que versem sobre educação; 

e) facilitar a troca de informações e experiên­
cias em todos os níveis e modalidades de cultura e 
ensino. 

Para a consecução desses objetivos, as duas 
,nações se propõem esforços comuns com vistas a fa­
cilitar o reconhecimento de títulos, diplomas e certifica-

o dos, de acordo com as leis vigentes em cada um dos 
países. Estimula, ao mesmo tempo, o apoio a projetos 
acadêmicos conjuntos e ao intercâmbio de docentes e 
estudantes entre instituições responsáveis pelos proje­
~os de pesquisa, em nível de pós-graduação. 

No campo cultural, algumas iniciativas são 
igualmente previstas envolvendo, principalmente, a 
divulgaÇãO' da ieitura e de obras de arte, bem como 
a realização de palestras, concertos, festivais de ci­
nema e encontros esportivos. 

O Acordo prevê, por um lado, a cooperação 
entre as instituições de ambos os países nas áreas 
de rádio, televisão e agências noticiosas, objetivan­
do uma ampla divulgação das iniciativas culturais; 
por outro, incentiva a participação em conferências 
internacionais, competições esportivas e encontros 
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de cooperação cultural. Os contratos entre as asso- portância da contribuiçãp dos imigrantes libaneses 
ciações de artistas e produtores culturais são tam- na consolidação do Brasil enquanto naçã~ emergen-
bém encorajados, assim como o intercâmbio entre te. Em praticamente todas as esferas da atividade 
especialistas encarrégados de museus e de conser- social - do comércio, à política -, os descendentes 
vação. de libaneses, já incorporados ao modo de vida do 

A implementação do presente Acordo estará a país de adoção, deixam ~ marca de seu trabalho. 
cargo de uma Comissão Mista Cultural Brasil-Líbano - Ao longo desse tempo, são cada vei. mais fortes 
cujos encontros dar-se-ão a cada dois anos, nos dois os vínculos que nos unem à nação libanesa que tem 
países, de forma alternada -, que tem por tarefa elabo- enfrentado um duro período de reconstrução, tentando 
rar programas periódicos de cooperação, com possibi- superar os prejuízos de mais de uma década de guer-

I 

lidade de inclusão de iniciativas específicas, que serão, ra civil. O Brasil, por intermédio de sua política externa, 
a seu tempo, objeto dé Ajustes Complementares. deseja reafirmar e consolidar cada vez mais essa rela-

As condições financeiras dos projetos setoriais ção, iniciativa que passa pelo apoiamento a medidas 
estarão a cargo das' instituições dos dois países e as tomadas pela Organiza~o Mundial das Nações Uni-
eventuais modificaçõeS do presente documento deve- das sobre a situação do 0riente Médio. : 
rão ser submetidos a referendo de ambas as partes. Tomando, portantd, como referência, esse sig-

O Acordo em Ú~la deverá vigorar por um período nificativo relacionamento, somos amplamente favo-
de cinco anos, prorrogáveis por iguais períodos, salvo ráveis ao intercâmbio p~oposto pelo Acordo de Coo-
manifestação explícita em contrário, vindo substituir o peração Cultural e Educacional, estimulador de açõ-
Convênio Cultural assinado em agosto de 1948. es que certamente contribuirão para o aprimoramen-

11 ...:. Parecer e Voto to das duas nações. , 
Nesse sentido, manifestarOO-nos favoravelmente à 

aprovação' do Projeto d~ Decreto Legislativo nº 66, de 
1997 (nº 442, de 1997, mi Câmara dos Deputados). 

Muito oportunamente vem o Congresso Nacio­
nal, por intermédio do Decreto Legislativo nº 66, de 
1997, aprovar o texto do Acordo de Cooperação Cul­
tural e Educacional celebrado entre o Brasil e' 6 tíba J 

no, em 4 de fevereiro de 1997. 
Seu mérito principal reside na atualização e 

modernização dos termos de relacionamento estipu­
lados pelo antigo Convênio Cultural entre os Estados 
Unidos do Brasil e a República do Líbano, assinado 
em 30 de agosto de 1948, na então capital brasileira, 
o Rio de Janeiro. . 

Desde aquele momento, têm sido inumeráveis 
os ~<?nt9s ~e interesse cOmum partilhados pelas 
duas nações. O Protocolo verri apenas reafirmá-los 
e situar,em novo conteXto sociopolítico as intenções 
de relacionamento já' referidas naquele documento, 
que"agora, passaa ter valorizada sua importância 
histórica. : 

A grande nação libanesa tem passado, nas 'últi­
mas quadras, por significativas convulsões que, no " I ,,' ,. , 

entalit9, não desfiguraram sua marcante identidade. 
Situado entre as rotas do desertc) é o mar,' no Ponto 
de encontro" entre ós cbntinentes europeu, asiático e 
africano, o Líba'no tem' protagónizado, ao longo de 
séculos de história, uma trajetória de resistência e 
indepéndência. ' , , 

, , Desde o século passado ,:.: quando, nas déca-
das de 1860 e 1870, intensificou-s,e a imigração liba-

~ . ... ~ ... " 

"nesa em direção ao BrasiI-,'foram abertas as portas 
'para 'uma perman'ente colaboração e um duradouro 
respeito entre 'as dU;:I" nações. E incontestável a im-

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1997.­
José Samey, Presidente - Guilherme Palmeira, 
Relator - Bemardo Cábrai - Marina Silva - Levy 
Dias - Joel de Hollanda - Emília Femandes -
Marluce Pinto - Pedro Simon - José Agripino -
Regina Assumpção. 

I 

PARECERIN!! 632, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional sobre o Projeto de De­
creto legislatiVo nº 73, de 1997 (nº 452/97, 

I ' 
na Câmara dos Deputados), que "Aprova o 
texto do Acordo sobre a Concessão de Vis­
tos para Viagens de Negócios; Investimen­
tos e de Cobertura Jornalística, celebrado 
entre o Goven1o da República Federativa do 
,Brasil e o Go,,(emo da República da Coréia, 
em Brasília; em 11 de setembro de 1996". 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
I 

l-jRelatório 

Com base no art. 84, inciso VIII, da Constitui­
ção Federal, o Senhor! Presidente da República, por 
intermédio da Mensagem nº 430, de 14 de abril de 
1997 (fls. 4), submete;à consideração dos Senhores 
Membros 'do Congresso Nacional o texto do Acordo 
sobre a Concessão de Vistos para Viagens de Ne­
gócios, 'Investimentosl e de Cobertura Jornalística, 
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celebrado entre o Govemo da República Federativa se, ainda, de um país com formidável acúmulo de 
do Brasil e o Govemo da República da Coréia, em capital e tecnologia e que muito pode beneficiar a 
Brasília, em 11 de setembro de 1996. Acompanha o seus eventuais parceiros. 
referido documento a competente Exposição de Mo- Por todo o exposto, concluímos pela conve-
tivos nº 130, de 10 de abril de 1997, do Sr. Ministro niência e oportunidade da adesão brasileira ao 
de Estado das Relações Ext~riores. presente Acordo sobre a Concessão de Vistos 

Da exposição de motivos cumpre destacar o para Viagens de Negócios, Investimentos e de Co-
seguinte: bertura Jomalística, celebrado entre o Govemo da 

"2. O referido Acordo tem o objetivo de 
facilitar o trânsito de cidadãos brasileiros e 
coreanos que viajem com o propósito de 
realizar negócios, investimentos ou cobertu­
ra jomalística. A parte coreana ressalta, em 
Nota Verbal encaminhada a esta Secretaria 
de Estado, a importância do Acordo, tendo 
em vista o volume de empresas e de investi­
mentos da Coréia no Brasil. 

3. Por motivos de ordem intema da 
Parte coreana, foi necessário celebrar o 
Acordo em pauta, não obstante o Decreto nº 
1.455, de 13-4-95, facultar à Parte brasileira 
a iinplementação da extensão da validade 
do visto mediante ato administrativo intemo, 
com base em reciprocidade.· 

Quando da sua regular tramitação na Câmara 
dos Deputados, a matéria obteve aprovação unâni­
me das sua comissões de Relações Exteriores e 
Constituição e Justiça e de Redação. Discutido em 
tumo único, o projeto foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, chegando, após, ao Senado Federal, 
para exame e emissão do competente parecer. 

É o relatório. 

11- Voto 

Trata-se de Acordo oportuno e conveniente aos 
interesses nacionais, considerada a relevância que en­
cerra, seja pelas mútuas vantagens que serão auferi­
das pelos países signatários, seja pelo aperfeiçoamen­
to das relações internacionais que, no plano geral, sus­
cita. Ao facilitar o fluxo de viajantes através da conces­
são de vistos de entrada a cidadãos coreanos e brasi­
leiros, com fim de realizar negócios ou participar de co­
berturas jomalísticas, o presente Acordo deverá incre­
mentar substancialmente as relações bilaterais, o que 
é altamente positivo a ambas as partes. 

Urge destacar, também, que a República da 
Coréia insere-se hoje no notório rol de países de 
grande desenvolvimento, com uma pujante econo­
mia de mercado que em muitos aspectos pode ser 
complementar à economia brasileira, constituindo-se 
destacado partner comercial com importantes seto­
res de um vasto. mercado ainda inexplorados. Trata-

República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Coréia, em Brasília, em 11 de setembro 
de 1996, bem como pela constitucionalidade e juri­
dicidade do Acordo, razão por que somos pela sua 
aprovação nos-termos do' Decreto Legislativo nº 73, 
de 1997. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1997. -
José Sarney, Presidente - Casildo Maldaner, Rela­
tor - Marluce Pinto - Regina Assumpção - Pedro 
Simon - Levy Dias - Bernardo Cabral - José 
Agripino - Marina Silva - Emília Fernandes - Joel 
de Hollanda. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

DECRETO Nº 1.455, DE 13 DE ABRIL DE 1995 

Dá nova redação ao artigo 93 do De­
creto nº 86.715, de 10 de dezembro de 
1981, que regulamenta a Lei n!! 6.815, de 19 
de agosto de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil e cria o 
Conselho Nacional de Imigração. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da Consti-
tuição, decreta: , 

Art. 1º O artigo 93 do Decreto nº 86.715, de 10 
de dezembro de 1981, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 93 prazo de validade do visto tem­
porário a que se refere o artigo 22, inciso li, 
será fixado pelo Ministério das Relações Ex­
teriores e não excederá o período de cinco 
anos, podendo proporcionar ao titular do vis­
to múltiplas entradas no País, com estadas 
não excedentes a noventa dias, prorrogá­
veis por igual período, totalizando no máxi­
mo, 180 dias por ano. 

Parágrafo único. Na fixação do prazo 
de validade do visto, permissivo de múltiplas 
entradas, o Ministério das Relações Exterio­
res observará o princípio da reciprocidade 
do tratamento.· 
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de dução e que levem em, consideração as forças do 
sua publicação. mercado; b) facilitar a cooperação na comercializa-

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, Presi- ção do estanho; c) manter e ampliar o uso e a rela-
dente da República - Nelson Jobim _ Luiz Felipe ção custo-benefício do estanho na tecnologia moder-
Lampreia. na, através da pesquisa e desenvolvimento; d) esti­

PARECER N!!633, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 75, de 1997 (n!! 398197, na Câ­
mara dos Deputados), que "aprova o texto 
do Acordo Constitutivo da Associação dos 
Países Produtores de Estanho, celebrado 
em 29 de março de 1983, em Londres". 

Relator: Senador Jader Barbalho 

I - Relatório 

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 75, de 1997 
(nº 398, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
"aprova o texto do Acordo Constitutivo da Associa­
ção dos Países Produtores de Estanho, celebrado 
em 29 de março de 1983, em Londres·. 

O diploma legal em apreço foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 21 de agosto de 1997, 
tendo, naquela Casa, passado pelo crivo das Comis­
sões de Relações Exteriores, de Minas e Energia; de 
Constituição e Justiça e de Redação, e da Comissão 
de Economia, Indústria e Comércio. 

Segundo a exposição de motivos encaminhada 
pelo Ministério das Relações Exteriores, a Delega­
ção do Brasil à XIII Reunião de Ministros da Associa­
ção de Países Produtores de Estanho, realizada em 
Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em setembro de 
1995, anunciou a decisão do governo brasileiro de 
assinar o Acordo Constitutivo daquela entidade, ce­
lebrado em 29 de março de 1983, em Londres. 

A Associação constitui um organismo interna­
cional voltado para a regulamentação do nível do 
preço internacional do estanho segundo sua oferta e 
demanda, bem como para o estímulo à pesquisa e 
ao desenvolvimento quanto a seus usos e aplicaçõ­
es. Nos termos do art. 6º do mencionado instrumen­
to, somente são elegíveis como membros da ATPC 
os países produtores e exportadores líquidos de es­
tanho incluídos em relação anexa ao Acordo, dentre 
os quais figura o Brasil. 

Os objetivos da Associação dos Países Produ­
tores de Estanho são: a) obter ingressos remunerati­
vos e eqüitativos para os produtos de estanho e 
oferta adequada para os consumidores, a preços 
justos e estáveis, baseados no custo médio de pro-

mular as atividades de processamento e manufatura 
baseadas no estanho nos países membros, com vistas 
à promoção de sua industrialização e ao aumento de 
suas receitas de export~ção; e) promover maior auto­
suficiência e flexibilidade dos países membros na in­
dústria do estanho. 

Segundo determina o artigo 2º, a Associação 
dispõe dos seguintes iinstrumentos por meio dos 
quais busca a consecução de seus objetivos: a) pro­
mover enfoques conjuntos para a comercialização 
de estanho e melhorar· as informações e as ativida­
des de inteligência do mercado; b) coordenar medi­
das concebidas para prbmover um crescimento dinâ­
mico e contínuo de rendimentos realistas para as ex­
portações de estanho; c) estimular o desenvolvimen­
to consistente das indústrias de estanho nos países 
membros; d) tomar me~idas apropriadas e estabele­
cer arranjos institucionais e financeiros necessários 
para a solução dos problemas com que se depara a 
indústria de estanhos; e) obter, para os·países mem-, 
bros, informações e estatísticas sobre a posição 
mundial de estanho; e) empreender pesquisas e de­
senvolvimento conjuntos com vistas ao aumento da 
utilização do estanho nas atuais e novas aplicações 
do metal, de modo a réforçar a sua posição competi­
tiva no mercado mundial. 

11 .... Parecer 

As iniciativas de i cooperação, em âmbito inter­
nacional, que buscam um melhor nível de competiti­
vidade e de qualidade para as exportações rever­
tem-se de particular importância no mercado globali­
zado. Assim sendo, para o Brasil, país produtor de 
estanho, é de suma Importância a sua participação 
na Associação dos Países Produtores de Estanho, 
particularmente tendo em vista a necessidade de 
manutenção de pre~os estáveis e :remunerativos 
para o metal, que como sabemos, se trata de recur­
so não-renovável. A cooperação estreita entre os 
países produtores torna-se indispensável, com vistas 
à salvaguarda de séus interesses, bem como ao 
aprimoramento do funcia,namento e das condições 
do comércio mundial de estanho. 

Portanto, reputamos o diploma legal em tela 
como do mais alto interesse para o Brasil, particular­
mente tendo em vista o seu objetivo de promoção da 
intensificação da pesquisa, de modo a expandir ain­
da mais o uso do estanho. 

I 
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Em face de todo o exposto, voto favoravelmen- venção um instrumento valioso de preven-
te à aprovação do texto do Acordo Constitutivo da ção de atentados terroristas e de atos ilícitos 
Associação dos Países Produtores de Estanho, cle- correlatos. 

'brado em 29 de março de 1983 em Londres, nos ter- Ouando da sua regular tramitação na Câmara 
mos do Decreto Legislativo nº 75, de 1997. dos Deputados, a matéria obteve aprovação unâni-

Sala da Comissão, em 14 de outubro:de 1997. me das suas comissões de Relações Exteriores, 
- José Sarney, Presidente - Jader Barbalho, Hera- Constituição e Justiça e de Redação, Viação e 
tor - Levy Dias -.Pedro Simon---.R~ina Assum~ Transporte, chegando, após, ao Senado Federal, 
ção - Joel de Hollanda - Marluce Pinto - José para exame e emissão do competente parecer. 
Agripino - Emília Fernandes - Bernardo Cabral - É o relatório. 
Marina Silva. 

PARECER N2 634, DE 1997. 

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n2 76, de 1997 (nS! 412197, na Câ­
mara dos Deputados), que "Aprova o texto 
da Convenção sobre a Marcação e Explosi­
vos Plásticos para fins de Detecção, assina­
da em Montreal, em 12 de março de 1991". 

Relator: Senador Carlos Wilson 

I - Relatório 

Com base no art. 49, inciso I, da Constituição Fe­
deral, o Senhor Presidente da República, por intermé­
dio da Mensagem 1.176, de 19 de novembro de 1996 
(fls.4), submete à consideração dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional o texto da Convenção so­
bre a Marcação de Explosivos Plásticos para fins de 
Detecção, assinada em Montreal, em 1 º de março de 
1991. Acompanha o referido documento a competente 
Exposição de Motivos nº 491, de 13 de novembro de 
1996, do Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Da exposição de motivos cumpre destacar o 
seguinte: 

O Brasil foi um dos quarenta países rep­
resentados na Conferência Intemacional de 
Direito Aéreo, realizada em Montreal no perío­
do de 12 de fevereiro a 1 º de março de 1991, 
sob os auspícios da Organização de Aviação 
Civil Internacional (OACI). Naquela oportuni­
dade, foi aprovada, por consenso, a Conven­
ção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos 
para Fins de·Detecção. Ao 'término da Confe­
rência, o Chefe da Delegação brasileira assi­
nou a Convenção, com reserva ao parágrafo 
1 º do artigo XI, o qual dispõe sobre procedi­
mentos para solução de controvérsias. 

A marcação de explosivos constitui 
tema bastante sensível para os responsá­
veis pela segurança da aviação civil e dos 
aeroportos, os quais rec<?nhe<?em na Con-

11- Voto 

A pre~nte "Convenção para Marcação de Ex­
plosivos Plásticos para fins de Detecção", destinada à 
otimização das condições de segurança de transporte, 
e especial no que conceme à delicada segurança do 
transporte aéreo, é de grande oportunidade e de todo 
compatível com os interesses nacionais. Pretende, 
com efeito, a norma intemacional proposta que com 
base na identificação técnica dos insidiosos explosivos 
plásticos, já a partir de suas fabricações, seja substan­
cialmente minimizada a possibilidade de seu transporte 
clandestino, com a sua detecção por sondas aeropor­
tuárias que podem ser facilmente implantadas. 

Trata-se, em verdade, de matéria de grande in­
teresse internacional, seja na repressão ao terroris­
mo, que tantas vítimas tem causado em atentados 
aéreos totalmente comprovados, seja na repressão 
e prevenção de eventuais atos isolados de pessoas 
insanas, incapazes de avaliar a dimensão dos danos 
derivados de seus atos tresloucados. 

Por todo o exposto, o presente Projeto de De­
creto Legislativo nº 76, de 1997, que "Aprova o texto 
da Convenção sobre a Marcação de Explosivos 
Plásticos para fins de Detecção, assinada em Mon­
treal'em 1º de março de 1991", é oportuno e conve-

· niente aos interesses nacionais, está em consonân­
cia com o texto constitucional, com o ordenamento 
jurídico e com a boa técnica legislativa, pelo que so­
mos pela sua aprovação 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1997. -
· José Sarney, Presidente - Carlos Wilson Relator -
· JoeI de Hollanda - Marluce·Pinto - José Agripino -
· Pedro Simon - Regina ~ssumpção - Levy Dias -
Marina Silva - Emília Fernandes - Bernardo .Cabral. 

PARECER Nº 635, DE 1997 
, .. 

Da Comissão de Relações ~:xterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 87, de 1 ~97 (n2 

387/97, na Câmara dos Deputados), que 
"Aprova o texto do Acordo entre' o ,Gover­
no da Repyblica Federativá do ~~a~il e o 

/ -
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Governo do Reino dos Países Baixos, re- cional dos seus titulares., Quanto à imunidade d~ j.u-
lativo ao exercício de atividades remune- risdição penal, o acordo estabelece regras especiais, 
radas por parte de dependentes do pes- constantes do item 5, vo~adas para as hipóteses de 
soai diplomático, consular, administrati- renúncia à imunidade de jurisdição, cuja solicitação 
vo e técnico, celebrado em Brasília, em escrita deverá ser considerada "seriamente", segun-
31 de julho de 1996". do o próprio texto. O m~smo ocorre com relação ao 

Relator: Senador Pedro Simon 

~ - Relatório 

O Senhor Presidente da República, com base 
no que dispõe o artigo 49, inciso I, da Constituição 
Federal submete à consideração dos Membros do 
Congre~so Naciona! ,(fls. 4), acompanhado da Expo­
sição de Motivos nº 420/CGPI-MRE-DIMU, de 20 de 
setembro de 1996, aà lavra do Sr. Ministro de Esta­
do, interino, das Relações Exteriores (fls. 9 e 10), o 
texto do "Acordo entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo do Reino dos Países 
Baixos, relativo ao exercício de atividades remunera­
das por parte de dependentes do pessoal diplomáti­
co, consular, administrativo e técnico, celebrado em 
Brasília, em 31 de julho de 1996". 

2. Quando dá sua tramitação na Câmara dos 
Deputados, a matéria obteve aprovação unânime 
das suas Comissões de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e, finalmente, da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação. Chega, então, 
o processado ao Senado Federal, para apreciação e 
emissão dos necessários pareceres técnicos de 
suas comissões. 

É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

3. Trata o presente acordo de permissão aos 
dependentes do pessoal diplomático, consular, ad­
ministrativo e técnico do Brasil e do Reino dos Paí­
ses Baixos, em bases recíprocas, de exercer ativida­
de remunerada no Estado acreditado, dentro do res­
peito mútuo aos respectivos interesses nacionais. 

4. O ato intemacional em comento estipula 
condições para o exercício da referida atividade, pre­
vendo, por outro lado, as hipóteses de negação de 
autorização, as quais dizem respeito à condição de 
empregador por parte do próprio Estado acreditan­
do, além de situações que afetem a segurança na­
cional. 

5. Ao tratar do exercício da atividade remune­
rada das pessoas ali cogitadas, o acordo prevê a 
suspensão, em caráter irrevogável, da imunidade de 
jurisdição civil e administrativa a elas relacionadas, o 
que decorre, evidentemente, da novel situação fun-

cumprimento das obrigações tributárias e previden­
ciárias decorrentes do exercício de atividade remu­
nerada exercida pelos dependentes do ,pessoal di­
plomático ou assemelhatro. Em tal caso" os de~nd­
entes em questão "perderão a isenção de cumpnmen­
to das o~rig~ções Tributárias e previdenciárias decor­
rentes da referida atividade, ficando, em conseqüência, 
sujeitos à legislação de réferência aplicável às pessoas 
físicas residentes ou domiciliadas no Estado acredita­
do". Finalmente, o art. 7 encerra a parte substantiva do 
acordo com preceito óbVio,isto ,é, encerrada a mis­
são do titular da função) diplomática, ce~sará a ativi­
dade remunerada do seu dependente. 

I· •• 
6. Parece-nos do maior bom-senso a matena 

versada no acordo em lpauta, .Afina~, os; novos .tem­
pos não mais condizem com sltuaçoes nas quais os 
familiares do diplomat~ acreditado em ,país estran­
geiro, especialmente o cônjuge, sem .nada para ocu­
par-lhes o tempo, fiquem entregues ao' tédio diário, 
apenas cumprindo os ;ritos mundanos lexigido~ so­
cialmente pela "carriere". Assim, pensamos e afirma­
mos a possibilidade reál e, acima de tudo, legal de 
ocupação profissional '~emunerada para os. ~epe~d­
entes do pessoal diplomático, co~ular, administrativo 
e técnico, lavrada no prêsente acordo, só trará benefí­
cios para todos, através, de uma nova vi~o enriquec:­
dora de potencialidades: naturais de tr?balho até entao 
adormecidas ou, mesmo, desconhecidas. 

7. Assim, somos pela aprovação integral do 
texto do "Acordo entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo do Reinp dos Países 
Baixos, relativo ao exebcio de atividades remunera­
das, por parte de depe'ndentes' do pessoal diplomáti­
co consular administrativo e técnico, Celebrado em 
Br~sília, em 31 de julh~ de 1996" .. 

• ! 
. E o parecer, s.m.J. 
, Sala das Comissoes, 14 de outubro de 1997. -

. José Sarney, Presidente - Pedro Simon, Relator­
Joel de Hollanda - Llevy Dias - Regina Assump­
ção - Bernardo Cabtal - José Agripino - Marina 
Silva - Emília Fernan'des - Marluce Pinto. 

PARECER N2 636, DE 1997-, 

Da Com~o de RelaçÕes Exteriores 
e Defesa Na~ional, sobre' o Projett» de De­
creto legislativo n2 88, de 1997 (n2 ~8197, 
na Câmara dos Deputados), que" Aprova o 

I i ' 
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texto do AcordO de CoOperação para O Com- Várias cláusulas do Acordo dispensam comen-
bate ao Narcotráfico eà Farmacodependên- tários por serem semelhantes às estipuladas em ou-
ela, celebrado entre o Governo da República tros convênios do gênero. 
Fedetativa do Brasil e o Governo dos Esta- A presente matéria recebeu parecer favorável 
dos Un~ Mexicanos, na cidade do México, nas comissões por onde tramitou na Câmara dos 
em 18 de novembro de 1996". Deputados. 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

Atendendo a dispositivo constitucional, o Senhor 
Presidente da República submeteu à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Acordo em epígrafe, 
'devidamente acompanhado de exposição de motivos 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

O documento bilateral analisado se fundamen­
ta na idéia de que o combate ao narcotráfico e à far­
macodependência requer a adoção e a aplicação 
efetiva de leis estritas e modernas que permitam 
prevenir e'sancionar condutas criminosas e seus de-

. litos conexos, assim como justiça eficiente e capaci­
tada para fazer face ao problema com os recursos 
humanos e materiais necessários:-

México e Brasil resolveram estabelecer as ba­
ses de uma cooperação mútua para combater os 
males do fenômeno, que tem conotação internacio­
nal, complementando, assim, o rol de obrigações in­
ternacionais assumidas quando da adesão à Con­
venção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de 

. Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, adotada 
em Viena, a 20 de dezembro de 1988. . , 

Pelo presente Acordo, as Partes Contratantes 
promoverão uma cooperação estreita na matéria 
mencionada, sem infringir os princípios de autodeter­
minação, não-intervenção. em assuntos internos, 

.iguaidade jurídic~ e respeito à integridade territorial 
dos Estados.' ' ,. " , 

A, cooperação projetada efetuar-se-á através 
, , .. de programas, des1inaqos ~: ",. ,., 

i a) reduzir a demanda ilícita de entorpecentes; 
',,' ",' b) estabelecer sistemas eficazes de intercâm-
: 'bio de informações; , . 

c) possibilitartreinàmento-dos recursos huma­
nos para reforçara luta contra o narcotráfico. 

Caberá ao Comitê Brasil-México de Coopera­
ção contra o Narcotráfico, a Farmacodependência e 
seus Delitos Conexos a função principal-de formular, 

, mediante consenso das r.autoridades de ambas as 
Partes Contratantes, recomendações aos respecti­
vos Governos . sobre a maneira"mais; efetiva para 
realizara cooperação bilateral. .c" ",,:);, 

É o relatório. 

1- Voto do Relator 

Parece-me bastante salutar constatar o fato de 
que nossa diplomacia tem se mostrado dinâmica e 
atuante no sentido de estabelecer também com o Méxi­
co acordos de prevenção e combate ao uso de drogas. 

O mal, que não respeita fronteiras políticas, 
tem de ser combatido com esforço comum, para que 
se protejam a vida e a 'saúde de nossos povos. 

Em face do exposto, meu voto é pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 88, de 1997. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1997. -
José Sarney - Presidente - Emília Fernandes -
Relatora - Bernardo Cabral - Pedro Simon -- Mari­
na Silva - Joel de Hollanda - Levy Dias - Marluce 
Pinto - Regina Assumpção - José Agripino. 

PARECER N2 637, DE 1997 

Da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional sobre o Projeto de Ce­
ereto Legislativo nº 89, de 1997 (N2 482J97, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o 
texto, do Acordo Internacional de Madeiras 
Tropicais, concluído em Genebra, em 26 de 
janeiro de 1994" . 

Relatora: Senadora Marina Silva , 
•. ,1'''7 ,Relatório -

. Nos termos do artigo 84, inciso. VIII da Consti­
,·,tuição Federal, ~ o Excelentíssirno Senhor Presidente 
,'da República submete à consideração. do Congresso 

. Nacional o texto do Acordo Internacional de Madeiras 
, Tropicais, concluído em 26 de janeiro de 1994, em Ge­
. 'nebra. O presente acordo subsitui o acordo de 1993, 

do qual o Brasil também era' signatário. Ele passou a 
,reger' o funcionamento' da Organização Internacional 

~ de MadeirasTropicais, da qual o Brasil tem participado 
, desde a sua fundação: O texto foi aprovado. na' Câma­
"ra dos 'Deputados 'e encaminhado à Cómissão de Re­
lações Exteriores,do Senado Federal;'para parecer. 

;~ 

11 :... Voto do Relator " " .. ~ - " 
, ·Na condição ,de 'País detentor de grande esto­
• quede madeiras tropicais, mas, acima de, tudo, de­

, , tentor de uma megadiversidade .biológica"o Brasil 
tem legítimo interesse na efetiva colaboraç~~ inter-
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nacional que vise regular o comércio mundial de ma­
deiras tropicais, de forma a atender o compromisso as­
sumido em Bali, Indonésia, em maio de 1990. Segun­
do este compromisso, os países almejariam atingir a 
exploração de produtos de madeira tropical somente 
de fontes de manejo sustentável até o aho 2.000.; 

De acordo com a Exposição de Motivos do Mi­
nistério das Relações Exteriores que acompanha a 
Mensagem Presidencial, a decisão de firmar os ins­
trumentos de 1994 tinha por objetivo assegurar a 
continuidade da cooperação internacional que o Bra­
sil vinha praticando ao abrigo do acordo anterior e o 
bom andamento dos importantes projetos na região 
amazônica desenvolyidos com aporte de recursos, a 
fundo perdido, pelS) Organização Mundial de Madei­
ras Tropicais - OIMT. 

Mas, infelizmente, nestes sete anos do com­
promisso assinado'em Bali, o comercio de madeiras 
tropicais avançou muito pouco no sentido de tomar a 
exploração florestal sustentável. Os resultados insig­
nificantes obtidos ,nestes 7 anos, apontam para a 
conclusão segundo a qual dificilmente o ano 2.000 
verá um comércio' de madeiras tropicais de fontes 
ambientais, social e economicamente sustentável. 
No caso do Brasil; o próprio órgão encarregado do 
controle e fiscalização desta atividade, portanto dó 
cumprimento dos termos do Acordo no território na­
cional, o Ibama, reconheceu que cerca de 70% das 
licenças concedidas para exploração madeireira se 
encontravam irregUlares, sem atender ·os preceitos 
básicos de um plano e manejo sustentável. 

Somado aos Últimos informes sobre o alto índi­
ce de desmatamento na Amazônia, esse quadro 
aponta para a neCessidade urgente de uma ação 
mais eficaz para o cumprimento do compromisso fir­
mado em Bali. Mister se faz que o .Brasil exerça um 
papel mais ativo na regulamentação do comércio ,in­
ternacional de' madeiras tropicais. Assim, o país de­
veria ampliar intemamente a discussão sobre ,as po­
sições brasileiras enCárriinhaaas ,'às reuniões da 
OIMT de modo a refletir não só os interesses comer­
ciais do setor,:màstambém'as questões ambientais 
e as preocupações sociais e trabalhistas ligadas à 
exploração de madeiras. Além,disso, é imprescindí­
vel que o Brasil estabeleça e implante,-;através de 
ampla consulta éll todos os servidores econômicos, 
sociais e ambientais ligados à questão, uma solução 
viável e coerente para tomar a atividade sustentável 
até o ano 2.000. Oeve-selevar em consideração que 
o acordo internacional não contempla, em nenhum 

,". dos seus artigos; os' aspectos sociais e'trabalhistas 
necessariamente enVolvidos na atividade madeireira. 

Sabe-se ·que o trabalho1de exploração de madeiras 
nas florestas tropicais é I perigoso e insalubre, sendo 
freqüentes os acidentes e as mortes por doenças. 
Além disso, as comunidades que habitam as flores­
tas são muito afetadas :pelas atividades, das madei~ 
reiras e são obrigadas a renunciar a seu modo de 
vida em função dessa perniciosa presença. 

Em acordo com a indicação apresentada na 
Câmara pela Deputada: Sandra Star1ing, sugerimos 
que os representantes oficiais do Brasil na Organiza­
ção Internacional de Madeiras Tropicais discutam 
com organizações ambientalistas as posições a se­
rem levadas às reuniÕes internacionai~, e que os 
mesmos façam incluir, no texto do acordo referente 
à supracitada organização, artigos relativos às ques­
tões trabalhistas e soéiais envolvidas 'na atividade 
madeireira. i. : 

Concluindo, apesar do relativo fracasso na rea­
lização das metas estabelecidas nos acordos ante­
riores, entendemos qÚe a presença do Brasil na 
OIMT, com uma política nacional definida despertará 
novo dinamismo à Organização, além de poder redi­
mensionar o papel da ;atividade madeireira na pers­
pectiva de uso múltiplo: da floresta e de:conservação 
da biodiversidade. ' 

Sendo assim, somos pela aprovação do Proje-
to de DeCreto Legislati~o nº 89 de 1997, . 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1997. -
José Sarney, Presidente -:.. Marina Silva, Relatora­

. Bernardo Cabral - L~vy Dias - José Agripino -
Pedro Simon - Casildo Maldaner·";' Emília Fer­
nandes - Benedita da Silva - Joel de Hollanda -
Marluce Pinto. 

" ~ ", -

"1'. ' 

,,,,;.ot-

f 'I 
PARECEJ;I Nº 638, DE 19~7 , , .,' 

Da Comissão, de Educ~ção'~ sobre o 
Projeto de Decretô Legislativo nº 49, de 
1997 (nº 354/9&, na Câmara:dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Veneza Ltda., 
para explorat, sem direito de' exclusivida­
de, serviço, ~e radiodifusão .. sonora em 
fr~üência 'n\odulada na cidade·de Reci-
fe, Estado d~ ,P.ernambuco".;, . . 

'.' . \. 

Relator: Senadc!;r Carlos Wilso~ ,'. ,. 
.. f . ' 

, f~ Relatório 
, 

. Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
toda Decreto Legislativo nº 49,de 1997'(nº 354,'de 
1996, nB: Câmara dos Deputados), que aprova0 ato 
que renova permissão à Rádio Veneza Ltda.; para 
explorar serviço de r,diOdifusão sono~a em freqüên-

I 



22262 Sábado ) 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

cia modulada na cidade de Recife, Estado de Per- cumprim~nto das formalidades estabelecidas na Re-
nambuco. solução nº 39/92, ficando caracterizado que a em-

Por meio da Mensagem Presidencial nº 1.047, presa Rádio Veneza Ltda. atendeu a todos os requi-
de 1994, o Presidente da República submete ao sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº da permissão, opinamos pela aprovação do ato, na 
823, de 7 de novembro de 1994, que renova permis- forma do Projeto de Decreto Legislativo, originário 
são para exploração de canal de radiodifusão sono- da Câmara dos Deputados. 
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com Sala da Comissão, 9 de outubro de 1997. 
o § 1º do art. 223 da Constituição Federal. Joel de Hollanda, Vice-Presidente no exerci-

A exposição de motivos do Ministro das Comu- cio da Presidência - Carlos Wilson, Relator - Ab-
nicações ao Presidente da República, documento dias Nascimento - Waldeck Ornelas - Nabor Jú-
que integra os autos, dá conta de que os órgãos nior - João Rocha - Levi Dias - Esperidião Amin 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so- - Beni Veras :..-Jefferson· Péres - Vilson Kleinü-
bre o pedido, considerando-o instruído de acordo bing - Ramez Tebet - Fernando Bezerra - Ger-
com a legislação aplicável, o que levou ao deferi- son Camata - Lúcio Alcântara - Júlio Campos -
mento do pedido de renovação. João França - Leomar Quintanilha - Jonas Pi-

É a seguinte a composição acionária do em- nheiro - Ney Suassuna. 
preendimento Rádio Veneza Ltda.: 

Nome do Sócio Cotista 

• Isabel Christina de Guimarães Pinto 

• João Eudes Pinto 

• João Bôsco Pinto 

Total de Cotas. 

Cotas de 
Partlcipação_ 

81.666 

357 
357 

82.380 

o presente projeto foi exafTIinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Roberto 
Valadão, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela en­
tidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL nº 49, de 1997, evidencia o 

PARECER Nº 639, DE 1997 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 80, de 
1997 (nl!401197, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a 
concessão da Fundação São Vicente de 
Paulo, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Araucária, Estado d(' Paraná". 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 80, de 1997 (nº 401, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Fundação São Vicente de 
Paulo, para explorar serviço je radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Araucária, Estado do 
Paraná. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 456, de 
1996, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 16 
de maio de 1996, que renova concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 1º do art. 
223 da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que os órgãos 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so­
bre o pedido, considerando-o instruído de acordo 
com a legislação aplicável, o que levou ao deferi­
mento do pedido de renovação. 
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O presente projeto foi examinado pela Comissão de! Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e lnfonnática da Câmara dos Deputados, tendo 
recebido parecer favorável de seu relator, Deputado Salvador ~imbaldi, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redaçpo daquela 
Casa, o Projeto foi considerado jurídico, constitucional e vaza~o em boa 

técnica legislativa. 

11 - VOTO 00 RELATOR I 

,1 

O processo de exame e apreciação, pelo Congresso Nacional, 
dos atos que outorgam e renovam concessão, pennissão ou auto~'ização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
praticados pelo Poder Executivo, nos termos do art. 223 da Constituição 
Federal, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, às formalidad~s e critérios 
estabelecidos pela Resolução SF n° 39, de 1992. Essa nonlla interna relaciona 
uma série de informações e exigências a serem cumpridas pela entidade 

I 

pretendente, bem como pelo Ministério das Comunicações, e que devem . . 
instruir o processo submetido à análise desta Comissão de Educ~ção. 

I 
Tendo em vista que o exame da documentação que :acompanha o 

PDL n° 80, de 1997, evidencia o cumprimento das fonnalidadesestabelecidas 
• I 

na Resolução nO 39/92, ficando caracterizado que a Fundação Silo Vicente de 
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Paulo atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se a 
ren~vação da concess~o, ?pina~o.s ,p~la: apr?vação do ato, I na fonna dd 
Projeto de Decreto LegIslatIvo, ongmano da Camara dos Deputados. 

I 
Sala da Comissão, 9 de outubro dei 1997. 
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA, 
NOS TERMOS DO ART. 250 RESF. 

DA FUNDA~~XO sKo VICENTE DE PAULO 

A06 vinte e aete de setembro de huru mil e novecentoo 

e noventa e cinco,~u dezenove e trinta horas,fOi realiz~ 

da a Aseembl~ia Geral Ordin~ria da Fundaç;o S;o Vicente / 

de Paulo com a fina.lidade de eleger a nova Diretoria para 

os próximos quatro anos,conforme foi devidamente conVOca­

da com antecedincia de trinta diao pelo atual Presidente/ 

José Orlovski. 

Apóo ter sido fei ta a chamad/!o dos preBentes que CO!!! 

pareceram de forma uninime,ou eeja,todos os atuais mem-! 

br'os da Dire toria vieram pa:rticipu.r desta A.ssembléia El~ 

ti v.'l, o Presidente eaclaxeceu que o per{oclo da atl.tal Dire 

toria tinha expirado e,por ioso,anBce~sidade de 8C fazer 

uma nova eleição podendo os atuais di.retores ~~erem ree-i 

lei tos pois, ou .E:statuto(~ nfi.o proíbem t\ reeleição.Também 

agradeceu a dedicação de toda a Diretoria acentuando ! 

que,se muitas coisas foram feitas,o mérito é de todos! 

os Diretores.Tendo deixado a palavra livre para que to­

dos os participantes se manifestassem,o Presidente con­

vidou para que cada um também se prontifi ca:::H1e a conti­

nuar na Diretoria por mais quatro ~10s.As8im,aconteceu, 

poio, todos os atui!üa Ulembros da Dire torl~ da Fundação! 

são Vi cente de Paulo aceitaram conttnuar em seus cargos 

por mais um período que,conforme regem os Estatutos,tem 

a duração de quatro anos. 

Fica,pois,assim renovada a DiretorÜ'. da fundação! 

são '.'i ccnte de Paulo com validade da. da ta de hoje-27 de 

setembro de 1995-at~ o dia 27 de setembro de 1999 - ten 

do como membros: Presidento - José Orlovski ; Vice-Pre­

sidente - Valeriano Pedro Klidzio j Diretor Superinten-

dente - João Ukachenski 

k1 e Mário José Gondek. 

Diretores - Antonio Firakows-

OUtubro de 1997 
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Como não havia nada ti. contestar, o lJrcsidente :de-/ 
terminou a posse imediata de todos os membros da Dire­
toria que ,por estarem d1, acordo, assinam esta Â ta. 

, I 

ArTJca~ia'A d1r se ~bro de 1995 _ ' ____________ _ 

---=~ ~ ~ I REGIsTRO dI: flTUlos, DocuMeJTOS E PESSOA JIMIdIcA 

Tf\BE0s~[J~~:'[Jf~}~PÃO' -1 fi ;1{j{da i.ukfl!skj Seima A.~RES.~~~~:;~~~:cANTE 1~ 
,i}:;;;:' .. '. ~'" I :.,,~ ... ... ~:.~~:~~eQ.._ h,,~ ':::::SOb n" o "I",~RAN4 
I '.~ . ! ~ ... ' ,C". "_ T :.,r,ç;, .7:.:, ', __ , l.pont. aob 11" :I tfj I no'''1 ~uro .-.a, .. 1 .. a.;t.ríIM·d"' .. ·R ...... ; 

• ," '.J I. • ....... : ............... ~. ..; •• _.U .. f... ...... c CB 
l' c ~s!c; !1l0 Uvro de ProI"A .. -r..Q.L ......... dCcy .. .L.li2 .... ~ ... 
i " "'; . AX::S~ 11$ fit . ......... L.':t.J..'1.: ... ncalA dai.. ài fl~ .............. ::-::::::: ...... 1lC.I1a c1au. 

L~ __ .. __ ,"',"_ r::11'b~J~~[~9.:9~ ..... ib. •. J.~.:.Q:i;1 i9 5.~ 
n,""'J.ff ..••• , 'J1J..a. -..... . ____ .____ OF 'AL 

~~'l'A!~'l'U .:L!!.~_ FU !::!º!!ç~º._~i\ (~_:{!Q2t!'1' r; .::!:!!=!_ ~)A .. ~~-º 
~~f!!UL2_1 

~~_lN ~T nu J..~º_L SEUS_rUI ~ 

!!.!:.l!.62_!~ - A }'uIIllaçi.io núuio Cambijú, criaua por e~lCI'1tura pública di) on­

ze ue agosto de 1971,~colll Jede em Aruucária, Pro P!HISU ~. ser "fUtlUAÇÃO.' 

SÃO VICEN1'E DE PAULO", 00111 duração inda termj.ladu e seus fins, a tuaé,:BO e 

reluç~e9,8~o definidas nestes Estatutos, obedecidaa as 4isposiçoee legais 
cabíveis. _ Arl;i.e2-~ _ Suo fine dB\l"unda~ão, uentr'o Joleopirito demoq,rá­

tico e cristão da nacionalidade brasiloiro: 1)- Prioritóriamente: A) atuar 

no campo oa radiodifusão (rúdio O' televisão) e ao dO imprensa (jornais e 

) - - 1,)1 reviota::J , IJltldiunte a pox'ulÍSSl:lo"ou concesoao do poder c~mpetentel b orG~ 

nizur, instalar e manter cursoo de ensino de uível méd~b e superior,' al~m 
de,outros curoo~ nio universitários, 60 forem julgados ~onvenientes~ c) -

concorrer, pura criar, organizar, instalar, munter EJ illc~rpOraI' estabeieci­

mClltos hospitalor6s de carater filantr6plco e assistencial atendendo-se ~ 

le~islf:lçliü tlupecificH. 2)- Suusldlfll'lr:1lJ1(lnt~, ntn!ltt!l' 8el'lvlr;on de nn't\:lre?8 
• 1 , 

u'Jaistencitll e relieioutl, purH o povo em e;8ral, sem diu'tinçÊÍo de osp8cic 
~.... , 

a16Uul::l, desde que habili ta da fiqanceiram.ente, 8elll pre juizo de suas finali-

dades priorit6rias. 

~ l'I!!d.!::2._ 11 
" V0_~~~rrIMUllJ..9 

t.:!:~lg.Q~ - O patril:lônio da Fundação é formado de todoJ os bens ind1cados 

nR e8cri~ura da instituiçi.ioe peloo que a Fundação viet a obter. 1-.1\1 -Os 

recursos'do Fundação, !.lerão integralménte aplicauo", Iloipaís para ma:nuteo-
- I .' 

çao e desenvolvimento dos objetivos previstos no ar'tigo 2 Q destes Estatu-• I . 
tos. ~ - Sempre que possivel, u Fundação instituid.~bols3S de estudo 
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aos que demonstrarem efetivo aproveitamento e suficiente capacidade intele.s 

tual e prOVnr81!1 faltb ou iflsuficiência de recur30S econômicos, proporcio _ 

naudo-lhes oportunidades e meios iridispensáveiLÍ ao aproveitamento adequadc 

de 8ua~ vocaç~es e ao oeu pleno deecllvolvimento intelectual podendo exigir 

o posterior roembolso paro constituir um Fundo especial de Bolsas de Estu­
Li Os. 

CAPIT!:!UJ_E,1 

Q~~DMl~l~f~~çAü 
~E:.Hg~1~: A administraçõo será exercida por uma Diretoria constitui'da de 
ci IlCO (5) lIIembros, brafli.1oiros natos. L10: Ca berl~ à Dire tot"ia, rior IDa i 0-

ria ab8'01uta de votos, desig;lar-lhe o Presidente, o Vice-Presidente, o Su-. 
perin tendente e 09 Di retores .la De par tementos, encolhidos obriga t:oriernente 

dentre ue seus membros. ~: O mandato do PreBidellt~, do Vice-Presidente, 

do Superintendonte e dos Diretores de Departamentos, eerá de 4(quatro) aw 

nos .e renovave).. U~: Em caso de vaga nll Diretoria, esta se rel.U1irá den. 

tro do pra7,o 11e um mês. llUra indicar o novo membro, cu jo nome sorá sUbme,ti. 

do à prévia aprovaçRo do DEN'fEL (Cf. o art. 100, n Q .3 do Regulami::nto apro. 

vado pelo Decr. nO 52.'795 de 1963). L.1.~: E'veduda {1 remuneração dos car. 
(~OfJ du Dil'otor~a e diotribuição de lucroo, bOllif1cuçõeA ou v61ltflgene a . , 
d ir1 gOIl tes" JnlHl tonedol'e fi ou as~oct.oUOI3, . dob rHlr~huUla fOJ'Ulél ou pre toY. to: 
~I'tlEQ2: A Diretoria ae reuntJ':rá: I_Ordinariamente: n) no 1 11 trimostre 
de coda ano,'·para atend~er·o disposto'1l0·artigolt6 I1 , letra "D" conv,ocada 

pelQ Pres\dente Com a nntecedencia mínima de tres (3) dias. b) no 1 11 tri. 

mestre do uno em que ocorrer· a expiração de mandl:itos, para escolha, deotr 

si, dos direto~es que exercer~o oa cargos rnencionadoa no art.4 11 ,§§ 1 11 e ~ 
.~ . . 

lI-Extraordinariamente, sempre que çohvocada pelo Presidente ou por qual-

.quex: outro diretor,-,com.antoce~ênci~ l~ínimade ~,rês ~3~,d:a8",'~O caso de 
emergêncill, ao menos de vésp.e.ra. L1!: As reuniões ,c ontar:,,ij o ao monoa com 

,três diretores :;~s poderão reali;~~~sO com'~~e~~~'dOia '~a um' de~t~a for ( 

pre~idente; a~q~cisões sorã~·ad~t~~a~ por mai6~i~ de:voto9,·~~~ em caso 
de elOpate ,i'~e popderá a de~i ~ão' q'uo ·conto' o' vo'to "dó· Presi'den te', ou.' do rl'ea: 

"(iente' de' reu'liiã~~ U~: As 'reuniões s'or'ã'o 'presid1d'u's pelo Pre's1.dente. e nt 

~~a 'falta p~lo " Vice-Pn slde·1l te 'ou pélo Superúi tende·n tej' 'Berão' co.noignada: 
..• I .: 1. ,: . . 

.. ,em atas escri tas por um dos, diretdres; em ltvro 'esliechüde' Jo1has, rubri, 

, 'c ada 9 : p( 10 ,6rrio 'C'CrnIJe te n t'é ; " f .3 ~ ':' O';Pr:e siden te' .. 'clt!" 'Fur'\t1a~,ão " ·09· s·e'U9 d iI:.! ' 

, ' , :tore'~·é' Ó Dlr~'t'dxi do De pEir'tsmento" de' RauiodifLiééo ;'dé·yp,rã.o .. :s:e,r: :brB·silei 

'r~3 ;lOtos', \íepcndendo '€I posoe' d'e' ·t6do·a' e'ié·s ,nos-· rEiàjJéc.tlvOS· c·arB~s" de 
.' '.':. 'pr'é~la 'a'~tcr1'z8't;'iió do Governo Fed·eta1,·. que l so' ,fllçi:1uecees9ria' ('Ar:1:. 100 

, ., ú Q 3'j1'o Re'gularÍJerit'o aprovstlo pelo Decr. n ll'5.2.795/6.J,) .• L:1l,::Ps d,iretore 

, .. , lIêó' rs·spondÉlUl; ·rietnaubsidiariamente',' pe1as.obr·ig,aç ões sociai a. ,lliigo~ 
'.co'rdpetem à' lÍiretorÚl - Orgão ,03 óberanoda ·Inetit.uição.-,. todas €Ia fi tr1 bui­

, " ç'iÉ!'s neceRsár'ias' à 'sdministráção e 'ad 'goverxro' du. Funclação", eapeciabtente 
~ 'I I j~' ". ' • ~ - ." • • 

~~ garàntü' 'a tealizaçuo da flnul1'dade':Õa ·e.rl.ttda'ti'e';-' ':::~, ,e,xped'ir, ,regula-
. ,,: .. "., ." llÍent·os' 'Últ~rnos 'para, óada'Depa:dàmertt~;i ,'''c'' ·resol,v:e·I! s\.lbre· 'aLLenações pa 
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trimcniais e aceitaçio de bens ou serviços que envolv8~ uu neo encargos 

ou ôlluoi "tl" votar Sfl contas, Os balanços dos'Depllrtflrn~ntoe, o relotório 
e balanço geral a SaT. apresentados pelo Presidente durante o primeiro tr 

In~stre !?~ei.linte ao exerOicio fin~nceiro te:ryminado nes 31 de dezembro do 

ano findo i y ra formar oe Estdtut~s, garantidas, / aelU*,e, a finalidade e 
li' ' • 

IlF\tll,'eZIl de in8titúi:ç..ão, 'aP'Ó~' IJróvia audiência que 8'~ 'f1zor .. llecel?s,f\rl~,. 
aos Orgãos GovernBmen tais compe tentes;:f~ es taba le cer vencimentos,. hono­

r6rios, e salários para seul3 funcionHrios. ~: Ao Pl:esidente caberá a 

representação ativa .... a pas~iV8 da Fundação, em Juizo (lJ fora deste,' bem 

como EI supervisão de tOda administraçio e orientação doe Diretoree; 
poderá outorgar procurações ,com p.oderes especiais "ad negotia" ou 
"ad judi tia". ~: O Presidflnte será aubs'ti tUido, i em aeus inlp~dimen­
tos, pelo Vice-Presidente, as demaia substituições .~erio feitas por 

qU€llquer diretor. L~: 'rodos os atos de aUlllillistroção e de ges-

tão, que não sejam de competência estrita dol'residente, cabe-
~, - á i 

l'tiO "\ao Superintendente, quel'f\~ na execuçao, 8er~auxiliado pelos 

outros uire'tores. ~~: Ao Superintendente caberá e cumprirá, especialwe 

te, proceder ~ execuçio d~ todas as deliberações da Diretoria beM cc~o E , \ 

sinal' qUlllquer papel que importe obrigações pUr'88 F~ndação e espec1almt 
te tituloa cumblárloa.. ou oelllelhan~eo 6 c.hequea, a ee;ber, reepect,i"o 

e~lss~o, saque, acei~e, aval ou endouse. 

9.!!fn:~ 10 _ I V 

DEPAR'l'AMENTQ§ 

ArtiSSL.l!: Fare cónsecuçüo de suas f1,nalidades, a Fundação criará tan-
. , , I d 

tos DépartEIIllentosquontoB se afigureOl'!neC19'sourios, dando e cada· um e-

nominação ti pico e direção executiva, fOI'lilê.d'a"óe elementos nomeados p~ 

lo Presidente e, escolhidos pel~ D~retor encarregado, os auxiliares ne2 

cessários. LJ:!: Cada Departamento terá um Diretor ~ncarreeado"éleito 
fI1 ~ f 

pala Dir~toria, obrigatoriamente escolhido enEre os,Diretores da Funda- I 

ção (art. 100, na' RegulaDleri);o aprovado pelo Decr. !lI! 52.795/63). Ar­

l!B2.-ª!:A representação ativa ou passiva, judicial10u não, hem como a 
eerência plene de cade DepartaOlento caberão ao Diretor eecolhid'o para 

chefiá-los, desde que easa representação seja aceita lE!BalDlente. ~ará­

B!:~Lo 0hico: Para efeito oes'te artieo, o ato da escolha ueverá cOIlstar 

ue atà devidamente lavrada em conformidade com o e~tnbelecido no arti­

go 5 11 , § 211 de·stes Estatutos. Ar,:HB2.-2!: Ao Diretol' d'e cada Departamen 

to cabe; de modo eepe~ial, a oscolha doe auxil1are~. o elaboraçio do 

plano geral de trabalho, a orientação géral doe sefviç'tls. ~illg2..l:0Il: 

Coda Departamento manterú e9cri'turaryão es~ecial do' ElIlI'viço e até o 45 a 

dia f3eguinte ao fim do exercicro refel'iuo 110' art. ~Il. ulinGn "d" destes 
Estatutos, deverá apresentar, devidamente autenticado, ~ Diret6ria da 

Entidaue, um relatório completo das atividades, co,im llulanço e inve":1tário. 
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CAPITULO V ---------
~ISF23IÇºES~~RAI~ 

~!:,U,B!Ll1!l Insti tuida' por tempo indeterminado, a Fundação poderá Ber 
Axtinta, no entacto, seja. por determinaçio legal, seja por inadimple­
mento de suas finalidades" ParágrafQ Onico: No caso de dissolução, o 
putrimônio serÁ destinado' a uma entidade congênere de idênticas fina­

lidades, registrada no Conselh~ Nacional de'Serv~ço Social, exceto as 
concessões ou permissões IJBra o serviço de Hadiodifuaão que dstiver, C);! 

jus transfer&nciuB dspen~erão do ekp~e"8U auturização Jo União Feder~l 
(cf. art. 12, §,6 11 , Decr. nl} 236/67}. ~rtigL!~~: Os cusos'omissos, não 

resolvidos satisfatoriamente pela Diretoria, térão a Bolução apontada p~ . . 
lo Poder P~bllco, atrav6a da 6rg~0 competente pura velar pelus Fundaç~es 

sao. 

~.!:.!1.go 14 12 : A Di.Jt)toris, cujo méllldflto 
1977, satã n8~im conQtituida! 

- ProsiJonto: DOlUinik Gabr:\el Wisuiewski 

- Vice-Presidente: João Ukachenski 

- Su~erintendente e Diretor: Vadeco Biernaski 
- Diretores: Dr. Antonio Firakowski e Sr. Jos6 P. Saad, todos brasilei~ 
ros natos, maiores, resiJentes e domiciliados todos em Arauciria -Pr., ~ . , 
exce pção do Dl'. AntOld o F'irokowski, que re side em Curi ti ba . .Ear~~f~-º.-
!:!~.co: O Departamento d1l nadiodifusão, tem COIDO Dil:etor encarregado o Sr. 
Vadeco Biernoski, jã referido, ao qual de contormidade com os Estatutos, 
6 atribuida ger5ncia plen~ e a representaçio desse Departam~nto.que pas­
sa a denominar-senádi-o Cambijtt de Araucária. Nada mais tf>ndo a tratar, 
deu-se por encerrada o reuniaq, ficando o Sr. Vadeco Biernseki, encarre­
gado de tomar as providências cabiveis. 

I 

~ ~~~~ /' ./. 
_~~-:.:::~---4" . 
/!João Ukachenski - Vice-Pl'esidente/ 
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[leI. Vo'pol\lno rOlfoha 
f'hnr:b 

Mllla [101'-1 1'11\11'10 CO$I~ 
do 1,101'10 

Orle.' )".1'''' 
V f l'I",v~o filho 

Praça Vlc .. nt. MechAdo 
11.0 4(1 

.'.r.uCl,l •. p, 

----_ .. - ' .. - - . - .--------- -------

f 
I' 

::.:...:.::-:..= 

H:5VCr?~~?:ú- CL:~i1:ulc 111 - ê'I'ti[o Iv. É vcàtda e rCI:Jw18rn~e'o 

UN: c:"'l''::'C's d~ lJir\.;'tcI'il; e viELribl1i;'Lo de lucros,l boni:':'ic~;õle~ 

i 

~I 
, I 

I 
I 

3 ":"'!1t.:·,:':'·~!l,~ e' d, i.l'~.:.....:n Les, Lh .. ljt'.m~d :\l'~ G ou l!~S oc iaC06, 3 cb n ='nhU::8 

!'OJ.'r:::; ou -retcxtü o 
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. ~João Ukgcheuak1/ . 

~ "; 

I I ;: V 
/m,'Í~ t;{f~ ~'.~~ 

/Ladislau B1ernask1 / 

Antonio Fir.kowaki / ~ /Dr 

~a1' j; e JjNlf'-+-l ___ _ 
) osé P Saad I 

" ... 
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. ::nflTfl C J T II TIl r ~ 5" r" 1I"~ ", ç. ;'; [1 sI'; [l , / 1 ': ~ I . P: r' é~ r" \ ' L Q • 

- I 
r I ' r: ." ,- 'X n C' r. (­

. •. ".~ ".. .J. \ 
'.11 '":Ct'TE rl[ r:\LlU\ cru"" ~rlllr-0 ~:: (lllr2:;'::o) i.nrlGtorminado 

'- -!ILJr 110 C;)!!'(' IIU rnrli!Jr:liru'-:i'J IIlc·Ii.~.fl"'r.' é.l pcrnis::;oo (") L C I", per rjrl 

:1,-,(!r:.r cO'~pc:tr>ntllj org.:Jni zr2r, 5.nGtalof e 012nter C'J!."::nS dE! ensino c'e 

11 ( \I P. 1 n: r' i!:l C :; LI ~1I: :- i () r • 

!~ !)~:J i: I :; T'I r, ç 71 P E n [ 1111 E S r r I T fi C iW : - fi a cl [TI i n i s t r a ç ã o 
., 

sora exercida por 

U13 ~irEtariE con~titurrlD d~ OS (cinco9 ~8mbros, br~silriros na -

I. :l !::. 1\ n p r e ~ i . 11: rl te 

el 8 ç ~o. 

c2boró u r()prl~8(?"toÇ80 "'1' iva e Pli)~sivo do Fun-
I 

(1 ~'r,,!;j'/rnt8 s(-rú ::;ubstihl{do, c'~ se\!'" iI1PC"i"'c tl t'Js, pelo'vice 
/ 

Qr::)~i~cnte, é'S ~!rn::is sUll:;t.:ltuiçncr 3(;r~n rcitGs pr.H qU;'lquer di-
f rc+-.or. 
r , 

C " TI: I ç 11 (l !:r. r:: '1 T I ti ~ n [1 r,n, T :n r " r: t" I (1 : - fi r tiJ n ti 21 ç Ê! n p ':'1 ~! e r i) S n r e x t i n ta, 

G P. J (: P e r C r t C r ('1.5. n Q ç ã o 1 u CJ :,11, 3 (l j a r.' o r i na d i mo 1 e '18 n to de s U 13.5 r i n i!. 

UrlDdcs. 

1;0 caso d~ ';; SSC'l11Ç~O o patrimônio sara destinéHJo para Ur:J(J en'.tid.f!, 

de cong;n~re du irl~nticas rin~lidDdes, rc:i!trEd~ n0 ConsElho Na­

cj~nDl ~e Serviço Social. 

!1r.sr-r~.'~~SILr"'.·,n[s::- Os rirl"!tr-rc"s nõo rp;;rondem, nClrl s'JbsidiAria­

mEnte nela~ obrfcnç~es sociais • 

.Q. I q E T f1 '1 I 1\ . 1\ TIl fi , : -

rrcsirlanto - Domingos Gabriol Wisnicwski 

Vi.ce- fresidr-nte- J030 Illkach~JnHki 

5uperinte n dnntc - Ladisl."'u 8iorn<Jski 

Dirotor ORo Antonio riral<owr.ki 

-

rli retor./ 
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PARECER N2 640, DE 1997 Informática da Câmara dos Deputados, tendo re­

Da Comissão de' Educação, sobre o 
Projeto de Decreto legislativo n2 81, de 
1997 (n2 403197, na Câmara dos Deputa­
dos), que "aprova o ato que renova a con­
cessãQ deferida à Sociedade Rádio e Tele­
visão Aherosa Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e televisão na ci­
dade de Belo Horizonte,· Estado' de Minas' 
Gerais". . 

R~latora: Senadora Regina Assumpção 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nº 81, de 1997 (nº 403, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Sociedade Rádio e Televi­
são Alterosa Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 594, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do' Decreto de 26 
de julho de 1994, que renova concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão de sons e imagens 
nos termos do ~rt. 49, inciso XII, combinado com o § 
1 º do art. 223 da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que os órgãos 
competentes daquele Ministério manifestaram-se so­
bre o pedido, considerando-o instruído de acordo 
com a legislação aplicável, o que levou ao deferi­
mento do pedido de renovação. 

É a seguinte a composição acionária do empreen­
dimento Sociedade Rádio e Televisão Alterosa Ltda: 

\ 

Nome do Sócio Cotista· 

• Alberto de Sá Filho 

• Álvaro Augusto Teixeira da Costa 

• Arthêmio Sacrdino Guimarães 

• Belarmino Austregésilo de Athayde 

• Camilo Teixeira da Costa 

• Gilberto F.R.C.B. de Mello 

• Outros 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

1/22 

1/22 

51% de 1/22 

1/22 

1/22 

49% de 1/22 

17/22 

22/22 

O presente projeto. foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 

cebido parecer favorável de seu relator, Deputa­
do Paulo Heslander, e aprovação unânime da­
quela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e de Redação 
daquela Cása, o Projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo nos ter­
.mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema relaciona uma série de in­
formações e exigências a serem cumpridas pela en­
tidade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PSD nº 81, de 1997, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Reso­
lução nº 39/92, ficando caracterizado que a empresa 
Sociedade'Rádio e Televisão Alterosa Ltda. atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo, ori­
ginário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 9 de outubro de 1997. -
Joel de Hollanda, Vice-Presidente no Exercício da 
Presidência - Regina Assumpção - Relatora - Ab­
dias Nasciménto - Waldeck Ornelas - Nabor Jú­
nior - João Rocha - levy Dias - Beni Véras - Es­
peridião Amin - Jefferson Pêres - Vilson Kleinu­
bing - Ramez Tebet - Fernando Bezerra - Ger­
son Camata - lúcio Alcântara - Júlio Campos -
João França - leomar Quintanilha - Jonas Pi­
nheiro - Ney Suassuna. 

PARECER Nº 641, DE 1997 

Da Comissão .de Constituição, Justi­
ça e,Cidadania, sobre o Projeto de lei do 
Senado nº 75, de 1996, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que dispõe sobre a 
nomeação do Presidente e Diretores da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

Relator: Senador lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Pretende a Proposiçã~ em epígrafe inovar o 
Ordenamento Jurídico Nacional para nele incluir. nor-

, . . 
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ma estabelecendo a competência do Senado Fede- que lhe cabe, nos termos do art. 8º da lei nº 6.385, 
ral para examinar e aprovar - ou rejeitar - os nomes dentreoutrasatribuições, Uregulamentarasmatérias 
do presidente e dos diretores da Comissão de Valo- previstas nesta lei e na lei de sociedade por açõesu 

res Mobiliários - CVM, previamente escolhidos e in- (incisol);administraro~registrosinstituídosporesta 
dicados para tais funções pelo Presidente da Repú- lei" (inciso 11); " fisca liz'a r permanentemente as ati-
blica. vidades e os serviços do mercado de valores 

A aprovação far-se-á, na dicção do art. 1º, mobiliários ... bem como a veiculação de informa-
caput, pela maioria dos membros do Senado Fe- çõéS relativas ao mercado, às pessoas que dele 
deral, por voto secreto, após argüição pública. participem, e aos valores nele negociados

ft 

(inci-
Nomeado, o dirigente da CVM ocupará o cargo so 111) e "fiscalizar e i inspecionar as companhias 
por mandato de dois anos, permitida uma recon- abertas dada prioridade às que não apresentem 
dução. lucro em balanço ou às que deixem de pagar o 

O projeto de lei estabelece, também, que a dividendo mínimo obrigatório" (inciso V) (grifos 
pessoa designada para um dos cargos em ques- nossos). 
tão não poderá, nos dois anos anteriores e dois Assim posta a questão, colocando-nos ao 
posteriores ao seu exercício, ter exercido ou vir a lado do ilustre Senador Pedro Simon, Autor desta 
exercer atividade, com ou sem vínculo empregatí- Proposição, em seu esforço, que é sinceramente 
cio ou, de qualquer forma, colaborar com a gestão voltado ao aperfeiçoamento das instituições nacio-
ou administração de empresa integrante do siste- nais e, neste caso, aO fortalecimento e à moraliza-
ma financeiro privado ou que opere nos ramos da ção - metas que camjnham juntas - do nosso mer-
previdência privada ou seguro, bem assim suas cado de capitais, ao 'propor o estabelecimento de 
coligadas ou controladas, dentre outras vedações critérios rígidos para a nomeação dos dirigentes 
impostas. desse órgão 'regulador e fiscalizador. No mérito, 

O Projeto foi distribuído a esta Comissão de portanto, estamos de acordo com a proposta, que 
Constituição, Justiça e Cidadania, que o apreciará poderá ser aperfeiçoada, apenas· no que diz res-
nos termos do art. 91, inciso I, dÇ> Regimento ~f- peito a aspectos secyndários. 
no, portanto, em caráter terminativo. Transcorridó Com esse objetivo - do aperfeiçoamento de 
o prazo regimental, não foram apresentadas aspectos secundários - oferecemos Substitutivo, 
emendas. que contempla os seguintes tópicos: 

É o Relatório. 1 - introdução I do Projeto no' texto da lei 
11 - Voto do Relator 6.385176; 

A Comissão de Valores Mobiliários foi criada 
pela lei nº 6.385, de 7 de·dezembro de 1976. Esse 
diploma legal estabelece, em seu art. 6º, caput, que 
A Comissão de Valores Mobiliários será administra­
da por um presidente e quatro diretores, nomeados 
pelo Presidente da República, dentre pessoas de ili­
bada reputação e reconhecida competência em ma­
téria de mercado de capitais (grifo nosso). Tais car­
gos, são, portanto, de livre provimento pelo Presi­
dente da República, cujo juízo sujeita-se à imposição 
legal de abalizada moral .e competência técnica, pois 
a lei não prevê hipótese de destituição por eventual 
descumprimento dos supracitados requisitos, embo­
ra determine, no parágrafo 1º do mesmo art. 6º, que 
o presidente e os diretores da CVM são demissíveis 
aei nutum. 

Ressalte-se, pois, neste Projeto, o elevado 
propósito de estabelecer procedimentos, crité­
rios e condições para a nomeação dos dirigentes 
desses órgãos, de vital importância, uma vez 

2 - alteração da redação do artigo 6º, da lei nº 
6.385176, com a fixação de prazo de incompatibilida­
de para assunção de cargo' ou emprego público ou 
privado, em 6 (seis) rtleses, após o exercício do car­
go de Presidente ou Diretora CVM; 

3 - acréscimo de parágrafo ao artigo 8º, da 
lei nº 6.385176, vedando a utilização, a qualquer 
tempo, de informaçã~ reservada ou sigilosa obtida 
no exercício de ca~go da Comissão de Valores 
Mobiliários; e 

4 ..::.. supressão do artigo 2º do Prdjeto, eivado 
do vício maior de inconstitucionalidade em face do 
estabelecido no artigo 61, § 1º, c da Constituição Fe­
deral. 

. I 
5 - supressão do parágrafo 1º, do artigo 3º, 

do Projeto, que se. tornou inadequado face à 
nova redação oferecida ao caput do artigo, pas­
sando ~ constar como § 8º, do artigo 6º, da lei 
nº 6.385/76. 



22274 Sábado 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

Opinamos, pois, pela aprovação do Projeto de 
lei do Senado nl! 75, de 1996, na forma do Substitu­
tivo a seguir: 

EMENDA NI! 1-CCJ (Substitutivo) 

Altera a Lei n2 6.385, de 7-12-76, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal a 
escolha do Presidente e Diretores da Co­
missão de Valores Mobiliários. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 I! O art. 61! e seus parágrafos, da lei nl! 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, passam a viger 
com a seguinte redação: 

-Art. 6º A Comissão de Valores Mobi­
liários será administrada por um Presidente 
e quatro Diretores, escolhidos dentre pes­
soas de ilibada reputação e reconhecida 
competência no mercado de capitais, no­
meados e destituídos pelo Presidente da 
-República, para mandato de 2 (dois) anos, 
após aprovação pela maioria dos membros 
do Senado Federal, por voto secreto, me­
diante argüição pública, permitida a recon­
dução. 

§ 1 º À recondução, por uma única vez, 
se aplica a regra prevista no caputdeste ar­
tigo. 

§ 2º A destituição, por iniciativa do Pre­
sidente da República, deverá ser precedida 
de autorização da maioria absoluta dos 
membros do Senado Federal. 

§ 3º O Presidente e os Diretores serão 
substituídos, em suas f~ltas na forma do re­
gimento interno. 

§ 4º O Presidente da Comissão terá 
assento no Conselho Monetário Nacional, 
com direito a voto. 

§ 5º A Comissão de Valores Mobiliários 
funcionária como órgão de deliberação co­
legiada, de acorrido com o regimento inter­
no, previamente aprovado pelo Ministério da 
Fazenda, no qual serão fixadas as atribuiçõ­
es do Presidente, dos Diretores e do Cole­
giado. 

§ 6º O provimento dos cargos do qua­
dro permanente do pessoal da Comissão de 
Valores Mobit:ários, dar-se-á mediante con-

curso público, excetuados os cargos de pro­
vimento em comissão. 

§ 7º A pessoa designada para um dos 
cargos de que trata esta lei não poderá, nos 
seis meses posteriores ao seu exercício, vir 
a exercer atividades com ou sem vínculo 
empregatício ou, de qualquer forma, colabo­
rar com a gestão ou administração de em­
presa integrante do sistema financeiro priva­
do ou que opere nos ramos de previdência 
ou seguro, bem assim suas coligadas e con­
troladas. 

§ 8º É vedada, às pessoas menciona­
das no parágrafo anterior, durante o mesmo 
período, a aquisição de ações, cotas, de­
bêntures, partes beneficiárias ou qualquer tí­
tulo representativo de capital ou de interesse 
das empresas previstas nesse mesmo pará­
grafo. 

§ 9º No período de impedimento pre­
visto no § 7º deste artigo, a pessoa fará jus 
aos vencimentos correspondentes, como se 
em exercício estivesse. Q 

Art. 2º O art. 8º da lei nº 6.385, de 7 de de­
zembro de 1976, passa a viger acrescido do § 31!, 
com a seguinte redação, renumerado o atual § 3º 
como § 41!: 

UArt. 81! ................................................. . 

§ 3º É vedada a utilização, a qualquer 
tempo, de informação reservada ou sigilosa, 
obtida no exercício de cargo da Comissão 
de Valores Mobiliários, em proveito próprio 
ou de terceiros, sujeitando-se os infratores à 
pena prevista no § 7º do art. 38 da lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, para os 
casos de crime de violação ao dever do sigi­
lo bancário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1997. 
- Bernardo Cabral, Presidente - lúcio Alcântara, 
Relator - Bello parga - Elcio Alvares - Romero 
Jucá - Jefferson Péres - Pedro Simon (absten­
ção) - Antônio Carlos Valadares - Josaphat Mari­
'nho - Beni Veras - Romeu Tuma. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 

LEI Nº 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DJ:j 9.76 Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 

_ Dispõe sobre o merçado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários. 

o Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 8º Compete à Comissão de Valores Mobi­

liários: 
I - regulamentar, com observância da política 

definida pelo Conselho Monetário Nacional, as maté­
rias expressamente previstas nesta Lei e na Lei de 
Sociedades por Ações; 

11- administrar os registros instituídos por esta Lei; 
111 - fiscalizar permanentemente as atividades 

e os serviços do mercado de valores mobiliários, de 
que trata o art. 1º, bem como a veiculação de infor­
mações relativas ao mercado, às pessoas que dele 
participem, e aos valores nele negociados; 

IV - propor ao Conselho Monetário Nacional a 
eventual fixação de limites máximos de preço, co­
missões, emolumentos e quaisquer outras vanta­
gens cobradas. pelos intermediários do mercado; 

V - fiscalizar e inspecionar as companhias 
abertas, dada prioridade às que não apresentem lu­
cro em balanço ou às que deixem de pagar o divi­
dendo mínimo obrigatório. 

§ 1 º O disposto neste artigo não exclui a com~ 
petência das Bolsas de Valores com relação aos 
seus membros e aos valores mobiliários nelas nego­
ciados. 

§ 2º Ressalvado o disposto no art. 28, a Comis­
são de Valores Mobiliários guardará sigilo das infor­
mações que obtiver, no exercício de seus· poderes 
de fiscalização. 

§ 3º Em conformidade com o que dispuser seu 
Regimento, a Comissão de Valores Mobiliários poderá: 

I - publicar projeto de ato normativo para rece­
ber sugestões de interessados; 

11 - convocar, a seu juízo, qualquer pessoa que 
possa contribuir com informações ou opiniões para o 
aperfeiçoamento das normas a serem promulgadas. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1 º São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que: 
c) servidores públicos da União e Territórios, 

seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
ela de militares para a i~tividade; 

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE­
CRETARIA GERAL DA MESA, NOS TER­
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO, 

OFICIO Nº 233/97-CCJ 

Brasília, 1 º de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Exê que 

em reunião realizada nesta data esta Comissão deli­
berou, em turno suplementar, pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 75, de .1996, que "dis­
põe sobre a nomeação do Presidente e Diretores da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM", na forma 
do substitutivo 1-CCJ. 

Cordialmente. - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a me~a, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretári<;> em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 224, DE 1997 

Dispõe sobre o pagamento dos cré­
ditos de natureza alimentícia devidos 
pela Fazenda Pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os créditos de natureza alimentícia devi­

dos pelas pessoas jurídicas de direito público serão 
pagos em até sessenta dias, contados do trânsito 
em julgado da respectiva decisão judicial, observada 
a ordem cronológica específica e proibida a designa­
ção de casos ou de pessoas nos créditos adicionais 
abertos para este fim. 

Parágrafo único. A inobservância do prazo ou 
da ordem cronológica referidos no parágrafo anterior 
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pode implicar o seqüestro da quantia necessária à la. Seria contraditório. Ç;abe aqui o dito atribuído a 
satisfaçãô do débito, nos termos do § 2º do art. 100 Ruy Barbosa: a Constityição não retira com uma não 
da Constituição Federal. o que deu com a outra. : 

Art. 2º A autoridade judiciária competente req- E sobre o estatuto do crédito alimentar em nos-
uisitará, à Fazenda Pública, no prazo de três dias, so sistema político institucional cabe a lição de Celso 
contados do trânsito em julgado, as verbas necessá- Bastos: ' I 

rias ao pagamento dos créditos de natureza alimen­
tícia a quem de direito, devendo o Poder Executivo 
solicitar imediatamente ao Legislativo os devidos 
créditos adicionais; se necessário. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nestá lei 
sujeita os responsáveis às penas pertinentes. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor sessenta dias 
após a sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá­
rio, inclusive o do art. 4º da Lei nº 8.197/91. 

Justificação 

A presente proposição tem o objetivo de resol­
ver pendência ora existente no que diz respeito ao 
pagamento pela Fazenda Pública dos seus débitos 
de natureza alimentícia. 

. Segundo entendemos, o art. 100 da Constitui­
ção Federal excetuou os créditos de natureza ali­
mentar da necessidade de serem pagos mediante 
apresentação dos respectivos precatórios. No entan­
to, tal regra não vem sendo aplicada sob o argumen­
to de que essa exceção não está clara no texto 
constitucional, admitindo o entendimento contrário.' 

Assim, o art. 4º da Lei nº 8.197/91 institui os 
precatórios também para créditos referentes a bene­
fícios previdenciários. 

A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, em 
Ação de Inconstitucionalidade que peticionou junto 
ao Supremo Tribunal Federal contra o referido dispo­
sitivo da Lei nº 8:197/91, argumentou que a exigên­
cia de apresentação de precatórios para o pagamen­
to dos créditos dé natureza alimentar contraria o art. 
100 da Lei Maior, ao aplicar o sistema de precatórios 
aos créditos de natureza alimentícia, cujo fim especí­
fico seria atender a necessidade básicas e inadiá­
veis do credor., 

Nada obstante, o Precatório Excelso entendeu 
que a norma é constitucional, não acatando pedido 
da OAB. 

Dessa forma, se faz necessária lei para deixar 
claro que os créditos de natureza alimentícia devidos 
pelo Estado não estão sujeitos aos precatórios. 

Com efeito, se a urgência requerida pela pres­
tação alimentar impõe o seu atendimento imediato, 
não se pode aplicar a ela a regra da previsão orça­
mentária, que significaria postergação para atendê-

"A obrigação alimentícia é tratada com 
tal seriedade que a lei vedá a compensação 
de dívida alimentar com outra contraída pelo 

-alimentando (CC, art. 1.015, 11). E mais, a 
Constituição admite apenas dois casos de 
prisão civil por:dívida sendQ que um deles a 
do responsável pelo inadimplemento de obri­
gação aliment,ícia ... (art. 5º, LXVII)." (Co­
mentários à Constituição do Brasil, 4º Volu-

I ' me, Tomo 111, p. 114.) . 

Ante o exposto, lilvultar que os créditos de na­
tureza alimentícia devil:los pela Fazenda Pública de-

I , 

vem, p'ela própria natureza da obrigação alimentícia, 
ser pagos celeremente para que o credor não sofra 
prejuízos em seu direito. 

Como conclusã~l solicitamos o ~poio dos no­
bres colegas para a aprovação do projeto de lei ora 
apresentado, uma vez que versa matéria do mais re­
levante interesse públito. 

, I 
Sala das Sessões 17 de outubro de 1997. -

Senador José Ignácio Ferreira._ 

LEGISLAÇÃO CITADA,' 
I _ ! 

CONSTITUIÇAO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

................................... l ............................................... . 

Art. 5º Todos sãb iguais perante :a lei; sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes' no País a in­
violabilidade do direit6 à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à prdpriedade, nos termos seguintes: 

; ..................................................................................... 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo 

a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do deposi­
tário infiel; 
.................................. ! ................................................ . 

Art. 100. À excbção dos créditos de natureza 
alimentícia, os pagatnentos devidos pela Fazenda 
Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sen­
tença judiciária, far-sb-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de aprekentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibida a designa­
ção de casos ou de pessoas nas dotações orçamentá­
rias e nos créditos adibonais abertos para este fim. 
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§ 1 º É obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos constantes de precató­
rios judiciários, apresentados até 1º de julho, data 
em que terão atualizados seus valores, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercíCio seguinte. 

§-22 As dotações orçamentárias e os créditos 
abertos serão consignados ao Poder Judiciário, reco­
lhendo-se as importâncias respectivas à repartição 
competente, cabendo ao Presidente do tribunal que 
proferir decisão exeqüenda detenninar o pagamento, 
segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a 
requerimento do credor e exclusivamente para o caso 
de preterimento de seu direito de precedência, o se­
qüestro da quantia necessária à satisfação do débito. 

lEI Nº 8.197, DE 27 DE JUNHO DE 1991 

Disciplina a transação .nas causas de interesse 
da União, suas autarquias, fundações e empresas 
públicas federais: dispõe sobre a intervenção da 
União Federal nas causas em que figurarem como 
autores ou réus entes da administração indireta: re­
gula os pag~mentos devidos pela Fazenda Públi­
ca, em virtude de sentença judiciária; revoga a 
lei nº 6.825, de 22 de setembro de 1980, e dá ou­
tras providências. 

Art. 4º Os pagamentos devidos pela Fazenda 
Pública Federal, Estadual ou Municipal e pelas Au­
tarquias e Fundações'. Públicas far-se-ão, exclusiva­
mente, na, o~em cronológica da apre~entação, dos 
precatórios judiciários e à conta do respectivo crédito. . 

• , l ' ........... , .............................................................................. . 
.. " (Ã Comissão de Constituição, Justiça. e 

Cidadania - decisão terminativa.) . , , , 
• \- .. • • .. 1 ' ,~ , . 

, PROJETO DE LEI DO SENADO 
, . , . 'Nº 225, DE 1997 . 

Altera dispositivo da lei nº 8.213, de 
" ,', ,',o ?4 de jul,ho de 1991, que trata da,conces­

são de salário-maternidade e dá outras 
• I 

, , provic;lência~.. . I 

O Congresso Nacional decreta:' . , , , , . , 
Art. 1 º O art. 71 da lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, passa a vigorar com. a seguinte alteração: 

:'Àrt.71. . .. ' ........ ~ .................................. . 

Parágrafo unico.' À segurada que ado- . 
tar,ou·obtiver guarda judicial de'criança até 1 

. , '(um) ano de, idade, serão concedidos 90 
(noventa) dias de salário-maternidade. ti ., , 

Art. 2º Esta lei. entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Nosso direito previdenciário tem evoluído signi­
ficativamente na proteção do ser humano contra a 
imprevisibilidade dos eventos da vida. Cada vez 
mais se estendem as garantias oferecidas pela Pre­
vidência, cobrindo-se um número maior de ocorrên­
cias que ocasionam interrupção ou redução do tra­
balho e da renda familiar. Em alguns aspectos, en­
tretanto, cremos ser perfeitamente possível que apri­
moremos a normati;zação da matéria. 

Com a presente iniciativa, pretendemos aten­
der a uma reivindicação conhecida da sociedade, 
pela qual trabalham com afinco os movimentos de 
representação da mulher. Trata-se de beneficiar, 
com o salário-maternidade, as mães adc;>tantes ou 
que obtenham guar~a judicial de criança de até um 
ano de idade. 

Em sua essência, objetiva o presente projeto 
tratar cqm equidade tema de relevância humana e 
social, posto não se justificar tratamento diferenciado 
entre mãe natural e adotante, néi m~dida que um 
menor adotado, tanto ou mais do que os filhos natu­
rais, exige e necessita cuidados especiais mormente 
no primeiro ano.' " " 

, Os sujeitos tutelados jundidimente; '00 caso da 
'licença-maternidade, são a mãe e O Jilho. Não se 
deve, então, visualizar a questão 'bomo. ~m mero 
problema de saúde' da gestante,p'orquanto pretende 
se proteger esSà 'reláçãd em sua integralidade, sen­
do fato que, essa ' relação' se configüra também' no 
~~~o de adoç,ão 0l,J d,e gt,Jt;lrqa judiçial,. . 

.' \' I logo, ,o pbjEltiv,o precípuo, ,aotu!ela~~s os pri­
meiros momentos da maternidade" é dar, ao menor 
~m' desenvolvimento' saudável, em benefício de' toda 
a sociedade. 
. , Outro argumento, 'é~s'e d~ n'aturez,a, 'social ~ 

psicológica; merece 'ser registrado 'em prol 'da inova­
ção aqui preconizada. A família, ainda que adotiva, é 
'certàme'nte a' instituiçao 'mais apta "a atender às ne­
cessidades' da criánça: 'Í'oddso$ "laboràtÓ'rios" e as 
tent~tivas de ássistêncià' erri creche's' ou 'instituições 
não conseguiram, até agor~, provar eficácia ,máió'r 
do que a família' no processo educativo de'constru,­
'ção emotiva e social 'dos menores. Por esta' razão;' (:) 
estímulo à adoção' ainda 'é um mecanismo 'muitoir'nL 

portante de' enfrentamento do grave problema do 
abandono ou semi-abàndono·,que· atinge milhares 
(senão milhões) de crianças. ' , •• , . I, 
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Registre-se que as servidoras públicas federais PROJETO DE LEI DO SENADO 
já têm assegurado o direito de licença à adotante, NI! 226, DE 1997 
nos termos do art. 210 da Lei nº 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990 (Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fun­
dações Públicas Federais). 

Esperamos contar com o apoio dos nobres co­
legas para a aprovação do projeto, considerando-se, 
especialmente, as razões sociais, morais e de justiça 
que nos orientaram na sua elaboração. 

Sala das Sessões, 17 de outubro pe 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.213.! DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

: SUBSEÇÃO VII 
Do Salário-Maternidade 

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segu­
rada empregada, à trabalhadora avulsa e à empre­
gada doméstica, durante 28 (vinte e oito) dias antes 
e 92 (noventa e dois) dias dep9is do parto, ,Qb~erv~~ 
das as situações e condições previstas na legisrclção 
no que concerne à proteção à matemidade. 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públi­
cas Federais. 

O Presidente da Repút?lica, faço saber que o Con­
gresso Nacional decreta e e~ ~ncio~o a seguinte lei: 

Art. 210. À servid,ora qU~i adotar ou obtiver 
.guarda judicial de criança até 1 (um) ano de 'idade, 
, .!,. . ~, "; '. 

serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remu-
nerada. . . . . , 

Pàfágrafàúnico: No caso d~ adoção ou guarda 
judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o 
prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 
, ........................................................................................ . - . , 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

Altera o art. 129 do Decreto-Lei nl! 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi-
go Penal.! ~ 

Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Acrescenta-se ao art. 129 do Decreto­

Lei nº 2.848: de 7 de! dezembro de 1940 - Código 
Penal -, um § 3º, com a seguinte redação, renume-
rando-se os demais: I . 

"Art. 129] ( ... ) 
§ 3º Se resulta incapacidade absoluta 

e definitiva para vida independente: 
Pena - Ireclusão, de 4 (quatro) a 10 

(dez) anos. I ~. 
" 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. j : 

Art. 3º Revogam-~e as disposições em contrário. 

Justificação , 
d i 

Quando analisamos o art. 129 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dez~mbro de 1940 ~ Código Penal 
-, constatamos a exi~tência, quanto à tipificação e à 
pena, de uma lacuna: entre as circunstâncias qualifi­
cadoras do § 2º daquele artigo (lesão corporal de 
natureza grave) e a do § 3º (lesão corporal seguida 
de morte). 'I ' 

Seria o caso de uma lesão tão glrave, que a ví­
tima toma-se "meio viiva" ou "quase morta". É quan­
do estaria definida a perda de sua faculdade de ter 
vida independente, pé.ssando ela a depender definiti­
va e completamente I de outra pessoa, para realizar 
movimentos ou atividades vitais. Pensamos que, 
nesse caso, a pena para essa circunstância qualifi­
cadora deva aproximar-se daquela prevista no § 3º 
(lesão seguida de m~rte). . I 

Esta iniciativa visa a sanar essa lacuna e con­
tribuir para o aperfeiçoamento da lei penal e da Jus-
tiça.· . i ' 

I 

Sala das Sessões, 17 de 'outubro de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. . ; 

i _ ' f 

LEGISLAÇAO CITADA 
I , 

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE '7 DE· DEZEMBRO DE 1940* 

dÓdigo Penal 

O Presidente da República, usando de atribui­
ção que lhe confere

l 
o art. 180 da Constituição, de-

creta a seguinte lei: , . , , 
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Código Penal 

.................................................................................... 
CAPfTULO 11 

Das lesões corporais 

LESÃO CORPORAL 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a 
saúde de outrem: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE 

§ 1 º Se resulta: 

I - incapacidade para as ocupações habituais, 
por mais de 30 (trinta) dias; 

11 - perigo de vida; 
111 - debilidade permanente de membro, senti-

do ou função; 
IV - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos. 
§ 2º Se resulta: ! 

I - incapacidade permanente para o trabalho; 
11 - enfermidade incurável; 
111 - perda ou in utilização de membro, sentido 

ou função; 
IV - deformidade permanente; 
V -aborto: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos:' 

LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE 

§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evi­
denciam que o agente não quis o resultado, nem as­
sumiu o risco de produzi-lo: 

. Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

DIMINUiÇÃO DE PENA 

§ 4º Se o agente comete' o crime impelid~ por 
motivo de relevante valor social ou moral ou .sob o 
domínio de violenta emoção, logo em seguida a in­
justa provocação da vítima, o juiz pode reduzir.a 
pena de um sexto a um terço. 

SUBSTIT~IÇÃO ~A PENA 

§ 5º O Juiz, não sendo graves as lesões, pode 
ainda substituir a pena de deténção pela de multa: 

I - se ocorre qualquer das hipóteses .do' pará-
grafo anterior; I , • 

11- se as lesões são recíprocas. I 

•. ...., 1 4 •• , .. 

LESA0 CORPORAL CULPOSA . . , . . ,_. .. . 
,§ 6º Se a lesão é culposa: ! , 

,', . Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano: ' ... .. , ,- ", 

AUMENTO DE PENA 

§ 7º No caso de lesão culposa, aumenta-se a 
pena de um terço, se ocorre qualquer das hipóteses 
do art. 121, § 4º 

§ 8º Aplica-se igualmente à lesão culposa o 
disposto no § 5º do art. 121. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N!! 867, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no inciso I, do art. 

172 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência submeta à deliberação do Plenário 
o pedido de inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado nº 63, de 1995, que "Estabelece a revi­
são obrigatória da Declaração do Imposto sobre a 
Renda dos detentores de cargo eletivo ou diretivo na 
Administração Pública e dá outras providências". 

Justificação : : 

O Projeto em questão determina, entre outras 
medidas, que a Secretaria da Receita Federal reali­
ze, anualmente, a revisão plena ~ comparativa das 
Declarações do Impostá de Renda e dos sinais exte­
rior~s de riqueza' dos 'detentores de. mandato eletivo, 
nas esferas da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e,dos Municípios; dos dirigentes partidários; dos minis­
tros e secret~rios de estado, presidentes e diretores de 
autarquias, empresas públiCé!-s, sociedades de econo­
miá mista e furidàções, 'das'três esferas de G'o'vemo .. 
. .. Aproposiç'ão"em'apreço,' segundo 'corista dos 

sistemas de controle, se encontra 'na Comissão de 
Constituição, Justiça'e Cidadania, devolvidá que foi ao 
Relator, Senador' -Roberto Freire,' em 22-4196, para 
reexame; • após ter recebido Parecer favorável e ter 
sido levada a Plenário, onde recebeu três emendas; .", 

Sala das Sessões, .17, de outubro de 1997 .. ~ 
Senador Pedro Simon. ..' , • , • , I 

'REQUERIMENTÕ N!!868,'DE 1997· .',) 

. Senhor Presidente,' , .' , . , , . '0'. 
• "t. I , ,"' .. 

Com fundamento no disposto no incis0 I, dó 
art. 172 do Regimento .Interno do Senado Federal, 
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requeiro a Vossa Excelência submeta à deliberação 
do Plenário o pedido de inclusão, em Ordem do Dia, 
do Projeto de Lei do Senado n!! 110, de 1995, que 
"Cria, nas entidades titulares de concessão ou per­
missão para exploração de serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, serviço de atendimento 
ao público, e dá outras providências". ' 

r Justificação 

O Projeto em apreço determina que o serviço 
de atendimento ao público fica encarregado de rece­
ber sugestões e reqlamações e encaminhar ao setor 
responsável as demandas extrajudiciais, devida­
mente fundamentadas. O responsável por esse servi­
ço deverá atuar, concomitantemente, como ombuds­
man, representand:o' o interesse público junto à entida­
de, com mandato de 1 ano, renovável por mais um. 

A proposição em causa, segundo consta dos 
sistemas de controle, se encontra na Comissão de 
Educação, onde foi distribuída ao Senador Lauro 
Campos, que a devolveu, em 26-6-97, com seu pa­
recer, estando em condições de inclusão em pauta. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1997, -
Senador pedro'Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 'Melo) - Os re­
querimentos qué acabam de ser lidos serão incl~í­
dos em Ordem do ,Dia após manifestação dos Presi­
dentes das comiss?es competentes, nos termos do 
art. 255 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Valmir 
Campelo. . 

. • t' j,.. , ~ ~ .' , 
, São lidos os seguintes: . 

., ,,~. ~ .., t • • 

REQUERIMENTO N!!,869, DE 1~97, . " 
Senhór Presidente, .' '. . . 

Riqueiro; 'nos ,termos dos arts. 50, § 22,' da 
ConstitUição Fed~ral, 215 e: '?16 ,dq ~egimento Inte'r~ 
no do Senadó Federal, 'seja solicitada' ao Senhor'Mi­
nistro de' Estado'dâ Previdência êAssistêr'lci~'Sochil 

, • -, . I '" , L.' . .' I' J • • ~ ~ f 

a seguinte,informação:' ,:. : . • . "., , 
; : - 'p~r. que', :as' fa'míli~s' ~as. çria~ç~~ ,e d.os jo· 
vens carente!; e 'em' idade escolar que trabalham nos 
'canaviais da ,Zona da Mata' alagoana ainda. não. fo­
ram beneficiadas: pelas bolsas de estudo do projeto 
··Criança Cidadã, no marco do Programa Nacional 
de Erradicação do Trabalho Infantil: executado pela 
Secretaria de As~!~tência ~oçi,alp~s~e )11i.ni~tério? 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1997. -
Senador Renan Calheiros. ",.,'.- ' 

}_)' ... ' ".i..,." . :', .. ~ • • 

. ' to· • .' (À Mesa para'dec'isão.) ' 

REQUERIMENTO N!! 870, DE 1997 

Requel!' ao Ministério da IPrevidência 
e Assistência I Social informações sobre 
as contribuiçÕes das empre$as estatais 
aos respectivos fundos de pensão. 

Senhor Ministro (ja Previdência e Assistência , , 
Social, 

Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Fiscalização e Controle do Senado Federal requeiro 
a Vossa Excelência, cbm base no art. 49, X, combi­
nado com o art. 50, § 2º, da Constituição, o forneci­
mento das seguintes informações, relativas aos 
exercícios de 1995, 1996 e 1997 (até 39 de junho): 

a) valor dos aportes de recursos das empresas 
estatais às respectivas entidades fechadas de previ­
dência privada, oriund9s do Tesouro Nacional ou de 
receitas próprias, segu:ndo empresa e entidade; 

b) valor das contribuições dos empregados das 
empresas est~ta~s à~i respectivas enti:dades fech~­
das de previdencla pnvada, segundo empresa e enti­
dade. 

Justificação 
. I : 

A presente solicitação tem por finalidade ava-
I 

liar a importância das transferências de recursos das 
empresas estatais comparativamente ~s contribuiçõ­
es dos empregados à~ respectivas entidades fecha-
das de previdência privada. . 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1997. -
Senador João Rochal 

• t'· ('l.h..,.."" \"'3<.ot,,\ j • _ ' 
(A Mesa para declsao.), ' 

t • 

'::,0 SR. PRESlqENTE (Geraldo Melo)- Os 
reuerimentos lidos serão. despachados à Mesa para 
decisão, em conforrTlidade com o 'inCiso 111 do art . 
216doRegimento Interno. ". '.'. ... ; ','o " '. 

, "Sobre a mesa requerilTle'ntó que!será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Sér,ador Valmir Cam-
peIo.' > .), ,. ~. 

É lido ?~~e~u~~t~:, ,',"':' J- ., .'."'" 

REQUERIMENTO N!! 871, DE 1997 
t. ~ \ ~.. ~ I ' .• ' j • ,'" :r j ' .. w ~ ~. ." .. ~ ~ '. • .. " '( 1 ~ 

Senhor Presidente,! ,'"", ,)',.,', '. ' '. . . I . 'I 
Requeiro, emc;onson~ncia com o disposto no 

art. 255, 11, ítem 12, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, que o Projete;> de Lel9a Câma,ra n?36/97, de 
autoria do Po.der Executivo"que çispõe sobre o Sis­
tema Financeiro Imobiliário, seja-remetido, também, 
para aanálise da Comissão de Assuntos· Sociais. So­
licito, ainda, para ec6nomia de tempo, que o motiva 
seja apreciada em Reunião conjunta das três Comissões . 
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Justificação 

A proposta em tela dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, institui a alienação fidu­
ciária de coisa imóvel e dá outras providências. 

Esta iniciativa tem por objetivo ampliar a dis­
cussão e debate sobre mecanismos que visem dar 
maior segurança e credibilidade, não só, ao Sistema 
Financeiro Imobiliário, mas, particulannente, ao pro­
mitente comprador/mutuário. 

A nossa preocupação fundamenta-se no recen­
te escândalo falimentar da Empresa Encol, que trou­
xe sérios transtornos sociais ao País. Dentre estes 
destaco: a inadimplência com aproximadamente 42 
mil famílias que depositaram suas economias num 
negócio que não tinha' o mínimo lastro de segurança; 
o desemprego de 12 mil trabalhadores da Constru­
ção Civil e a constatação, mais uma vez, da ineficá­
cia de fiscalização do Governo Federal em áreas 
sensíveis como esta da habitação. 

Vemos como imperiosa a participação da Co­
missão de Assuntos Sociais na discussão deste pro­
jeto que envolve o interesse de milhões de brasilei­
ros relativo à aquisição da casa própria. 

Sala das Sessões, 17 outubro de 1997. - Se­
nador Casildo Maldaner. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Re­
querimento que acaba de ser lido será incluído em 
Ordem do Di.a oportunamente. 

Quanto à segunda parte da solicitacão contida 
no Requerimento, a Presidência esclarece que, nos 
termos do art. 113 do Regimento Interno, a iniciativa 
de reunião conjunta de duas ou mais comissões 
compete a qualquer uma delas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO Nº 1.687-L-PFU97 

Brasília, 16 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos tennos re­

gimentais, que o Deputado Robério Araújo, deixa de 
fazer parte, como membro suplente, da Comissão 
Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisó­
ria nº 1.576-4, de 28 de setembro de 1997, que 
"Dispõe sobre a extinção dos órgãos Que menciona 
e dá outras providências", sendo substituído pelo 
Deputado RobsonoTuma. 

, ; Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será feita 
a substituição solicitada nos tennos regimentais. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OF. Nº 233/97-CCJ 

Brasília, 1 º de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Exê 

que, em reunião realizada nesta data, esta Comis­
são deliberou, em turno suplementar, pela aprova­
ção do Projeto de Lei do Senado nº 75, de 1996, que 
"dispõe sobre a nomeação do Presidente e Diretores 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM", na for-o 
ma do Substitutivo nº 1-CCJ. 

Cordialmente. - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ofício 
lido vai à publicação. 

Com referência ao expediente gue acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao :Plenário que, 
nos tennos do art. 91, §§ 3º a 5º do Regimento Inter­
no do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recu~o, por um déci­
mo da composição da Casa, para qtJe o Projeto de 
Lei do Senado nº 75, de 1996, cujo parecer foi lido 
anteriormente, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento interno, sem interposição do recurso ali pre­
visto, determinou o arquivamento definitivo do P~oje­
tá de Lei do Senado nº 46, de 1996 - Complemen­
tar, de autoria do Senador Júlio Campos, que autori­
za o Banco Central do Brasil a vender parte das re­
servas internacionais e os bancos brasileiros a reali­
zarem empréstimos em moeda estrangeira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias 
Nascimento. 

V. EXª dispõe de 20 minutos. 
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT - RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sob a 
proteção de Olorum, inicio este pronunciamento. 

Se a cultura africana é a principal matriz da cul­
tura brasileira, a religião constitui o ponto focal de 
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onde essa cultura se irradiou. Pois é na prática reli­
giosa que se encontram os p.lementos constitutivos 
da visão de mundo e da cosrr ogonia africanas, onde 
se expressam com maior profundidade e clareza os 
traços fundamentais que caracterizam a maneira 
africana de ser e e~tar no mundo. Não foi à toa que 
os europeus, ao invadirem e ocuparem o continente 
africano, buscaram sempre destruir ou, pelo menos, 
neutralizar as manifestações religiosas, que percebiam 
claramente como o principal esteio ideológico a sus­
tentar a identidade individual e de grupo, sem a qual os 
africanos seriam presa fácil da exploração e da inferio­
rização humana pro~ovidas pelos "colonizadores". 

; 

Transplantadas para as Américas com o tráfico' 
de africanos escravizados, as religiões africanas' 
aqui desenvolveram, como forma de sobrevivência, 
a estratégia do disfàrce e do silêncio. Nesse contex­
to, a oralidade impôs-se como necessidade, não 
apenas do ponto de vista de sua dinâmica intema, 
mas também, e principalmente, de seu posiciona-

I 

mento de defesa diante da cultura branca dominan-
. I 

te. Daí o primado. da tradição, que, num sistema de 
comunicação oral, constitui o veículo de conserva­
ção e transmissão do saber, através do tempo e do 
espaço, en~re as gerações. 

É assim, com enorme respeito, e admiração 
que subo'h.oje.a esta tribuna para prestar minha ho­
menagem à maior figura viva da tradição religiosa 
afro-brasileira, que encama em si mesmo toda a for­
ça, poder e mistério de um sistema de crenças que 
persistiu a séculos de massacre ffsico e psicológico. 
Refiro-me a Deoscóredes MaxirTllliano dos Santos, 
Mestre Didi, o.Assogbá do Axé Opô Afonjá, uma das 
mais importantes comunidades religioso-culturais' 
afro-brasileiras, . N~scido'em. Salvador, Bahia, em 
1917, filho da respeitada sacerdotisa Mãe Senhora, 

,Mestre' Didi é de~cendenie de uma antiga linhagem 
de sacer??tes dos cultos de origem ketu-nagô. Ten­
do alcançado ainda a convivência com africanos na 
Ilha de Itaparica,' foi iniCiado aos oito 'anos de idade 
no culto .d.os an<?e~trais -o, culto dos eguns -, tendo 
recebido o título de KOrikouê 'OlkukotLin; e, aos 15, 
no culto dos orixás. Ainda adolescente, foi investido 

-'com vári~s;títulos e funções' na 'complexà hierarquia 
das duas comunidades religiosas, afirmando-se 
como líder naturál da' tradição afro-brasileira. Em 
11936, pelas mãos da ialoi'ixá Obabiyi .... Eugênia Ana 
tios Santos, a famosa Mãe Aninha -, é confirmado 

<A'ssogbá;( supremo sacerdote do culto de Obaluaiê, 
no AxéOpô Afonjá, uma das 'comunidades mais or­
todoxas e fiéis aos ensinamentos e tradições trans­
~mitidos pelos seus fundadores africanos. Membro 

mais velho da linhageh, dos Axipá. no Brasil, em 
1968 foi ordenado Balé-Xangó, numa histórica ceri­
mônia realizada na cidade de Oyo, Nigéria, de onde 

I 
o culto, assim como seus próprios antepassados, fo-
ram trazidos para a Bahia quase dois séculos atrás. 

Em 1949, Mestre iDidi publica, pela editora e li­
vraria Modema, seu p!imeiro livro,' lorubá Tal Qual 
se Fala, um dicionário. e vocabulário lorubá-Portu­
guês, no qúal chama a atenção para a existência e 
persistência da utilizaÇão de uma língua africana 
como meio de identificação e comunicação de gru­
pos afro-brasileiros concentrados nos' templos ou 
terreiros do candombl1é. É o início de uma vasta 
obras, .incluindo livros e ensaios, sobre ,a cultura oral 
afro-brasileira. Uma ob,ra que inclui: Axé Opô Afonjá, 
com prefácio de Pierte Verger e not~s de Roger 
Bastide, editado no Rio de Janeiro em 1962, pelo 
Instituto de Estudos Afro-Asiáticos; Contos de Nagô 
(1963), pom ilustrações de Carybé, pela GRD do Rio 
de Janeiro; West African RituaIs and ISacred Art in 
Brazil, em co-autoria com sua esposa, a Antropóloga 
Juana Elbein dos Santos, editado em 1'967, pelo Ins­
tituto de Estudos Afritanos da Unive~idade de Iba­
dan, Nigéria; Um Negro Baiano em Ketu, edição do 
Jomal A Tarde, Salvador, 1968; Ancestor Worship in 
Bahia: The Egun cJIt, editado- pelo r Journal des 
Americanistes, no 48º Encontro das, Sociétés des 
Americanistes, Paris" 1969; Eshu Bara Laroyê: A 
Comparative Study, pelo Instituto de Estudos Africa­
nos da Universidade l\je Ibádan (1971); Eshu Bara: 
PrincipIe of Individual Ufe in the Nago' System, mais 
uma vez, em"colaboração com' Juar)a Elbein dos 
Santos, publicado ern 1973, na Colêtâ'nea La Notion 
de Personne en Afrique Noire, edição do Centre Na­
tional de Recherche ~cientifique, de ~aris; Religião e 
C;ultura Negra na América Latina, em co-autoria com 
Juana Elbein dos Santos, publicado pela Unesco, 
em 1977, em co-edi~o com a Siglo XXI, na coletâ­
nea África na Amérid Latina; Contos de Mestre Didi, 
editado pela Codecrij do Rio de Janeiro, 1981; Por 
qúe Oxalá usa Ekodidé, Fundação Cultural do Esta­
do da Bahia, Salvad6r, 1982; The Nago Culture in 
Brazil.~ Memory and Continuity, na coletânea African 
Studies, edição da Unesco, Paris, 1985; Xangô, EI 
Guerrero Conquista~or y. Otros Cuerltos de Bahia, 
Buenos Aires, SD, 1987; no mesmo ano, Contes Noi­
res de Bahia (Brésil), Paris, Editions Khartala; Mito da 
Cnação do Mundo, cdm litogravuras de Adão Pinheiro, 

~ " I -

Editora Massangana, Recife, 1988; História de um Ter-
reiro Nagô, pela Max limonad, São Pa~lo, 1989. 

Fiz questão de citar individualmente cada um 
dos componentes d~ssa lista exaustiva apenas para 
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ressaltar o fato de um autor brasileiro, com uma vas­
ta obra publicada em vários países de diferentes 
continentes e em diversos idiomas, ser virtualmente 
desconhecido em sua própria terra. Talvez por não 
ser um branco falando sobre o negro, mas, sim, um 
autêntico produtor da cultura afro-brasileira, dotado 
de suficiente capacidade e ousadia para exprimir, 
com a própria voz, a visão e os anseios de sua co­
munidade. 

De par com seus deveres religiosos e sua obra 
literária, Mestre Didi elaborou e desenvolveu tam­
bém, desde a sua adolescência, um importante tra­
balho na área das artes plásticas - particularmente 
depois de ter sido eleito chefe do culto de Obaluaiê, 
e, como tal, estar incumbido da funçãoe responsabi­
lidade do manejo dos materiais sagrados e de zelar 
pela tradicional execução de emblemas e paramen­
tos rituais. Em 1964, realizou em Salvador sua pri­
meira exposição individual, início de uma carreira 
que o consagraria como o artista mais expressivo e 
autêntico da tradição africano-brasileira. Estados 
Unidos, Argentina, França, Inglaterra, Nigéria, Gana 
- esses são alguns dos países em que ele expôs, 
em mostras individuais e coletivas, suas belas e ele­
gantes esculturas, elaboradas com materiais como 
couro, búzios, contas, sementes e nervura de pal­
meira. Nelas se fazem presentes os elementos plás­
ticos dos modelos tradicionais em novas concepçõ­
es, esculturas-objetos diretamente inspiradas no sig­
nificado dos símbolos em suas relações míticas, tes­
temunhando explorações estéticas profundamente li­
gadas, do ponto de vista formal e conceitual, à cultu­
ra de que se originam. Como explica o pesquisador 
Marco Aurélio Luz, "o valor má,qmo da arte escaltóri'-" 
ca de Mestre Didi está em conseguir estabelecer úm 
padrão estético original que harmoniza a passagem 
do espaço no contexto das recriações profanas, 
mantendo a complexidade simbólica e a profundida­
de das elaborações sagradas". 

Tudo isso valeu a Mestre Didi uma profusão de 
prêmios e menções elogiosas, inscrevendo o seu 
nome na reduzida galeria dos artistas plásticos bra­
sileiros, de qualquer origem, considerados dignos de 
tal reconhecimento. Uma vez mais, porém, isso não 
lhe trouxe a merecida fama fora dos círculos espe­
cializados. 

Mas as notáveis contribuições de Mestre Didi 
não se esgotam no terreno religioso e artístico. Des­
de 1967, a serviço da Unesco, tem realizado, espe­
cialmente na Nigéria e no Benim, importantes pes­
quisas a respeito de pontos especiais de origem dos 
afro-brasileiros de ascendência nagô. Ao mesmo 

tempo, suas preocupações com o destino da cultura 
e do povo de origem africana no Brasil o leva.m a 
atuar em organizações identificadas com esses mes­
mos propósitos. É o caso da Secneb - Sociedade de 
Estudos da Cultura Negra no Brasil, de Salvador, na 
qual foi escolhido, em 1974, conselheiro e coordena­
dor de assuntos comunitários. Na mesma linha, cabe 
destacar o notável trabalho educativo realizado pela 
Secneb, em conjunto com o Axé Opô Afonjá, que 
funcionou por quase dez anos: a Minicomunidade 
Obá-Biyi - uma escola que incorporou ao seu currí­
culo, bem como à sua prática pedagógica como um 
todo, os elementos fundamentais da tradição africa­
na no Brasil. Embora interrompida em função dos 
eternos problemas de recursos financeiros que infe­
lizmente costumam acompanhar iniciativas dessa 
natureza, a Minicomunidade constitui um marco re­
volucionário na história da pedagogia no Brasil, tanto 
pela orientação pedagógica, que contemplava os 
elementos fundamentais da tradição nagô, quanto 
pela metodologia, caracterizada pelo respeito à alte­
ridade ou à diferença, fundamental num contexto de 
multirracialidade e pluriculturalismo. Ainda assim, e 
embora os alunos que por ela passaram apresentas-

. sem melhor aproveitamento dos conteúdos curricula­
res e sensível redução na evasão escolar, burocra­
tas do Ministério da Educação resolveram cortar as 
verbas que a mantinham, sob a alegação de que se 
tratava de uma experiência "de cunho religioso". 
Com os novos ventos que sopram de Brasília, onde 
temos pela primeira vez um Presidente da República 
aparentemente preocupado em encaminhar soluçõ­
es para a questão racial neste País, esperamos que 
esse importante projeto possa ser retomado. 

Certa ocasião, no apartamento do casal Zora e 
Antônio Olinto, fiquei conhecendo Mãe Senhora, a 
respeitada sacerdotisa do Axé Opô Afonjá, da Bahia. 
Sentac!a numa poltrona imponente como um trono, 
Mãe Senhora indicou-me um assento próximo a ela. 
Colocou suas mãos sobre minha cabeça e respon­
deu a minha indagação: "Sim, você tem compromis­
so com os Orixás; mas sua tarefa não é dentro do 
terreiro. Sua missão é trabalhar pelos santos lá fora". 
Conhecer Mãe Se"nhora significou um reforço da velha 
amizade que me ligava a seu filho Deoscóredes Maxi­
miliano dos Santos, ou Mestre Didi. Com Mestre Didi, 
tive o prazer de compartilhar uma experiência inesque­
cível, embora as palavras de Mãe Senhora me tives­
sem desestimulado de um aprofundamento maior nos 
ensinamentos e nos mistérios do candomblé. 

Corria o ano cfe 1969 e eu, recém-chegado aos 
Estados Unidos, vivia o período inicial de um exílio 
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que deveria prolongar-se por mais de uma década. escolhido para filho não fora Xangô, conforme supo-
Em Nova Vork eu havia retomado uma breve expe- sição de outros pais-de-santo que desconheciam a 
riência, iniciada no Rio de Janeiro, pintando alguns difícil iniciação no universo de Ifá. Este me afirmara 
quadros com motivos afro-brasileiros. Certo dia, re- que eu era um filho de Oxum. Aí então compreendi 
cebi na casa em que estava hospedado a visita do as palavras de Mãe Senhora e a razão daquela pin-
Mestre Didi e de sua esposa Juanita. Mostrei a eles tura que provocara o cbmentário de Mestre Didi. 
minhas tentativas pictóricas. Numa determinada tela, Para ultrapassar as abstrações manipuladas 
onde se viam Xa~gô e suas três esposas, na ima- pela produção mistificada da consciência, o negro é 
gem de Oxum, Oidi se deteve, apontando-a para obrigado não apenas r a se inserir corretamente no 
Juanita. Trocaram um olhar significativo e eu os in- sistema social de classes, forçando a sociedade do-
terpelei. Queria saber se, na minha superficial forma- minante a lhe abrir espaços como indivíduo e como 
ção religiosa, havia cometido alguma barbaridade coletividade. Deve tarpbém assumir seus outros as-
sacrílega. Porém, ambos acalmaram minha ansieda- pectos reprimidos, em especial os que se relacionam 
de, indagando como e por que eu havia colocado, no à rica tradição cultural afro-brasileira; onde se en-
olho de Oxum, um símbolo de Ifá, o Orixá que vê o contram os elemento~ que lhe fornecem uma sólida 
passado e o futuro, e conhece o destino dos seres identidade histórica. Desse ponto de vista, Mestre 
humanos. Respondi-lhes que apenas havia expres- Didi constitui referência e referencial obrigatórios, 
sado um impulso artístico, sem nenhuma outra inten- exemplo e paradigma da humanidade afro-brasileira 

I 

ção. Eles, então, me ensinaram que Oxum era o úni- em sua luta secular pela afirmação de sua dignidade. 
co Orixá a quem Ifá havia concedido· o poder de, 
igual a ele, ver e conhecer a sorte dos homens e das 
mulheres. Mas a mim Oxum estava concedendo a 
graça de conhecer todas as dimensões dos seus po­
deres, por meio dos seus símbolos e emblemas rituais. 

Assim, inspirado por esse encontro com Didi, 
tratei de ampliar aquele momento tão significativo da 
espiritual idade afro-brasileira em plena Nova Vork. 
Contatei um babalorixá norte-americano formado 
nos templos nafligos de Cuba - o sacerdote Oseije­
ma, que atualmente dirige uma comunidade-templo 
na Carolina do Sul. Oseijema preparou uma recep­
ção à .altura do Alapini afro-brasileiro. Localizado no 
Harlem, o templo de Oseijema anoiteceu iluminado, 
florido, com o corpo sacerdotal vestindo seus para­
mentos solenes. Os tambores soaram, enchendo a 
noite de ritmos quentes. E Didi foi recebido solene­
mente como um verdadeiro príncipe-sacerdote de 
sua raça. E ambos, Oseijema e Didi, naquele encon­
tro, mais uma vez testemunharam a importância das 
religiões africanas como instrumentos de coesão e 
fortalecimento da cultura de um povo separado e di­
vidido pela violência do colonialismo escravista. 

Entretanto·as peripécias do exílio me levaram a 
um périplo de um ano na Nigéria, Universidade de 
Ifé, na qualidade de professor-visitante. Entre os co­
legas havia um Babalaô, quero' dizer, um sacerdote 
de Ifá, a quem solicitei que lesse para mim o opelê 
desse orixá. Foi uma cerimônia longa, demorada, ele 
falando iorubá, um intérprete traduzindo do iorubá ao 
inglês e minha esposa, Elisa Larkin do Nascimento, 

.traduzindo o acentuado inglês nigeriano para o por-
·tuguês. Em resumo, Ifá me dizia que quem me havia 

Assim, os 80 anos de Mestre Didi, que agora 
se- completam, são motivo de comemoração e rego­
zijo numa comunidade cujas tradições se fincam pro­
fundamente no respeito e reverência aos mais ve­
lhos como sustentáculos e transmissores da cultura. 
Para marcar a data, a Editora Palias, do Rio de Ja­
neiro, acaba de republicar "Por que Oxalá usa Eko­
didé", em edição fac-símile da primeira edição, de 
1966, com ilustraçõe~ de Lenio Braga. É nesse espí­
rito que eu conclamo a todos a se juntarem a mim na 
emocionada saudação que faço a esse baluarte da 
cultura afro-brasileirai

: 

Axé, Mestre Didi! 

O Sr. Eduardo; Suplicy (Bloco-PT - SP) - Se­
nador Abdias do Nascimento, permite-me V. EXª um 
aparte? 

O SR. ABDIAS i NASCIMENTO (Bloco-PDT - RJ) 
- Com muito prazer,' ouço o nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco-PT - SP) -
Quero cumprimentar V. EXª pela extraordinária aula 
com que hoje premia o Senado Federal, que nos 
permitiu conhecer, cbm a profundidade que demons­
tra V. EXª, a tradição religiosa afro-brasileira. Em seu 
pronunciamento, V.EXª ressaltou que os colonizado­
res que foram à Áfri~a procuraram acabar sobretudo 
com os valores religiosos do povo. para que, com 
maior eficácia, explorassem e destruíssem muito da­
quilo que era importante para o desenvolvimento dos 
povos africanos. Nesta homenagem a Didi, V. Exª 
traz muito daquilo que nem todos nós brasileiros co­
nhecemos e, assim~ brinda-nos com uma síntese de 
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obra tão importante. Senador Abdias do Nascimento, 
cumprimento V. EXª pelo discurso. Muito Axé! 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco-PDT - RJ) 
- Agradeço o aparte de V. EXª e o incorporo ao meu 
pronunciamento. 

Gostaria também de lembrar a V. EXª, que é 
representante do Estado de São Paulo, que Didi 
acaba de merecer, na última Bienal de São Paulo, 
uma sala especial para mostrar a importante obra 
escultórica que está realizando, em profunda cone­
xão e simbologia com os terreiros de candomblé da 
Bahia. 

Muito obrigado pelo seu aparte, que ajudou a 
reforçar as minhas palavras desta tribuna. 

Muito agradecido a V. EXª. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, srªs e 
Srs. Senadores, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em/ que pese o esforço que tenho feito 
para conv~ncê-Io no sentido de procurar cumprir o 
que expréssou quando de sua despedida do Sena­
do, ~afirmar que o Brasil tinha pressa de fazer jus­
tiça, só quer gastar em um restrito projeto de renda 

?nima, com o propósito de colocar crianças na es­
/ ~~a - segundo disse o Senador Lúcio Alcântara, 

Relator do substitutivo' que foi aprovado ontem na 
/' Comissão de Assuntos Econômicos, sem que ainda 

tenham sido votadas as emendas que serão aprecia­
das terça-feira próxima - apenas um quarto, Sr. Pre­
sidente, do quanto a administração direta do seu Go­
verno irá gastar em publicidade. Sem contar o que 
farão as empresas estatais, os gastos em publicida­
de do Governo Fernando Henrique Cardoso, previs­
tos na Lei Orçamentária de 1988, somarão R$420 
milhões. Para a renda mínima, o Governo diz que 
pode gastar pouco mais do que R$100 milhões; , 

Eis por que o substitutivo apresentado pelo Se­
nador Lúcio Alcântara é tão restrito. Diz que o apoio 
dado pela União aos Municípios que adotarem a ren­
da mínima relacionada à educação, para cada famí­
lia de rendimento inferior a R$60 mensais, corres­
pondendo a 50% do custo, será definido pela se-

-----guin~equação: R$15,00 vezes o número de crian­
ças até'14anos,menos metade da renda familiar 
per capita. No caso de u~ãmíltacom uma mãe e 
uma criança com renda familiar de R$112 mensais, 

a fórmula resultaria em benefício negativo igual a 
menos R$13, o que é uma irracionalidade difícil de 
ser explicada por qualquer prefeito. 

Para corrigir essa inconsistência, proponho, em 
acordo com o que já havia sido proposto pela Sena­
dora Marina Silva e com as emendas que propôs na 
Comissão de Assuntos Sociais a Senadora Emilia 
Fernandes, com substitutivo aprovado pela Comis­
são de Educação, que o apoio da União seja dado 
pela seguinte equação: 40% da diferença entre 
(R$60,00 vezes o número de pessoas na família me­
nos a renda familiar). Assim, no caso de uma família 
com pai, mãe e duas crianças com renda familiar, di­
gamos, de um salário mínimo, R$120,00, a quantia 
dada pela União, correspondendo a 50% do benefí­
cio, seria de R$48,00. Haveria um outro complemen­
to dos outros 50% que o Município e/ou mais o Esta­
do daria, totalizando R$96,00. A alíquota de 40% po­
derá ser modificada pelo Executivo, para mais ou 
menos, dependendo da disponibilidade de recursos. 

A outra limitação está na abrangência, pois o 
Governo quer que o apoio fique restrito aos municí­
pios com renda e arrecadação per capita inferiores 
à média do Estado. Como, em cada Estado, cerca 
de 40% dos Municípios estariam acima da média, 
somente 60% dos Municípios passariam a ter aquele 
apoio. As famílias pobres de Municípios melhor aqui­
nhoados estariam sem receber o benefício, o que 
contraria o princípio básico de nossa Constituição de 
que todos os homens e mulheres são iguais perante 
a lei. O apoio seria gradualmente ampliado ao longo 
de cinco anos, iniciando-se pelos Municípios 20% 
mais pobres e, sucessivamente, até que no quinto 
ano 60% dos Municípios recebessem a ajuda. No 
quinto ano, segundo os dados do PNUD"de 1995, 
cerca de 2 milhões e 100 mil famílias seriam benefi­
ciadas. 

Proponho que' isso seja introduzido gradual­
mente, ao longo de oito anos, podendo o Governo 
acelerar, se tiver vontade e recursos, a cada ano, o 
que beneficiaria ,1/8; primeiro, o mais pobre e, pro­
gressivamente, até o último, universalizando-se o di­
reito para todo'o território nacional - dessa forma, 9 
milhões de famílias seriam beneficiadas. A, partir do 
nono ano, todas, as famílias de, renda inferiora 
R$60,00 mensais, mesmo aquelas sem crianças em 
idade escolar, passariam a ter direito. • ) 

Se aprovada essa proposição, portanto, em 
vez de 2,1 milhões de famílias, seriam beneficiadas 
9 milhões e, em vez de se gastar, no primeiro ahb, 
cerca de aproximadamente R$100 milhões, gastar­
se-iam aproximadamente R$400 milhões. ',:'; 
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Portanto, se o Governo aceitar essas sugestõ- laçam, muito bem! Masl Sr. Presidente, devemos ter 
es, gastará, no primeiro ano, com a renda mínima a preocupação de que 'elas aconteçam na prática, e 
relacionada à educação, o mesmo que pretende utili- não tanto na tela da televisão, onde se gasta bastante. 
zar em publicidade. Somente no oitavo ano, haveria Pela publicidade, ~arece que todas as crianças 
um gasto de R$4,1 bilhões, em vez de, ao final do já saíram das ruas, do trabalho e da prostituição in-
quinto ano, R$1, 1 bilhão, quantia a que o Govemo fantil, da colaboração com narcotraficantes, e estão 
gostaria de limitar os seus gastos com tal programa. . todas indo para a escola. No entanto, sabe-se que, 

Trata-se, Sr. Presidente, de se dar um passo na realidade, não é betn assim. Por essa razão, per-
concreto na direção de maior justiça. Se o Presiden- gunto quanto é que o Governo está gastando em pu-
te Fernando Henrique Cardoso quiser fazer jus a sua blicidade, já que os r~ursos são tão modestos e 
expressão de que o País, a Nação, o Brasil tem restritos. I ' . 

pressa, então, é preciso que se apresse de fato na A decisão a que me referi, Sr. Presidente, será 
realização de justiça, não apenas na questão da pu- tomada na próxima terça-feira. Conclamo, portanto, 
blicidade. . os membros da ComiSsão de Assuntos Econômicos 

Ainda ontem, entrei com um requerimento de para se fazerem presentes à reunião. O Senador 
informação, solicitando ao Ministro-Chefe da Casa Valmir Campelo e o Senador Nabor Júnior são teste-
Civil, Clóvis Carvalho, para que informe com preci- munhas participantes r votaram em 1,6 de abril de 
são qual o gasto em publicidade que o Governo vem 1991 - da votação que contou com a presença e 
realizando com respeito aos resultados positivos do voto do Senhor Presidente da República, então Se-
programa Bolsa Criança Cidadã - pois quem assistiu nador e Líder do PSDB, mediante a qual o Senado 
à televisão nessas últimas semanas tem notado que aprovou proposta multo mais ousada; instituindo o 
volta e meia o Govemo anuncia que 30 mil crianças Programa de Garantia de Renda Mínima. Essa pro-
já estão sendo beneficiadas por esse programa in- posição ainda aguarda votação na Câmara dos De-
troduzido pela Secretaria de Assistência Social do putados, onde há umj parecer favoráv~1 do ex-Líder 
Ministério da Previdência nas carvoarias do Mato do Governo, Deputado Germano Rigotto. 
Grosso do Sul, nas plantações de sisal da Bahia, Sr. Presidente, nós, do Bloco da Oposição, não 
nos canaviais de Pernambuco e nas madeireiras do quisemos obstruir, razão pela qual votamos favora-
Norte. A quantia de R$15 milhões está sendo gasta velment~ ao substitutivo do Senador Lúcio Alcânta-
nesse programa, que beneficiará, repito, '30 mil ra. No éntanto, queremos ainda ter o direito de parti-
crianças. Mas o universo a ser beneficiado, segundo Ihar essas preocupações com nossos colegas, con-
o próprio Governo, no que se refere às crianças de 7 vencê-los de que o (Jrojeto pode avançar, ter maior 
a 14 anos, é de pelo menos 2 milhões e 700 mil racionalidade. Essa é a decisão importante de terça-
crianças. feira próxima. Por que não seria adequado votar 

Quanto está gastando o Govemo - essa é mi- contrariamente? 
nha pergunta ao Ministro Clóvis Carvalho - com' a Aqui, estamos levando em conta as lições da 
publicidade? Isso porque o Governo, em termos da História, Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo. Por 
sua propaganda, já abraçou a idéia. Em frente ao exemplo, em seu livro The Politícs of a Guaranteed 
Congre~so Nacional, nos Ministérios, nós observa- Income, The Nixon ~dministration and the Fami/y 
mos, po"r exemplo, faixas enormes que dizem o se- Assistance Plan, o hoje Senador Daniel Patrick Moy-
guinte: "O Brasil quer toda criança na escola. Bem nihan relata como em 1969 ajudou o Presidente Ni-
tratadas". Esse é o objetivo do Ministro da Educa- xon. Ele, que antes tinha trabalhado com os Presi-
ção, Paulo Renato Souza. dentes Jonh Kennedy e Lyndon Johnson, e havia 

Hoje; ouvi pelo rádio o Ministro anunciar um justamente arquitetado programas de combate à po-
programa de abono a cada criança que entrar na es- breza, ajudou a formular o Family Assistance Plan, 
cola. Esse abono seria de R$126,00. um plano de assistência à família, pelb qual em 1969 

Quero ainda compreender, Sr. Presidente, toda família cuja renda não atingisse US$3,9 mil 
como é que se relaciona a proposta que o Senado anualmente passaria a receber 50% da diferença en-
Federal está prestes a aprovar com o que o Governo tre essa quantia e a renda da família. O projeto pas-
está ànunciando, pois tanto o Projeto Bolsa Criança sou na Câmara dos' Deputados por dois a um, em 
Cidadã quanto esse novo programa ao qual se refe- proporção, e entretanto, na Comissão de Finanças 
riu o Ministro da Educação não são propostas feitas do Senado perdeu por dez a seis. E quando o Presi-
mediante projeto de lei. Que as iniciativas se estabe- der;lte Nixon aprese'ntou o projeto novamente, em 
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1970, 1971, O resultado foi semelhante. O autor aqui 
pondera que aqueles que estavam num espectro 
mais progressista, no sentido americano da palavra 
liberal, passaram a exigir muito: queriam algo que o 
Governo não estava disposto a aceitar. Com isso, 
acabaram ficando com nada. 

Não é esse o nosso caso. Não quero ficar com 
nada. Prefiro que seja dado um primeiro pequeno e 
modesto passo, mas quero que haja racionalidade e 
consistência. Sinto-me na responsabilidade de mos­
trar que estamos querendo aprovar algo que é muito 
pouco. Não vou votar contrariamente, mas estou 
mostrando que aquilo que o Govemo planeja gastar 
no próximo ano é ,um quarto do que a Administração 
Direta pretende gastar somente em publicidade. Na 
própria mensagem orçamentária do Governo para 
1998, estão previstos gastos em publicidade da or­
dem de R$420 milhões, sem contar o que a Petro­
brás, o BNDES, a Caixa Econômica Federal e tantas 
instituições públicas federais gastam. Só a Adminis­
tração Direta prevê gastar US$420 milhões. 

A outra lição é dada pelo economista James 
Edward Meade, autor de Agathotopia: The Eeono­
mies of Partnership. Nessa obra, esse Prêmio- Nobel 
de Economia de 1977, que faleceu em 1995, conta a 
sua longa jornada para encontrar a Utopia. Por mais 
que tivesse navegado, buscando a Ilha de Utopia, 
ele não conseguiu encontrá-Ia. No caminho de volta, 
deparou-se com a Agathotopia, cujos moradores não 
diziam onde se situava a Utopia, embora eles o sou­
bessem. Ele percebeu - disse-lhe um amigo de 
Agathotopia, um outro economista - que os agatho­
to pianos eram muito diferentes dos utopianos, por­
que estes, afinal, eram seres humanos perfeitos e,vi­
viam num lugar perfeito, enquanto que os agathoto­
pianos haviam apenas construído um bom lugar. 

Ele; então, resolveu' estudar as instituições' de 
Agathotopia e' observou que elas eram as melhores 
que existiam para se alcançar, ao mesmo tempo; os 
objetivos de liberdade, no sentido de cada pessoa 
fazer aquilo de que mais gosta, consistente com sua 
aspiração' e vocação, e poder gastar o que ganha 
naquilo que considera adequado; de igualdade, no 
sentido de não haver grandes disparidades dererida 
e de riqueza; e de eficiêl"lcia, no'sentido de se obter 
um maior padrão de vida possível com os recursos e 
a tecnologia vigentes. 

E esses instrumentos, os arranjos sociais e ins­
titucionais para se alcançar aqueles objetivos, eram: 

. muita flexibilidade de' preços e salários para ajudar 
na eficiência da alocação, muita cooperação entre o 
trabalho e o capital e a .existência de ,uma renda ' de 

cidadania, ou seja, um' dividendo igual para todos. 
Mas adverte Jámes Edward Meade, ao final do seu 
livro, que não se procure chegar, mesmo a esse 
'mundo melhor, de um dia para o outro, porque nor­
,mal mente, quando se quer alcançar tu~o de uma 
vez só, a História ensina que podem oc~rrer ruptu­
ras, curtos-circuitos, situações cataclismáticas. En­
tão, o importante é que se dêem os passos corretos 
na direção certa. E é isso o que estou propondo ao 
Senado Federal e ao Govemo Fernando Henrique 
Cardoso. 

É preciso, Sr. Presidente, que o Brasil não con­
tribua para que se multiplique o número de pessoas 
vivendo em miséria, em pobreza absoluta. Disse on­
tem o relatório da ONU que cerca de R$1,3 bilhão 
de pessoas hoje vivem com menos de um dólar por 
dia, apesar do crescimento da riqueza mundial. 

Por ocasião do Dia Internacional para a Erradi­
cação da Pobreza, o número de pobres cresce cerca 
de 25 milhões por ano, e aproximadamente um quar­
to da população mundial vive na pobreza, segundo o 
Programa das Nações Unidas para 'o Desenvolvi­
mento. Esse cálculo é baseado em definição do 
Banco Mundial e da ONU, segundo o qual as pes­
soas que sobrevivem em pobreza absóluta são 
aquelas que vivem com até U$370 por ano. 

Sr. Presidente, gostaria de, na minha conclu­
são, fazer um registro. A Coligação Movimento Muda 
Campo Grande, integrada pelo PPS, PSB, PCdoB e 
Partido dos Trabalhadores, por seu diretório munici­
pal, e o candidato, Deputado Zaca, às eleições mu­
nicipais de Campo Grande visitaram anteontem o 
Ministro limar Galvão; Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, para mostrar-lhe a' ação constitucional 
. de impugnação dos mandatos eletivos ocorrida dian­
te das fraudes, da evidência de abuso de poder eco­
nômico e corrupção que vieram contrariar a vontade 
do povo nas eleições de Campo Grande/no segun­
do turno, no ano passado. Pediram ao Ministro limar 
Galvão que a Justiça Eleitoral decida o mais rapida­
mente possível sobre esse .assunto. 

É preciso;. Sr: Presidente- acredito mesmo 
,que para O' próprio Prefeito André Puccinelli, de 
Campo Grande -, que haja decisão, o quanto an­
tes, sobre se foi legítima ou não a sua eleição. E'o 
Presidente do Superior Tribunal Eleitoral, limar Gal-

, vão, mencionou aos advogados, ao Deputado Luís 
Eduardo Greenhalg, a mim próprio e ao- Deputa­
do Zeca, que irá solicitar à Justiça, "no Mato 
Grosso do Sul; ·que decida o quanto antes sobre 
essa matéria. 

,Muito obrigado. )-". 
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Durahte O discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. LEOMAR QUINTAN1LHA (PPB - TO)­
Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Leomar Ouintani­
lha, como Líder, por cinco minutos, para uma comu­
nicação urgente de interesse partidário, nos ter­
mos do art. 14, 11, a, do Regimento Interno do Se-
nado Federal. e 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
muita satisfação que trago a esta Casa uma informa­
ção da maior importância: trata-se da instalação do 
Comitê Técnico-Científico do Programa de Pesqui­
sas e Desenvolvimento dos Ecótonos Brasileiros, 
ocorrido recentemente em Brasília, sob a coordena­
ção do Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hí­
dricos e da Amazônia Legal, Gustavo Krause. 

O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos' 
Hídricos e da Amazônia Legal incumbiu-se, em pri~ 
meiro plano, de coordenar o trabalho de instalação 
desse Comitê, contando, para tanto, com a participa­
ção da Unesco e de diversos organismos nacionais 
e estrangeiros, que se preocupam com a preserva­
ção do meio ambiente, com o desenvolvimento sus­
tentado e com o futuro da Humanidade. 

Seria importante ressaltar que os ecótonos bra­
sileiros, regiões onde se encontram ecossistemas di­
ferentes, ocupam mais de um ~uinto do território na­
cional- cerca de 2.000.000km -, fazendo as transi­
ções dos grandes ecossistemas brasileiros e das 
maiores bacias hidrográficas da América Latina, os 
quais concentram mais de 30% da biodiversidade do 
mundo e de seus recursos hídricos. 

A implementação desse programa de pesquisa 
e desenvolvimento é particularmente significativa 
para o Tocantins, na medida em que o nosso Estado 
está localizado no centro da grande região dos ecó-

. ·tonos brasileiros. Ali se encontram, efetivamente, 
três ecossistemas diferentes, ou seja, a Floresta 
A!"Tlazônica, o ~antanal Mato-grossense e o Semi­

'Árido do Nordeste. Por isso, o Tocantins é privilegia­
. do, pois congrega, em seu território, esses três ecos­
.sistemas diferentes . 

.I.' Pode-se mensurar a importância do programa 
ao se avaliar o caráter estratégico da medida. Do 
ponto de vista ambiental, oferece-se à Humanidade 

um programa voltado para a preservaç~o dos recur­
sos naturais; do ponto'de vista científico-econômico, 
objetiva-se o desenvolvimento sustentado com a dis­
ponibilização de labor~tórios férteis para pesquisa, já 
que as regiões ecotonais guardam, incalculáveis ri­
quezas próprias de solo, fauna e flora. : 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senaaores, com o 
lançamento do Programa de Pesquisa e Desenvolvi­
mento dos Ecótonos Brasileiros, a nos~a expectativa 
é de que essas regiões passem a merecer dos Go­
vernos, das entidade~ de pesquisa científica e dos 
ecologistas atenção compatível com o iseu vasto po­
tencial econômico. Esperamos reverter o processo 
de ocupação desordehada que vem ocorrendo nes­
sas áreas, sem o minimo conhecimento das suas 
realidades ambientai~. Vale ressaltar que nessas 
áreas situam-se as principais nascentes que formam 
as grandes Bacias do Amazonas, do Prata e do São 
Francisco. Nelas existem 50 milhões de hectares 
disponíveis para a produção de alimentos, argumen­
to por si só suficiente para justificar quaisquer esfor­
~dS- q~e v.isem ao desenvolvimento sustentado das 
Regiões dos Ecótono~. I 

Sr. Presidente, : aqui ressalto a: minha grande 
preocupação - tenho discutido este assunto nesta 
Casa, com os dema!is Senadores-! com o cresci­
mento desordenado :do Movimento dos Sem-Terra. 
Desrespeitando até os preceitos constitucionais, 
esse movimento ve~ grassando e tomando dimen­
sões extremamente preocupantes, ainda que seus 
propósitos, que dizem respeito à reforma agrária, 
mereçam a nossa apreciação e atenção. No entanto, 
a forma como o movimento vem se impondo é preo­
cupante, porque gerÁ intranqüilidade no campo que, 
.por.conseqüência, é transmitida para as cidades. 

Essa visão do futuro fez cqm que o Governa­
dor do Estado do T Ócantins, Siqueira Campos, pro­
pusesse há quase dois anos, ao Ministério do f\:1eio 
Ambiente, que essa Pasta coordenasse, em conjun­
to com a l:Jnesco e loutras entidades, um programa 
voltado para a pesquisa e desenvolvimento dos ecó­
tonos brasileiros. Naquela ocasião, o Governador já 

. determinara alteraçqes na personalidade jurídica da 
Universidade de T0cantins, anteriormente estatal, 
para que esta pudes:se ser o principai instrumento do 
Estado a colaborar na implantação do referido pro-
grama. I i 

Trata-se, efetivamente, Sr. Presidente, de um 
programa da maior: importância no, conceito atual. 
Notem-se as conseqüências nefastas, desastrosas e 
extremamente pre6cupantes que b fenômeno EI 
Nino vem provocando em diversas regiões do plane-
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ta, afetando não só o Brasil, mas outros países, com mente, pelos exageros da segurança e dos diploma-
as alterações físico-climáticas que se experimentam tas que prepararam sua vinda. 
hoje. Quem acompanha de perto a cobertura jorna-

O estudo da biodiversidade, o estudo do am- lística em torno da maior potência do planeta sabe 
biente, o estudo do desenvolvimento sustentado é que seu governante é um político sempre sintoniza-
da maior urgência e importância. Tanto é que se reu- do comas peculiaridades da mídia e voltado para os 
niram, sob a coordenação do Ministro Gustavo Krau- interesses da liderança global que exerce. E faz tudo 
se, diversas autoridades, como o Diretor do Meio isso com talento, competência e doses maciças de 
Ambiente da Unesco, Professor Pierre Lasser; o Se- coragem - desde bater bola com o Ministro Pelé até 
cretário do Meio Ambiente do Ministério do Meio Am- tocar saxofone nas viagens, durante as campanhas 
biente, Dr. Haroldo Matos de Lemos; o repre- eleitorais. 
sentante do Banco Mundial, Dr. Ricardo Tarifa; o 
representante do FINEP, Dr. Rogério Amaury de 
Medeiros; o Vice-Governador do Estado de Tocan­
tins, Raimundo Nonato Pires dos Santos; o Senador 
Carlos Patrocínio; o Deputado João Ribeiro e o Dr. 
Jean-Luc Guneau, que foi empossado Secretarlo­
Executivo do Comitê, além de diversos repre­
sentantes de organizações não-governamentais, que 
se interessam pelo assunto. 

Pela importância do tema, Sr. Presidente, é 
que insisto com V. EXª em que deixe registrado, nos 
anais da Casa, a instalação desse Comitê. 

Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, o Presidente dos Estados Unidos, BiII 
Clinton, está concluindo na Argentina a sua primeira 
visita à América do Sul, que teve o Brasil como se- . 
gunda e penúltima escala. Como seria de prever, a 
missão recebeu a mais ampla cobertura por parte de 
toda a imprensa, não apenas nos países visitados 
mas também em seus próprios veículos. 

A passagem do governante norte-americano 
teve muitos momentos importantes ou pitorescos, 
mas o eixo das conversas e dos pronunciamentos 
sempre esteve na economia, nas relações bilaterais 
e no fortalecimento de mecanismos continentais de 
desenvolvimento integrado. 

Acompanhei, atentamente, todos os passos do 
Presidente Clinton, porque é inegável a importância 
de seus gestos e de suas propostas para todo o 
mundo, inclusive o Brasil - ou até mesmo poderia di­
zer principalmente o Brasil e as outras nações que 
se situam no Novo Mundo, tradicionalmente conside­
rado pelos estadunidenses o seu "quintal". 

Antes da chegada de Clinton, tivemos uma sé­
rie de incidentes desagradáveis e vexatórios para 
nosso País - mas ele mesmo tomou a iniciativa de 
corrigir esse mal-estar, ao pedir desculpas, explicita-

Mas o lado sério e que interessa diretamente 
aos Estados Unidos jamais fica em segundo plano; 
ao contrário, até mesmo nos momentos de maior 
descontração, o Presidente BiII Clinton dá seus reca­
dos e promove os pontos que efetivamente se afi­
nam com a imagem de estadista moderno e compe­
tente que, com amplo sucesso, buscou construir. 

Quero, hoje, registrar um ponto relevante do 
discurso proferido -em São Paulo, perante os mais 
importantes empresários brasileiros e os que fazem 
parte de sua comitiva. E lamento profunqamente que 
essas palavras não tenham encontrado o merecido 
destaque em nossos jornais, porque falam de algo 
muito comentado mas pouco compreendido: a atitu­
de a ser adotada em face das questões ambientais, 
ante a necessidade de gerar riquezas e fornecer em­
pregos para a sociedade. 

Para BiII Clinton, um desafio concreto precisa 
ser vencido: enfrentar o falso antagonismo entre a 
distribuição de benefícios e as responsabilidades 
compartilhadas. Mas, segundo o Presidente dos Es­
tados Unidos, existe um outro conflito, mais falso 
ainda, que não merece guarida nessa virada de sé­
culo. Disse, textualmente: 

"Os Estados Unidos rejeitam essa op­
ção falsa entre crescimento econômico e 
proteção ambiental. Nós acreditamos no de­
.senvolvimento sustentado, para que o pro­
gresso de hoje não venha às custas do 
amanhã." 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é la­
mentável que, no meio de tantas informações secun­
dárias e tantos factóides em torno da visita do Sr. 
Clinton, ninguém tenha dado atenção a essas pala­
vras sábias e oportunas, que marcam o reconheci­
mento de uma tese há muito defendida por mim e 
por todos quantos efetivamente conhecem a Amazô­
nia, vivem seus sofrimentos e almejam seu progres­
so: pode e deve haver aproveitamento dos recursos 

I 
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naturais sem que isso implique, necessariamente, a 
devastação da Natureza. 

Esse trecho do discurso do Sr. Clinton deve ser 
lido conjuntamente com outro, em que ele afirma: 

"Às vésperas do século XXI, temos um 
grande desafio diante de nós: assegurar as 
bênçãos da liberdade e da prosperidade 
para todos os povos deste hemisfério e do 
Mundo inteiro." 

E, acima de tudo, suas palavras merecem a 
mais acurada atenção quando pergunta e pronta­
mente esclarece o .ponto essencial: 

"Quando nós aproveitamos ao máximo 
essa era de oportunidades, nos pergunta­
mos: que nações vão se sair melhor numa 
economia global? Os países que têm o glo­
bo dentró de suas fronteiras. Essa é lima li­
ção que Brasil e Estados Unidos nunca de­
vem esquecer e devem transmitir ao resto 
do Mundo .. " 

Nos três trechos que citei, a compreensão é 
uma só: o Brasil, se quiser efetivamente crescer em 
termos econômicos e sociais, não se pode dar ao 
luxo de abandonar suas possibilidades e subestimar 
o próprio potencial. Temos o globo em nossas fron­
teiras, ou seja, a diversidade étnica e cultural que 
caracteriza a nossa sociedade é um formidável em­
basamento para consolidar e integrar a Nação. Mais 
do que uma referência cronológica, a chegada do 
novo milênio é o' marco, é o alvo a ser visado por to­
dos quantos buscam materializar projetos e sonhos 
construtivos; e sem a efetiva exploração dos recur­
sos naturais da Amazônia, nada iremos construir 
verdadeiramente. Sim, porque o Presidente dos Es­
tados Unidos apenas repetiu aquilo que todos sabe­
mos e já foi amplamente apregoado neste plenário, 
nas Comissões do Congresso, nas entrevistas e nos 
pronunciamentos dos que vivem e defendem a gran­
de região: nada impede que se promova o seu de­
senvolvimento sustentado, compatibilizando o uso 
dos recursos naturais e a preservação de áreas es­
pecífica~ para que o-planeta não perca seu mais.(ic.9_ 
e importante manancial ecológico. 

É um assunto inesgotável, Sr. Presidente, e a 
ele voltarei, dentro das linhas de coerência e de sin­

. 'cera . firmeza que sempre marcaram minha atuação 
-como homem público e amazônida fervoroso. Nesta 
. ,oportunidade, todavia, quis apenas registrar, para 
i~que não caísse no vazio da consciência nacional, as 

, 
palavras importantes do homem mais importante de 
nossos dias. I 

Muito obrigado. 
f , 

Durante :0 discurso do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
da presidênci1' que é ocupad~ pelo Sr. Gil-
vam Borges. , ; 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Valm,ir Campelo. 

O SR. VALMIR; CAMPELO (PTB - DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, comemorou-se, anteontem, em 
todo o País, o Dia do Professor. 

I . 
Na ocasião, o Presidente Fernando Henrique 

Cardoso lançou um programa de extrema importân­
cia para a categoria ei para o ensino brasileiro de um 
m~o~~. I ' 

Trata-se do programa intitulado "Parâmetros 
Curriculares Nacionais", que passou a:ser conhecido 
como "Cartilha do Prcifessor". ' 

A "Cartilha do Professor', Sr. Presidente, cons­
titui-se, em essência'lum roteiro para os mais de 600 
mil professorel) que atuam na rede pÚblica de ensi­
no; um roteiro abrangendo o conjunto das discipli­
nas, conteúdo e mé!todos, que servirão de baliza 
para os professores de 1 º e 2º graus. ' 

O documento está sendo encaminhado aos 
professores em ritmo acelerado, mas não se trata de 
uma imposição às e:scolas e nem t~mpouco tem a 
pretensão de limitar a liberdade do professor no 
exercício do magistério. Na verdade, ele foi concebi­
do a partir de experiências consagradas, levadas a 
efeito e testadas na~ melhores escolas de todas as 
regiões do País, le~ando em conta o desempenho 
dos estudantes e os .modelos utilizados com sucesso 
em outros países. I I 

Sr. Presidente" dentre as inúmeras e .inovado­
ras sugestões que a "Cartilha do Professor" apre­
senta, destaca-se a :recomendação de conferir "prio­
ridade à resolução de problemas surgidos de situa­
ções vividas no dia~a-dia e de questões presentes 
em disciplinas que exigem do aluno alguma estraté-, 
gia de solução". I 

O que se pretende com esse roteiro de reco­
mendações é mostrar ao professor' a necessidade 
de 'se eliminar o aspecto extremamente artificial do 
ensino de determinadas disciplinas, acabando, por 
exemplo, com a calracterística mecânica· do ensino 
da matemática, para citar apenas o caso mais evi-
dente. .! : 
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Paralelamente, esse programa destinado ao 
professor vem corroborar a proposta de flexibilização 
dos currículos escolares da rede pública de ensino. 

Ao privilegiar o aperfeiçoamento dos mestres, 
a "cartilha do professor' contribui indiscutivelmente 
para a melhoria da qualidade do ensino e abre pers­
pectivas concretas para as mudanças nos currículos 
escolares já amplamente defasados., 

Desde julho, o Ministro Paulo Renato de Sousa 
vem defendendo a flexibilização dos currículos esco­
lares, conferindo às escolas e aos próprios estudan­
tes a prerrogativa de definir as disciplinas e conteú­
dos a serem ministrados em sala de aula, notada­
mente no âmbito do 2º Grau. 

A idéia é que o 2º Grau tenha um currículo uni­
ficado e obrigatório, representando 80% dos conteú­
dos a serem ministrados, e 25% de matérias opcio­
nais, flexíveis e de acordo com a realidade de cada 
município ou região. 

A intenção do Ministro é criar uma nova menta­
lidade entre os professores brasileiros, redefinindo 
as competências e habilidades que o aluno deverá 
apresentar no final do curso. 

Nessa nova concepção, o aluno, ao ser avalia­
do, não precisará demonstrar total conhecimento 
dos conteúdos programáticos ministrados, mas sim 
saber como aplicá-los de forma pragmática. 

A nova "cartilha do professor" enfatiza também 
esse aspecto. Ela recomenda prioridade ao ensino 
práticoi de forma a preparar o aluno para a vida, 
como, aliás, sempre preconizaram os grandes edu­
cadores brasileiros; entre os quais se destacam os 
Professores Lauro ,de Oliveira Lima e o nosso queri­
do Darcy Ribeiro. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Se­
nhor Presidente fenando Henrique Cardoso anun­
ciou também, no "dia do professor", a entrada em vi­
gor, a partir do ano que vem, do "Fundo de Valoriza­
ção do Magistério", que movimentará aproximada­
mente 15 bilhões ,de reais por ano, no sentido de 
promover a melhÓria das condições de trabalho e 
dos salários da categoria. 

A medida, não resta dúvida, é da maior impor­
tância para a educação de um modo geral, na medi­
da em que abre amplas e concretas perspectivas de 
melhoria da qualidade do ensino em nosso País. 

Ao investir no professor, o Governo dá um pas­
so 'importantíssimo em direção à escola do futuro, 
onde o aluno será efetivamente preparado para a 
vi~a, através do aprendizado de matérias de cunho 
profissionalizante, técnico e científico, como também 

de orientação acerca do convívio social, dos princí­
pios éticos e de noções básicas de cidadania. 

Como parlamentar e como cidadão preocupa­
do com a educação em nosso País, como ex-Presi­
dente da Comissão de Educação nesta Casa, quero 
aplaudir essas iniciativas do Governo Fernando Hen­
rique Cardoso. 

São alterações e recomendações da maior re­
levância para o ensino como um todo, que certa­
mente resultarão em benefício para toda a socieda­
de brasileira. 

Ao valorizar o professor, o Governo estimula a 
mola propulsora da educação, e faz chegar ,às nos­
sas escolas de 1º e 2º Graus todo aquele conjunto 
de condições técnico-culturais de que necessitam os 
nossos mestres para melhor desenvolver o seu sa­
grado ofício de educar. 

Era-O_que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
peIo, o Sr. Gilvam Borges deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo; 12 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Edison Lobão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Bianco. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) 

Conceçlo a palavra ao Senador Júlio Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, em 24 de setembro passado, foi 
sancionado pelo Senhor Presidente da República o 
novo Código de Trânsito Brasileiro, revogando o 
anacrônico Código Nacional de Trânsito, velho já de 
31 anos, mesmo número, aliás, de vetos apostos por 
Sua Excelência ao PL 3710/93, aprovado pelo Con­
gresso Nacional. 

A nova lei, em discussão desde 1993, exibe 
uma configuração geral bastante 'progressista e mo­
derna, exacerbando penalidades, sejam de caráter 
pecuniário, sejam de natureza penal, sem deixar de 
enfatizar, ao lado disso, ações educativas, prevendo 
a inserção de conteúdos relativos ao trânsito na rede 
escolar de 1 º e 2º Graus. 

I 

i 
- I 
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E uma simples observação do caos reinante no 
trânsito de qualquer média cidade do Brasil, mais 
que justifica a edição da nova Lei, cujo início .de vi­
gência está previsto ,para 120 dias após a sua publi-
cação. , 

Ocorrem, por, ano, no País, quase 30 mil mor­
tes por acidentes do trânsito, sem falar das despe­
sas com perdas materiais e produtividade perdida, 
além do tratamento médico hospitalar aos feridos, 
orçadas em cerca de 5 bilhões de reais cada ano. 

Em números precisos, 323 mil pessoas foram 
feridas em 1996, das quais 194 mil sofreram lesões 

I 
permanentes. : " 

. Há um índicé;,de aceitação internacional a res­
peito, denominado "índice de fatalidade", que mede 
o número de mortos por grupo de 10 mil veículos por 
ano. 

Em 1996, este índice no Brasil foi de 9.78, con­
tra uma média de .2.5 a 4.0 nos países de Primeiro 
Mundo. 

Numa das guerras mais sangrentas da História 
dos povos, a guerra do Vietnã, nos quase 10 anos 
em que foi travada, houve um número estimado de 
33 mil baixas em combate. 

Nosso País, que não vive nenhuma conflagra­
ção militar externa; nem conflito civil interno, ostenta, 
anualmente, a mesma infortunística verificada duran­
te toda uma década, naquelas hostilidades do su­
deste asiático. 

Assim, em tempos de paz, convivemos, sem 
disparar um tiro, com um Vietnã por ano. 

E as principais vítimas desse massacre são as 
crianças e adolescentes, já que, conforme. relatório 
do Centro Brasileiro da Infância e Adolescência, os 
acidentes de trânsito são a maior causa de morte 
entre O e 18 anos, respondendo por 31,2% da mor­
talidade nessa faixa etária, deixando bem para trás 
os homicídios, com 22,2% desse total. 

Assim, o rigor punitivo do novo Código de 
Trânsito Brasileiro, traduzido pelo agravamento das 
multas ou por medidas penais mais severas de cer­
ceamento de liberdade, se é justificável e' até neces­
sário diante de tão brutais estatísticas, não pode ser 
a única solução do problema, uma vez que se desti­
na à abordagem do fato consumado, com todos os 
danos físicos, materiais e morais já emergentes, quan­
do o desejável seria a ação preventiva oportuna. 

Seja do ponto de vista econômico ou de saúde 
'. pública, os recursos preventivos superam em muito, 
. em eficácia, qualquer providência t( nada a poste­
riori. 

E uma medida ahtecipadora de futuros sinis-, I 

tras, de comprovada serventia, é a avaliação mental 
do candidato à Carteira Nacional de Habilitação. 

E, por seu caráter científico e seu, enfoque es­
pecializado, de gránd~ acuidade na detecção de 
desvios de personalidade, tendências agressivas ou 
distúrbios de psicomotricidade, e mesmo neurológi­
cos, difíceis de surpr~ender ao exame clínico co­
mum, o teste psicológi60 não pode deixar de integrar 
a avaliação mental do pretendente à ,condução de 
veículos automotores. I ; 

Este o calcanhartde-aquiles do novo Código de 
Trânsito Brasileiro: entendeu o Senhor fresidente da 
República de vetar o irciso'lI do art. 147 do recente 
diploma legal, justamente o que dispunha sobre a 
realização do exame psicológico para obter-se a ha­
bilitação do motorista. 

Deste modo, fica até incoerente e assistemáti­
co o texto integral da [Lei, que, de um 'lado privilegia 
o componente educacional e preventivo da matéria, 
tornada a um tempo, tema de segurança pública e 
questão de cidadanial, ao, acertadamente; introduzir 
o assunto ao currículo escolar e também instituir a 
habilitação provisória, de outro lado, retrocede, ine>E­
plicavelmente, em sya face inovadora, ao banir a 
exigência do teste psicológico na habilitação. 

Igualmente contraditório é o veto, quando, re­
centemente, o próprip Senhor Presidente Femando 
Henrique sancionou lei estabelecendo a obrigatorie­
dade da avaliação psicológica para a concessão de 
licença de porte de armas. . 

A propósito, c,?mo vimos demons~rar e é de 
resto, de domínio pwblico, os veículos motorizados 
são uma arma de pótencial ofensivo superior ao ar­
mamento convenciolJal. 

Neste ponto, vkle aduzir que o veto, ao elimi­
nar o exame psicológico, mantendo apenas o exame 
de aptidão física e mental, está secundarizando um 
aspecto decisivo dai constituição do 'ser humano, o 
seu lado psicológic6, motor mais profundo de seu 
comportamento em socieda,de. 

Com isso, o Código de Trânsito Brasileiro fica 
na contramão das modernas concepções de saúde, 
ancoradas na multi~ausalidade das ;enfermidades e· 
no atendimento integral da pessoa liumana, concei­
tuada como ser biopsicossocial p~la Organização 
Mundial de Saúde. ! i 

O veto ainda mais incompreensível se apre­
aenta quando equivale a um poderoso desestímulo à 
própria pesquisa ná área da Psicologia de Trânsito, 
que vem fazendo n~táveis progressos, desenvolven­
do técnicas de reconhecida precisão diagrióstica, 
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como o Teste Psicodiagnóstico Miocinético PMK e Contas do nosso Estado vem exercendo um traba-
do Teste Palográfico do Professor Agostinho Mini- lho profícuo. 
cucci. Relatei, inclusive, que o Tribunal de Contas do 

O próprió desenvolvimento da "eSpéciálidade, Estado havia rejeitado as contas do Governador 
em nível acadêmico, sofrerá, se mantido o veto, forte Neudo Campos, por uma série de irregularidades e 
impacto negativo, desvalorizando-se o trabalho sério improbidades detectadas pela equipe técnica do Tri-
realizado em diversos cursos de pós-graduação so- bunal e aprovadas pelos conselheiros. 
bre o assunto, promovidos pela Universidade Fede- Registrei também que o Governador Neudo 
ral de Uberlândia, Universidade Católica de Mato Campos e alguns Deputados da Assembléia Legisla-
Grosso do Sul, Centro de Filosofia e Ciências Huma- tiva do Estado de Roraima teriam feito ameaças ao 
nas da Universidade Federal do Pará, Pontifícia Uni- Tribunal de Contas do Estado, inclusive no tocante à 
versidade Católica do Paraná, Universidade de São sua destituição em ação que transitava no Supremo 
Paulo e outras. Tribunal Federal. 

Não se justifica também a razão oferecida para 
o veto pelo Chefe do Executivo, segundo a qual 
"países rigorosos no combate à violência do trânsito 
não adotam o exame psicológico para motorista". 

Ao contrário, muitos países já realizam ou estu­
dam a inclusão do teste psicológico para habilitação 
de condutores. 

A Espanha, desde 1982, voltou a efetuar tais 
exames em todos os motoristas na primeira habilita­
ção e na renovação. 

A Colômbia já os realiza e a Alemanha estuda 
a sua implantação, em atendimento à sua finalidade 
preventiva e no espírito das recomendações da Or­
ganização Mundial de Saúde. 

Diante de todo o exposto e em vista da real ne­
cessidade de preencher a lacuna deixada no Código 
de Trânsito Brasileiro pela decisão presidencial ora 
examinada, e em nome da segurança pública e da 
própria coerência interna e unidade lógica de propó­
sitos do texto normativo recém-aprovado, conclama­
mos os nossos ilustres Pares no Congresso Nacio­
nal o voto consciente pela derrubada do respectivo veto, 
na sessão conjunta a ser convocada para esse fim. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem -revisão do ·orador.) -Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes de pronun­
ciar-me a respeito'"do tema que me traz à tribuna, 
gostaria de fazer um registro da maior importância, 
referente ao resultado de uma votação realizada on­
tem, de uma ação contra o Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima no Supremo Tribunal Federal. 

Estive aqui, neste plenário, por diversas vezes 
para falar sobre ó desêmpenho do Tribunal de Con­
tas do Estado de Roraima sobre a ação dos conse­
lheiros - uma ação séria,· responsável. O Tribunal de 

Ontem, o Supremo Tribunal Federal, por ampla 
maioria, manteve os conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado nos seus cargos. Por 7 a 3, inclu­
sive sendo vencido o voto do Ministro Marco Aurélio, 
o Tribunal de Contas do Estado de Roraima conti­
nuará a funcionar nas suas mesmas bases. Quero 
aqui r~gistrar a impo~ância dessa decisão do Supre­
mo Tnbunal Federal para a consolidação das institui­
ções democráticas do nosso Estado. 

Mas o que me traz à tribuna na manhã de hoje, 
Sr. Presidente, é um assunto que diz respeito à 
Amazônia, a uma decisão do Senhor Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, tomada em conjunto com 
os Ministros Gustavo Krause, Israel Vargas, Clóvis 
Carvalho, com o Presidente do Ibama ~ também 
com o Ministério da Justiça, no sentido de implemen­
tar rapidamente o Projeto Sivam. O Presidente to­
mou a decisão de acelerar a implantação desse Pro­
jeto no momento em que, mundialmente, algumas 
instituições não-governamentais definem a Amazô­
nia como uma área muito forte de retomada das 
queimadas. 

Sr. Presidente, a implantação do Projeto Sivam 
já foi discutida neste plenário, exaustivamente, e ti­
vemos condição de demonstrar o quão é importante, 
não só para a região amazônica mas para todo o 
País, a implantação rápida desse Projeto. Não é só 
pela questão das queimadas, pelo seu monitoramen-

" to ambielltal; não é sé-também pela de~sa das nos­
sas fronteiras, pelo combate ao narcotráfico, assDnto--­
que foi tratado, inclusive, com o Presidente Bill Clin­
ton na sua recente visita ao Brasil, mas, sobretudo, 
porque vai agregar dados, levantar perspectivas, le­
vantar conhecimentos importantes, para que tenha­
mos condição de implantar, na Amazônia, um proje­
to de desenvolvimento auto-sustentado que mudará 
para melhor a vida da nossa população. , . , 'J 

O Projeto Sivam é, sobretudo, um projeto de 
proteção, mas também de conhecimento da Amazô-

/ 
I 
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nia, de definição das nossas prioridades, que vai se zônia, onde mais da metade dos Municípios ainda 
aliar ao esforço do Governo Federal e dos Estados, não têm acesso à energia de hidrelétrica e onde 
no sentido de resgatar da pobreza e da falta de con- 70% dos Municípios não dispõem de linhas telefôni-
dições as famílias da Amazônia. cas de DDD; neles, há,somente um posto telefônico, 

Quero, portanto, Sr. Presidente, aplaudir a de- ao qual as pessoas têtn acesso, com tremenda difi-
cisão do Senhor Presidente Fernando Henrique e di- culdade, apenas durante o dia. 
zer que nós, políticos e cidadãos da Amazônia, an- Considerando que o setor privado objetiva in-
siamos por essa rápida implantação, porque a deci- vestimento e retomo ~onômico desse investimento, 
são política já foi tomada. Sabemos das dificuldades pensamos que levar energia e uma possibilidade de 
operacionais, mas sabemos também, e V. Ex!! o comunicação a essas áreas onde há maior dificulda-
sabe bem, das dificuldades por que passa o povo da de é uma obrigação do Estado. Esse é um investi-

I 

Amazônia, das dificuldades que há na proteção das mento social. A energia e a comunicação são ques-
nossas fronteiras, das dificuldades, por exemplo, tões sociais. Os funcionários dessas empresas, no 
que há no monitoramento dos vôos na Amazônia, meu Estado, têm compreensão desse processo. 
das dificuldades que tem a Polícia Federal no Cf\m- Sr. Presidente, bs funcionários das Centrais 
bate ao nárcotráfico, das dificuldades que tem o Mi- Elétricas do Pará, Celpa, ao longo dos três últimos 
nistério da Agricultura para planejar o trabalho de anos, vêm desenvolvendo um grande trabalho no 
produção agrícola na Amazônia. sentido de recuperar i a empresa, fazê-Ia dar lucro, 

Por tudo isso, quero louvar a decisão do Se- buscando evitar a sua privatização. Eles passaram a 
nhor Presidente Fernando Henrique e dizer que, fazer horas-extras, sem cobrá-Ias; a usar os seus 
como Senador da Amazônia, acompanharei a im- equipamentos pessoais para acabar com as ligações 
plantação desse Projeto, irei aos Ministérios respon- clandestinas, com as: ligações nas invasões e colo-
sáveis buscar o encaminhamento dessas ações, caram medidores nas residências de todas as pes-
porque entendo que Sua Excelência, ao tomar essa soas que consomem energia no nosso Estado. 
decisão, atende aos anseios de todos nós e cumpre Na verdade, os ~uncionários da Celpa têm uma 
uma decisão política que já foi tomada no plenário condição privilegiada 'diante dos demais funcionários 
deste Senado. do Estado: o seu salário médio é razoável; eles têm 

Muito obrigado, Sr. Presidente. uma assistência médica diferenciada; 'eles têm ou ti-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para nham, pelo menos, ácesso a u . (;.:,Jgio quase que 

uma comunicação inadiável, concedo a palavra, por criado pela própria instituição. Perceberam, então, 
cinco minutos, ao Senador Ademir Andrade. que perder isso com a privatização seria um grande 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. prejuízo. Desse mo~o, passaram, a fazer um tre-
Para comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. mendo esforço para recuperar essa empresa, que vi-
Presidente, o Senhor Presidente Fernando Henrique nha com prejuízos freqüentes ao longo dos anos. 
Cardoso, na sua obsessão privativista, na. sua vonta.- No ano de 19~6, a Celpa teve um lucro de 
de de vender quase que o País, exigiu que os Esta- R$60 milhões, e os funcionários cobraram o resulta-
dos brasileiros, na renegociação das suas dívidas, do do seu esforço, o resultado da sua dedicação, do 
se comprometessem com a venda das suas empre- seu trabalho, das horas-extras não recebidas, da uti-
sas estatais, basicamente, as concessionárias de lização do seu equ(pamento. Baseados na medida 
energia e as de telecomunicações. provisória ainda editada no tempo do ex-Presidente 

Passou por este Senado da República a rene- Itamar Franco, que permite aos trabalhadores uma 
gociação dessa dívida, e cada Estado deste País foi forma de participação no lucro gerado pela empresa, 
obrigado praticamente a assinar um protocolo se esses funcionários foram à diretoria: da Celpa para 
comprometendo a vender, a privatizar as suas em- cobrar a participação nesse lucro. 
presas. No caso do Pará, houve a privatização da A direção da Celpa já teve uma parte sua en-
Celpa, que é a sua distribuidora de energia, e da Te- tregue ao Governo jFederal por meio da Eletrobrás. 
lepará. A Eletrobrás comprou recentemente 31 % das ações 

No plenário deste Senado, o meu voto foi o da Celpa e o fez de forma ilegal, portanto, os funcio-
·único contrário a este acordo de rolagem da dívida nários ent~ram n~ justiça questionando a venda 
do Estado do Pará, porque eu entendia e entendo dessas açoes da Celpa à Eletrobrás. Não houve lici-

,que não se deve privatizar as telecomunicações e o tação para essa venda. Simplesmente, o Governa-
sistema de energia numa região pobre como a Ama- dor Almir Gabriel fez um acordo com a Eletrobrás e 
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entregou 31 % das ações. Com os 11 % que a Eletro- Ihador teve o braço quebrado e alguns saíram feri-
brás já tinha, passou a ter praticamente metade do dos. O Governo coloca em confronto, de maneira 
capital da Celpa. O Governo pretende, então, vender absolutamente desnecessária, dois setores de traba-
a Eletrobrás já englobada com as distribuidoras de Ihadores. 
energia elétrica que existem nos vários Estados bra- Lembro-me que, quando a Polícia Militar fez 
si/eiros. O Governo está chamando para si o contro- greve no meu Estado - esta, sim, desrespeitando a 
le de todas as empresas elétricas do País para, de- Constituição e a lei -, por ser uma polícia armada, o 
pois, entregá-Ias ao capital multinacional. Governo, imediatamente, atendeu à reivindicação 

Pois bem, os sindicalistas contestaram essa dos policiais. Em menos de dois dias, concedeu um 
venda dos 31% de ações da Celpa pelo valor de abono de R$130,00 a todos os policiais militares do 
R$80 milhões à Eletrobrás, e a justiça anulou a ven- Estado do Pará, o que significou, para a maioria de-
da, que foi feita de maneira ilegal, pois não houve les, um aumento de 100% no salário. Para os poli-
um processo Iicitatório para ver quem queria com- ciais militares, o Governador do Estado descumpriu 
prá-Ia e quem daria um preço melhor por aquelas a lei e os atendeu porque se tratava de policiais arma-
ações. Foi simplesmente uma entrega dessas ações dos que estavam fazendo uma greve, embora ilegal. 
à Eletrobrás. A empresa deu lucro, mas o governo No entanto, os funcionários da Celpa, que es-
não quer admitir esse lucro, negando-se a cumprir a tão em greve reivindicando o direito de distribuição 
medida provisória que está vigorando como lei, hoje; do lucro, dentro da mais total e absoluta legalidade, 
neste País. A direção da Celpa e o governo negam- respaldados pelo Tribunal Regional do Trabalho, em 
se a admitir que houve o lucro e se negam a dividir a contrapartida, recebem o desrespeito do Governador 
parte desse lucro, conforme determina a lei. do Estado que manda descontar dos seus salários 

Os funcionários então decidiram entrar em gre- os dias parados, desobedecendo ordem do TRT. 
ve. Hoje, faz quarenta e dois dias de greve. Imagi- Quero aqui, Sr. Presidente, condenar, de ma-
nem os funcionários de uma empresa de distribuição neira veemente, a atitude do Governador do PSDB, 
de energia elétrica com quarenta e dois dias de gre- Almir Gabriel. Anteontem, esses funcionários, revol-
ve continuada. O governo entrou com uma ação no tados com o desconto em seus salários e com o 
Tribunal Regional do Trabalho questionando a legali- desrespeito à lei, invadiram as dependências da Cel-
dade dessa greve, mostrando que os trabalhadores pa. Ficaram lá durante todo o dia exigindo uma ne-
não tinham concluído pela greve de maneira legal. gociação, que está começando a ser realizada. To-
Mas, no julgamento do Tribunal Regional do Traba- davia, o Governo Se recusa a admitir que houve lu-
lho, por unanimidade, os juízes daquela Corte deci- cro e, conseqüentemente, a dividi-lo. É um compor-
diram que a greve era legal e que, portanto, o gover- tamento que não dá para ser compreendido ou acei-
no teria que pagar os dias parados dos funcionários. to de nossa parte. 
O governo não teve nenhuma consideração com a Em nome do meu Partido, o PSB, venho pres-
decisão do Tribunal Regional do Trabalho do meu tal' Solidariedade aos funcionários da Celpa, ao Sin-
Estado e recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho. dicato dos Urbanitários do Estado do Pará, ao Tribu-
Até aí tudo bem. nal Regional do Trabalho do meu Estado, que, em 

Agora, no pagamento dos funcionários" o go- uma decisão justa e unânime, admitiu a legalidade 
verno descontou, salvo engano, os sete primeiros da greve e mandou que o Governo pagasse o dia 
dias da greve que faziam parte de um pagamento parado daqueles' trabalhadores. Infelizmente, o Go-
passado, contrariando uma decisão do Tribunal. Ou verno não respeita ,a lei e, por isso, está tomando 
seja, ele não está cumprindo a ordem legal, está su- esse tipo de medida contra os trabalhadores. 
primindo o pagamento dos funcionários da Celpa e Sr. Presidénté-, era a manifestação de repúdio 
dizendo aos funcionários que. vai pagar parcelada- que desejava fazer contra a atitude do Governador 
mente a quem voltar ao trabalho. O Governo do Almir Gabriel; a qual gostaria de deixar clara aqui, no 
PSDB, o Governo de Almir Gabriel, não está cum- plenário do Senado Federal., 
prindo a lei mas, sim, desrespeitando-a ao não pa- Muito obrigado. 
gar aos funcirJnários da Celpa, e se recusa sentar à O.SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
mesa para negociar com o Sindicato d::s Urbanitá- do a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 
rios do meu Estado. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já houve dois o seguinte discurso.) '-, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
cor,frontos violentos com a polícia, quando um traba- Senadores, há longos anos, preocupo-me com o 
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desmatamento indiscriminado das nossas florestas. 
Essa dilapidação de nossas riquezas naturais, verda­
deiro privilégio diviRo, é testemunha, a olhos vistos, por 
todos quantos têm oportunidade de percorrer o Brasil. 
Os esqueletos de antigas e densas florestas,' mesmo 
as ciliares, apontam seus últimos troncos esfacelados e 
retorcidos - quando ainda existem - para os céus, como 
a pedir o socorro, qUe nunca lhes foi oferecido. . 

Os incêndio.s, Sr. Presidente, não são a pior 
desgraça que envolvem nossas matas fechadas. An­
tes e acima deles, está a busca das madeiras no­
bres, numa exploração desenfreada que, por uma 
única árvore de va!lor econômico apreciável, depreda 
as que a circundam. Além da sua impo.rtância no 
complexo da biodiversidade, ignora-se - por falta de 
informação e de; fiscalização - o valor inestimável 
das plantas circundantes, que guardam em seus ge­
nes o segredo de poderosos remédios em uso ou a 
serem ainda descobertos, ou guardam fibras, com­
bustíveis e uma infinidade de outras essências que 
já ajudam ou ainda socorrerão a humanidade. 

No ano passado, as informações de que mac!'3i­
reiras do sudeste asiático, depois de devastarem as 
florestas de seus I países, estariam aportando no Brasil 
para aqui exercerem as suas atividades, levaram-me a 
formalizar, em 3 de dezembro, o Requerimento de In­
formações nº 1149, ao Sr. Ministro do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hícdricos e da Amazônia legal, solicitan~ 
do amplos esclareCimentos sobre o assunto. 

Nesse requerimento, Sr. Presidente, entre ou­
tras indagações, perguntei se o ministério dispunha 
de evidências sobre a compra de terras na Amazô­
nia por empresas madeireiras do sudeste asiático 
para fins de exploração. florestal; se havia empresas 
madeireiras asiáticas já registradas no Instituto Bra­
sileiro do Mei9 Ambiente ,e dos Hecursos.Naturais 
Renováveis ..:. 'IBAMA; se existiam indícios ou evi­
dências sobre celebração de "contratos de gaveta", 
entre as empresas asiáticas e proprietários de terras 
na região, visando ao fomecimento de madeira de 

. uma forma encoberta; quais asindú,striasflorestais, 
localizadas na' Amazônia, que teriam sido ,adquiri-
das, até então, por empresas asiáticas. , 

• ~ - 'Ti -". • • 

A resposta'do ministério, datada de 5de maio 
'~do corrente ano,. informa no se,u primeiro.iiem: .,', 

c' 
, .. 
o' 

"No cadastro nacional do Incra, não há 
registro sobre a compra de ·terras por em-

, presas estrangeiras. Entretanto, informaçõ­
~ éS leva'ntadas pela Superintendência do Iba­
,tma do~Êstado. do Amazonas consta que a 
- émpres~, WTK solicitou registro para plano 
,de manejo no total de 205.000 hectares." , 

A seguir, registra! o Ministério do Meio Ambien­
te, dos Recursos Hídricos e da Amazônia legal que, 
do conhecimento do Ibama, as empresas sob con­
trole de grupos asiáticos, com atividades na Amazô­
nia são: "Madeiras Cpmpensadas Cia. Agro-indus­
trial Compensa S.A.";, assumida por chineses em 
1996, com 16.850 hectares no Amazonas; a Ama­
plac (adquirida pela WrK), assumida por malasianos 
em 1996, sediada nÓ Amazonas, com 1.200.000 
hectares no Município de Caramari,' no Juruá, e 
210.000 hectares no iVatumã; a Sifec, sem' registro 
de compra de terras pela empresa; 'e a Eidai do Bra­
sil, com 34.710 hecta~es no Pará. 

Em outros dois itens, diz mais o citado ministério: 
I ~ 

"Informamos que o Ministério do Meio , , 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Ama-
zônia legal J o Ibama estão ,articulados na 
região com oiExército, a Aeronáutica, a Polí­
cia Federal e' a Procuradoria-Geral da Repú­
blica, com ~istas ao acompanhamento e 
controle das I empresas estra~geiras da re-

I ' 
gião. O Ibama não tem, em suas atribuições 
institucionaisl o poder para ~tuar ou limitar, 
por qualquer meio, aquisição de arrenda­
mento de imóvel rural em ter~tório nacional. 
Suprimento de matéria-prima'por terceiros é , , 

permitido pe,la legislação vigente, e os con-
tratos apresentados, analisados e aceitos 
pelo Ibama cumprem as exigências legais. 

A fisca,lização do Ibam~ é. bastante ri­
gorosa junto a empresas transnacionais que 
atuam na Região Amazônica sejam de ori­
gem asiátic~, suíça, alemã, 'etc. Po.r exem­
plo, a empr~sa Amaplac já fdi auditada duas 
vezes, e o: Plano de Manejo apresentado 
pela mesma foi indeferido pelo Ibáma. Estas 
empresas estão na mira dos técnicos e fis­
cais do Ibah,a pelo simples fato de serem 
estruturadas, orgahizadas e com atuação 
forte no mercado madeireiro.''' 

j • f 
Mais recentemente; através do novo Requeri­

'mento de Informações nº 556/97,' aprovado pela 
Mesa Diretora a 21: de· agosto pas~ado e, a 28 do 
mesmo mês, enViado ao Ministério do Meio Ambien­
te, dos Recursos Hídricos e'da Amazônia legal, vol­
tei a registrar minhas preocupações em relação ao 
processo de licitação 'pará a exploração madeireira 
da Floresta Nacional do Tapajós, a primeira floresta 
de propriedade pÚb,lica na Amazônia a ser explorada 
pela iniciativa privacjja. " . , ,i 
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Fiz, então, com o assessoramento de Consul­
tores especializados do Senado, 15 perguntas rela­
cionadas ao problema. Indaguei sobre critérios técni­
cos, sobre a estimativa do volume máximo de ma­
deira a ser explorado por ano na área licitada. Pedi a 
relação dos três grupos de espécies madeireiras a 
serem exploradas; se será permitida a exploração de 
outros produtos florestais de importância econômica 
para as comunidades locais. Perguntei se a preten­
dida exploração madeireira respeitará os critérios de 
sustentabilidade e se foi elaborado pelo Instituto do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- Ibama .:... o plano de manejo da Floresta do Tapa­
jós. Desejei também saber como se dará o controle 
e a fiscalização sobre essa exploração. E, entre ou­
tros p~didos de esclarecimento, igualmente pedi a 
relação das empresas que já adquiriram o edital de 
licitação e se existe previsão de licitação de outras 
florestas nacionais da Região Amazônica. 

Decorridos mais de 30 dias, ainda não recebi -
ao contrário do que preceituam os arts. 50, § 2º, da 
Constituição, e 216 do Regimento Intemo do Senado 
- as respostas devidas pelo Sr. Ministro de Estado 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal. 

Nesses dois requerimentos, deixei clara a mi­
nha opinião de que a concessão de floresta pública 
para a exploração pela iniciativa' privada é adotada 
em vários países com tradição de exploração flores­
tal e os resultados são positivos. Entretanto, nesses 
países há um controle efetivo da atividade por parte 
do Estado, a fiscalização é eficiente e cumpre rigoro­
samente o seu papel. 

"Sabemos que, em nosso País, infeliz­
mente, a realidade é outra" - disse na Justifi­
cação mais recente. E aduzi: "A Amazônia, 
brasileira, apesar de dispor de um terço das 
florestas tropicais mundiais e ser depositária 
de uma imensa e incalculável biodiversidade, 
vem sendo implacàvelmen;e destruída. Não 
há controle algum em relação à exploração 
dos recursos naturais, os planos de manejo 
florestal são sistematicamente descumpridos 
e a fiscaliz~ção é insuficiente e precária." 

Vê-se, pela resposta do Ministério do Meio Am­
biente, dos Recursos Hídricos é da Amazônia Legal, 
que o próprio Ibama ....:. não obstante todos os seus es­
forços e a sua articulação com o Exército, com a Polí­
cia Federal e com a Aeronáutica - nada pode fazer 
para coibir os abusos de empresas intemacionais, nem 
o Incra possui em seu cadastro qualquer registro sobre 
compra de terras por empresas estrangeiras. 

Tal ,situação, ·portanto, parece-me incompreen­
sivelmente caótica, já que os próprios órgãos gover­
namentais, aos quais deviam caber o registro e a fis-

calização dos empreendimentos rurais mantidos por 
empresas estrangeiras em nosso País, não estão em 
condições de manter controle sobre tais atividades. 

As minhas preocupações e suspeitas, infeliz­
mente, acabam de estabilizar-se a partir do evento 
ocorrido a 8 deste mês de outubro, quando, em sole­
nidade na sede do Banco Mundial, o famoso e res­
peitado WWF - Fundo Mundial para a Natureza, lan­
çou ós novos mapas continentais de florestas, com 
base em estudos que vão até o ano 1994. ' 

Concluiu-se que o Brasil ainda é o País que 
mais perde florestas a cada ano. Na América Latina, 
o desmatamento atinge 41 % da área original. A si­
tuação mais crítica é a da Mata Atlântica, que teve 
93% de sua cobertura destruída. Dois terços da co­
bertura florestal do mundo estão destruídos. E está 
na Ásia - naquela região que estaria exportando ma­
deireiras para o Brasil - o pior cenário de devasta­
ção florestal. A região asiática perdeu 88% de sua 
cobertura original (31,76 Km2 de florestas) e só 5% 
do que restou estão legalmente protegidos. 

O evento do Banco Mundial, Sr. Presidente, coin­
cide com entrevista que o biólogo americano Edward 
Wilson - apontado pela revista Time como um dos 25 
americanos mais influentes da atualidade - ~eu à re­
vista Veja, na edição de 17 de setembro passado. 

Duas vezes agraciado com o Prêmio Pulitzer 
por seus livros ("Diversidade da Vida" e "Naturalis­
ta"), Professor na Universidade Harvard, Edward 
Wilson registrou ponderações que merecem a nossa 
atenção. Adverte o biólogo que, até agora, fracassa­
ram "quase todos os processos de recomposição ar­
tificial das florestas tropicais ( ... )". 

"( ... ) as matas tropicais estão sendó da­
nificadas de forma tão indecente que mesmo 
as mais modemas tecnologias de' refloresta­
mento não poderão trazê-Ias de volta à vida ... " 

Prossegue o biólogo: "Gastamos o patrimônio 
natural sem que ele possa ser reposto com a mesma 
intensidade." 

Em outras considerações, conclama !=dward 
Wilson a que os governos, a exemplo do que já exis­
te na Indonésia, exijam possa a mata ser economi­
camente utilizada; só "depois de mapeada, polegada 
por polegada, num processo meticuloso em que 
cada árvore de valor científico e ambiental é'identifi­
cada. A atividade madeireira só 'pode ser exercida 
nas bordas da cobertura vegetal, de modo que não 
haja um impacto imediato muito grande e, a longo 
prazo, a mata possa se recompor naturalmente ... " 

Sobre a Amazônia, observa o biólogo de Har­
vard o que já é do nosso conhecimento, isto é, que 
"as florestas de clima são exuberantes apenas na 
aparência", formando os chamados "desertos úmi­
dos". São uma vasta e complexa cobertura vegetal fin­
cada num solo arenoso, fertilizado apenas por uma 
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delgada capa de material orgamco. Sendo o mais O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não há 
frágil de todos os ecossistemas, o "deserto úmido" - mais oradores inscritos. 
e agora digo eu - não se presta para outros fins se- A srª Senadora Benedita da Silva enviou dis-
não o de manter a exuberância das florestas a se- curso à Mesa para ser publicado, na forma do dis-
rem exploradas de modo racional e inteligente. posto no art~ 203 do Regimento Interno: 

Na verdade, Sr. Presidente, não temos razões S. Exª será atendida. 
para acreditar na eficiência da nossa fiscalização. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco-PT -

A realidade institucional do nosso País, no que RJ) - Sr. Presidente, ~rªs e Srs. Senadores, Traba-
tange à exploração de recursos naturais, não reco- Ihadoras Rurais: A novidade dos anos 90. 
menda a aparente despreocupação do Governo Fe- "Embora cada uma tenha a sua histó-
deral. A observância de planos de manejo florestal ria, muito há em comum entre as histórias 
sustentável impostos pela legislação vem sendo am- de vida das mulheres, apesar de morarem 
piamente descumprida; essa desobediência genera- em regiões diferentes e até enfrentarem tra-
lizada reflete a falta de vontade política, por parte do 
Poder Público, em exigir o cumprimento da lei e em balhos diferentes. " 
corrigir as graves deficiências do Ibama, que o tomam Dando continuidade às deliberações da IV Confe-
incapacitado a promover uma fiscalização efetiva. rência das Nações Unidas sobre a Mulher (Beijin, 

Diariamente, nos jomais e nas televisões, toma- 1995), e preocupados com a situação que enfrentam 
mos conhecimento de que o Ibama não tem nem rece- as mulheres da zona rural, a Federação Intemacional 
be recursos para bem desempenhar as tarefas que lhe de Produtores Agrícolas (FIPA), a Fundação Cúpula 
cumpre na preservação das nossas florestas. Temos Mundial da Mulher (CMM), a União Mundial das Mu-
de ter humildade para admitir a confissão da incapaci- Iheres Rurais (UMMR) e a Organização das Nações 
dade histórica de atuação efetiva dos órgãos de fiscali- Unidas para a Agricultura e AlimentaçãO (FAO) propu-
zação ambiental, aliada à falta de vontade política, por seram que fosse cons~grada uma data:para comemo-
parte do Poder Público, em exigir o cumprimento da lei. rar o Dia Mundial da Mulher Rural. Nesse dia, procura-

As florestas nacionais foram criadas para fins remos ressaltar a contribuição das mulheres rurais na 
econômicos, mas temos o dever de garantir um mo- luta pelo reconhecimento de sua cidadania ... 
delo racional de desenvolvimento que possibilite a Devido ao papel fundamental que a mulher ru-
exploração sustentável e a m~utenção da' biodtver~ ral desempenha na produção, gestão e utilização 
sidade da Região Amazônica. dos alimentos e dos recursos naturais, foi sugerido 

É nesse sentido que, mais uma vez, apelo à que o Dia Mundial da Mulher Rural fosse comemora-
sensibilidade do Governo Federal, para que, às suas do no dia 15 de outubro, ou seja, na véspera do Dia 
prioridades, acrescente o da proteç'ão eficaz e indis- Mundial da Alimentação. Celebrado pela primeira 
cutível das nossas florestas tropicais, o tesouro bra- vez em 1996, os organizadores estão iniciando ago-
sileiro de valor inestimável para futuras gerações. ra uma campanha mundial para conscientização e 

Não é possível, Sr. Presidente, que tendo este informação a nível mundial. 
País criado um ministério para cuidar especificamen- Entre os debates sobre a questão agrária no 
te dessa fundamental questão para a Nação brasilei- Brasil, promovidos na última década, destaca-se os 
ra e para o mundo, que este àssunto seja ainda ne- novos movimentos sociais no campo. E uma das novi-
gligenciado como está sendo hoje. Ou tomamos dades desse processb é a emergência do movimento 
uma providência já, ou amanhã será tarde demais. de mulheres trabalhadoras rurais, que ganha o cenário 
Aí estão os asiáticos, invadindo a nossa Amazônia. nacional e transforma as lutas sociais no campo, que 
Há denúncias seguidas da imprensa,· da ,tribuna do passam a conjugar-s,e também no feminino. 
Senado Federal, como já o fiz tantas vezes, mas ne- São trabalhadoras rurais que formulam deman-
nhuma providência efetiva por parte do Governo Fe- das novas, como direito à terra, ao lazer, à qualificação 
deral foi adOtada. Por enquanto, o que temos como profissional, à igualdade salarial, à previdência e à apo-
respost~ ~a, e.s~esrequerimentos de informação nada sentadoria, à licença;matemidade, ao auxílio-acidente. 
mais é do que' falácia pura, porque nenhuma provi- "Não se trata apénasl de levar ao campo direitos antes 
dência .. nenhum fato concreto foi tomado; nenhuma exclusivos dos trabalhadores urbanos e suas famílias, 
.ação de fato o Governo tomou. como todos estes de caráter previdenciário, mas' de 

O, Presidente da República, Doutor Fernando dar-lhes conteúdos que registrem as mudanças que 
Henrique Cardoso, não pode ficar alheio a essa si- vêm ocorrendo nas relações homem-mulher em busca 
,tuação. Não basta que o ministro se movimente, se de uma maio simetria." (Professora Leoa Lavinas) 
agite e pouco faça; é preciso que o próprio Presiden- Com o objetivo de não serem mais vistas ape-
te da República seja o líder dessa campanha em fa- nas como relações ~amiliares e afetivas, que as qua-
-vor da preservação de nossas florestas. lificava como "mulheres de produtor, membros de fa-
r' Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. mília- não remunerados", as mulheres rurais resolve-
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ram agir para impor uma nova categoria sócio-profis­
sional: a de produtora rural, uma forma de garantir que 
as mulheres que trabalham na agricultura sejam reco­
nhecidas em igualdade de condições com os homens. 

Vale lembrar que, na Constituição de 1988, foi 
contemplada uma das reivindicações mais importan­
tes para as mulheres rurais: o direito à propriedade 
da terra. De fato, por ocasião da distribuição de lotes 
em projetos de colonização ou de .reforma agrária, as 
mulheres sozinhas, embora mães de famma, não eram 
contempladas, a menos que tivessem filho mais velho 
que pudesse "tutelar' tal concessão. Da mesma forma, 
quando o marido falecia, perdiam direito à cessão de 
uso e eram obrigadas a deixar os projetos ou assenta­
mentos ou então a arrendar seu lote, passando muitas 
vezes a cultivá-lo na condição de "bóia-fria". 

É crescente a participação das mulheres em to­
das as instâncias da sociedade, o que vem contribuin­
do para renovar e ampliar o debate político não só no 
campo, como no interior das mais diversas categorias. 

O tema da violência, dos direitos reprodutivos e 
sua relação com as condições de saúde e de traba­
lho, da sexualidade, são novos conteúdos da prática 
e do discurso das mulheres rurais. Reivindicam cre­
che também no campo, pois "a função de mãe não 
. se in~errompe durante a jornada de trabalho", e obri­
gam a repensar. as diferenças entre campo e cidade 
em nível de formulação de políticas públicas, exigin­
do isonomia para todos os trabalhadores. -

Aliás, merece especial atenção e alerta as con­
dições de saúde da trabalhadora rural. Segundo 
pesquisa realizada em 1994 pela CONTAG (Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores Rurais), o nas­
cimento de crianças mortas e o aborto espontâneo 
tornam-se rotina na vida destas mulheres. O alto ín­
dice de natimortalidade está diretamente associado 
à ausência de uma rotina de assistência pré-natal e 
também ao permanente contato das trabalhadoras 
rurais com substâncias químicas (agrotóxicos) usa­
das nas lavouras. Mais de 67% das trabalhadoras 
rurais nunca receberam qualquer informação sobre a 
aplicação e os riscos dos agrótóxicos para a saúde. 

Os dados revelam que, em geral, as mulheres 
do campo engravidam ainda muito jovens: 60,6% fi-
caramgestantes entre 15 e 21 anos. . 

A jornada de trabalho das mulheres rurais tam­
bém contribui para fragilizar a sua saúde. A maioria 
(56,5%) começou a trabalhar antes dos 10 anos de 
idade. Antes dos 15 anos 89,9% já estão nas ativida­
des de campo. Metade das mulheres ouvidas não 
tem sequer um dia de repouso semanal. Ou seja, a 
jornada "de trabalho é de segunda a domingo. 

A Mulher Rural enfrenta uma crise de identida­
de. O não exercício de cidadania da Trabalhadora 
Rural levou a criação de um projeto de mobilização 
pelos direitos de cidadania. 

Ao longo da vida foi e é levada a não ter uma 
identidade própria, construída por si, ficando sempre 
à sombra do homem, sendo dependente dele. Basta 
observarmos que ela sempre utilizou os documentos 
do marido, nunca se preocupou em ter seus próprios 
documentos (pessoais, trabalhistas principalmente). 

Hoje já se exige, para fins de benefícios previ­
denciários, por exemplo, que a mulher tenha seus 
documentos. Na medida que exige os documentos 
da mulher, a lei está de certa forma incentivando a 
autonomia .feminina. Mas, por outro lado, está ex­
cluindo muitas mulheres dos direitos de cidadania. 
Como? Na medida que é burocrática, que impõe re­
gras de uma hora para outra sem fazer um trabalho 
de informação para as mulheres da roça. É impor­
tante para a mulher rural ter seus próprios documen­
tos, como meio de garantir e construir sua cidadania. 

Além disso, resgatar a identidade, a discussão 
do papel da mulher no novo contexto econômico e 
social que se apresenta. Reconhecer o que significa 
50% da população, ser agente, sujeito da história. 

A importância em desenvolver um projeto de 
mobilização social pelos direitos de cidadania da 
mulher trabalhadora rural justifica-se porque: 

- Dos 18,5 milhões de trabalhadoras rurais 
brasileiras, apenas 3 milhões tem profissão reconhe­
cida. Ou seja, tem bloco de notas de produtora rural, 
carteira de trabalho assinada que comprovem sua 
profissão. Este é o maior fator de exclusão dos direi­
tos previdenciários, por exemplo. 

- A maioria das mulheres da roça só tem título 
eleitoral e certidão de casamento. 

- Apenas 1 % das propriedades rurais estão em 
nome de mulheres. Isto revela que ela só serve de 
mão-de-obra e não ocupa espaços de poder na pro­
dução. A maioria não consegue comprovar profissão 
para fins de aposentadoria. 

- A maioria das mulheres da roça ainda pen­
sam que os documentos dos maridos servem para 
ela também, não conhecem as leis, os direitos e de­
veres que possuem. 

o - As mulheres rurais se apropriam de apenas 15% 
de toda a riqueza produzida no meio rural brasileiro. 

- No Rio Grande do Sul, por exemplo, a produção 
de leite é desempenhada por 80% de mão-de-obra fe­
minina. No entanto, a mulher não sabe preencher uma 
nota para venda do produto e na maioria dos casos é 
o homem quem recebe o pagamento do produto. 

- Em cada 10 famílias brasileiras, 3 são chefia­
das por mulheres, que vivem sozinhas com seus fi­
lhos, tendo que garantir assistência à saúde, à edu­
cação, impedindo que elas mesmas tenham acesso 
a esses benefícios. 

- No meio rural, são as mulheres que fabricam 
queijos, doces, artesanato, plantam verduras, ven­
dem ovos para sustentar a família. Por estarem na 
informalidade, estão excluídas dos direitos sociais e 
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previdenciários. Como no Brasil a vinculação ao sis- - A razão de tantas dificuldades: processo de 
tema previdenciário se faz por contribuição, sua si- modernização da agricÚltura, concentrador de renda, 
tu ação é mais precária. excluindo pequenos produtores; ausência de refor-

- 77 ,1 % dos 5,2 milhões de assalariados rurais ma agrária que garanta terra e condições necessá-
não tem carteira de trab~lho assinada. Com isso, es- rias para trabalhar e progredir; e na sociedade pa-
tão excluídos de muitos direitos. 

_ As trabalhadoras familiares não são remunera- triarcal, que oprime e explora a mulher. 
das por não terem profissão reconhecida e valorizada. Discriminações: 

- 80% das meninas rurais, a partir dos 10 anos - A pequena produtora não tem a profissão re-
de idade, acompanham os adultos na roça. conhecida. Seu trabal~o é considerado como ajuda, 

- As mulheres rurais trabalham em média 6 ho- complemento ao trabalho do homem. No contrato de 
ras a mais por dia ,que os homens. Como podem ser parceria não é considerada, nem os filhos, embora 
excluídas dos direitos trabalhistas? toda a família trabalhe. 

Esses dados; divulgados pela Articulação Nacio­
nal de Mulheres Trabalhadoras Rurais (ANMTR) vêm 
comprovar a necessidade de lutar pela cidadania da 
mulher da roça. Essa luta passa pelo apelo básico da 
confecção dos documentos pessoais e trabalhistas 
como meio de acesso aos direitos de cidadania. 

1. A vida da trabalhadora rural: 
- A vida da trabalhadora rural é de muita luta: 

levanta cedo para cuidar da casa, não tem tempo 
para o lazer, trabalha demais, não tem folga e, com 
dificuldade, consegue o suficiente para sobreviver. 

- Dupla jornada: cuidam da casa e trabalham 
na roça, em todas as fases da produção. 

- Em geral, planta e colhe par~ o próprio sus­
tento mas, às vezes, o que colhe não é suficiente 
para sustentar a família. Não raro tem que vender o 
que colhe para pagar as despesas com a plantação. 

Dificuldades enfrentadas: 

- Dificuldade financeira: não há incentivos nem 
política agrícola que assegure condições para a pe­
quena produção. 

- Os preços não cobrem o custo da produção. 
Não há comercialização garantida para a produção e 
as pequenas produtoras são obrigadas a vender 
para atravessadores, que impõe preço. 

- Organização dos pequenos produtores: as 
mulheres enfrentam grandes dificuldades para parti­
cipar de associé!-ções com o objetivo de facilitar e 
promover a produção e comercialização. 

- A falta de uma política agrícola voltada para 
a pequena produção e a falta de segurança em rela­
ção à terra. 

- A juventude está abandonando a produção 
por falta de incentivos. Só os velhos ficam na roça. 
Não há dinheiró para comprar roupas e remédios 
nem condições para estudar. 

- O não reconhecimento da mulher enquanto 
pequena produtora, pelos homens, pelos fazendei­
ros, pela comunidade, sindicato e, muitas vezes, 
pela própria mulher. 

- Aposentadori~: somente a partir da nova 
Constituição, regulamentada recentemente, é que a 
mulher pode requerer aposentadoria. Mesmo assim, 
encontra dificuldades para comprovar o trabalho. 

- Sindicatos ainl1a discriminam, não conside­
rando pequenas produtoras enquanto trabalhadora, 
mas apenas como doméstica. 

- Salário menor que o pago aos homens para 
as mesmas tarefas. i 

- Utilização pelds patrões dos filhos menores, 
explorando-os no trabalho; as filhas são exploradas 
sexualmente. , 

- Exigência de i esterilização: contratação de 
médicos para fazer ligaduras de trompas nas traba­
lhadoras assalariadas. 

- Dificuldades durante menstruação: não têm 
tempo, nem onde se frocar. : 

- Discriminação à mulher negra. 
2. Os direitos das trabalhadoras rurais: 
- Direito à participação, nas associações e sindicatos. 
- Direito à aposentadoria aos 55 anos de idade. 
- Reconhecimento :::Ia profissão, e atuação nos 

movimentos como dirigente. 
- Licença maternidade de 120 dias. 

I , 

- Proibição de discriminação salarial por motivo 
de sexo, cor, estado civil. 

Apesar das conquistas, os direitos das traba­
lhadoras rurais não estão sendo cumpridos. O reco­
nhecimento como trabalhadora, o direito de associa­
ção sindical e de participação nos movimentos de­
pendem mais das mulheres. 

Era o que tinhaia dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 

mais havendo a tratár, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está 
encerrada a sessão., ' 

(Levanta-se a sessão às 11 h05min.) 

, (0.S.17039/97) 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL N° 18, VOLUME 11, DE 13 DE 
AGOSTO DE 1997 

RETIFICAÇÃO 

Outubro de 1997 

À página n° 06869, na· publicação das emendas oferecidas ao 
Projeto de Lei nO 15, de 1997-CN, 

Onde se lê: 

015-00003-5 

Leia-se: 

015-00002-5 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

........................................................................................................................... 

PARECER N° 25, DE 1997-CN 

DA, .COMISSÃO MISTA DE 
PLANQS, . ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobre 

',.0 rr:Qjeto de Lei n° 15, de 1997-CN, que. 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao . ... ,', . 

Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Minist~~io da Justiç~',crédito suplementar 
no valor de R$ 610.234,00 para os fins 
que especifica'" 

. 
Autor: Poder Executivo .. 

Relator: Deputado Barbosa Neto 
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I - RELATÓRIO 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República" com 
fulcro no art. 61, § 1 o, inc. II, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem 
na 428, 'de 1997-CN (na 838/97, na origem), submete à aprec'iação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a ;abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no valor 
de R$ 610.234,00 (seiscentos e dez mil, duzentos e trinta é quatro reais), para 
atender à programação do Fundo Penitenciário Nacional, constante do Anexo I 
deste pjojeto. 'I" 

De acordo com a Exposição de Motivos I do Senhor ~nistro 
do Planejamento, trata-se de abertura de crédito suplementai- em favor do Fundo 

I , 

Penitenciário Nacional - FUNPEN, objetivando a incorporação de excesso de 
arrecadação de recursos oriundos de receitas diretamedte arrecadadas e o 
reforç9 de dotações dós subp~ojetos Construção, Amplikção e Refo~a do 
Sistema Penitenciário nos Estados e valores seguintes: 

I ~ 

Estado EmR$ 

Pará 75.000,00 

Espírito Santo 45.000,00 

Pernambuco 171.000,00 

Piauí 90.000,00 

Rio Grande do Sul 129.234,00 

Roraima 100.000,00 

Total 610.234,00 

, Com exceção da suplementação do subprojeto Construção, 
Ampliação e Reforma do Sistema Penitenciário do Estado de Roraima, cujo 
valor é de 13% (treze por cento), os demais sUbptojetos estão I sendo 
suplementados em 15%--(quinze por cento) em relação aos ~alores constantes da 
Lei Orçamentária vigente. " 

Foram apresentadas 2 (duas) emendas~o projeto de :lei sob 
análise. A de na 015-0001-9 e de autoria do Deputado Nelson Meurer, propõe a 
inclu~~o de subprojeto novo, com o título Construção, Ampliação e Reforma de 
Penitenciária no Estado do Paraná. A de na 015-000~5,dJ autoria do Deputado 
Gonz,aga Patriota, objetiva suplementar o subprojeto Construção da, Cadeia 
Pública de Salgueiro-PE. 

É o nosso relatório. 
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n -VOTO DO RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciati~~. do 
Poder Executivo se enquadra nas disposições do art. 43, § 1°, inciso lI, da Lei n° 
4.320, de 17de março de 1964, obedecidas as prescrições do art. 167; incisos V 
e VI da Constituição e não apresenta i~compatibilidade com o Plano 
Plurianual, bem como não incide nas vedações expressas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 1997. 

Os subprojetos suplementados encontram-se previstos na Lei 
Orçamentária vigente. 

Quanto às emendas apresentadas, a emenda n° 015-0001-9, 
de autoria do Deputado Nelson Meurer não pode ser aprovada, tendo em vista 
as disposições do Regulamento Interno da Comissão, que em seu art. 51, inciso 

I, alínea "a", que proibe a aprovação de emendas que criem subprojetos novos 
em projetos lei de crédito suplementar. 

No que concerne à emenda n-0 15-000~-5, Deputado Gonzaga 
Patriota, que suplementa o subprojeto Construção da Cadeia Pública de 
Salgueiro - PE, acolhemos parcialmente com R$ 67.000,00. Ressalte-se que 
para atender esta .emenda, estamos propondo. um cancelamento em tomo de 
11 % nos subprojetos propostos pelo Poder Executivo. ü subprojeto proposto na 
emenda consta da Lei Orçamentária vigente, d~vendo os recursos a ele alôcados 
serem repassados ao respectivo Estado mediante convênio, conforme estabelece 
a legislação d~ Fundo PenitenciariO' Nacional-FUNPEN (Lei Complementar nO 

. 79, dê janeiro 'de 1994, e Decretd ri°-(093, de 21 de' março de .J.994). 
I 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto' de Lei 
nO 15, de 1997 - CN, na forma do projeto do Substitutivo anexo, e pela rejeição 
da Emenda nO 9l5-QO,oI-9. , , .. l' , 

Sala da Comissão, em 

Dep 
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SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N° 15/97 -CN 

Sábado 18 22305 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da iUnião, em favor do 
Ministério da Justiça, I crédito suplementar 
no valor de R$ 610.234,00, para os fins que 
especifica. ' 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, Art. 1 ° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento 
Fiscal da Un,ião (Lei nO 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), etn favor do Ministério 
da Justiça, crédito suplementar no valor de R$ 610.234,00 (Seiscentos e dez mil, 
duzentos e trinta e quatro reais), para atender às programações constantes do 
Anexo I desta' lei. I 

. . Art. '2° Os recurso's' necessários à execução do disposto no 
I 

artigà anterior decorrerão da incorporação do excesso de arrecadação de receitas. 

••• 'j ; Árt,3° 'Ení decorr,ênci;::Cqq· disposto nJs arts. 1° e ho, fica, 
alterada a receita do Fundo RenitenciáriG Nacional - FUNPEN; na forma indicada no 

. • ,..... ~ ,I . , ' 

Anexo II desta Lei. . 
1 ' 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de rua publicação: 

. Bràsília, 
I " , • . " ... 



A N E X O 

ANEXO I I 

30000 - MINISTERIO DA JUSTIÇA 
30907 - FUNDO PENITENCIARIO NACIONAL 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 
.. 

E S P E C I F I C A ç Ã O ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

--
1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES FIS 610234 

1910.00.00 MULTAS E JUROS DE KJRA FIS 610234 

1919.99.00 OUTRAS MULTAS 'FIS 610234 

--~. 

TOTAL F I SCAL 

I ~ 

ACRESCIKJ 

(R$ 1,00) 
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J09D7. H1NpO ,.t.r~TI t:M ·L\.KIO ~,\{·ION,\1. 

ANEXO I 

'PROGRAM.\ Of. TR,\B,\I.nO (SI1l'I.F.Mt:NTACÃO) 

F_~PE("IFI("AÇ,\O 

I>!:FI:S.\ NA"" INAI. E SElil'Rr\NI..,.',\ 1'1!B1.ll::'v" 
Shil JR,\~I:,\ 1'11BI.lI~,\ 

t '\IS l' "11.\ I:, I{IJS rI:liHAI:AI 'St w 'I,~I, 

ItA 11.\111111151017 
I{J;[:S nu -1\ 'IL\'::\ll l.>s,' SISTE!l.lJ\ )I1~NnENCIARII'1 

"1 ':-.JsrRt.'IR. REFnR!l.tAR 1:: MfPUAR ESTABEI.EC~IENTOS PRlSIONAlS EM TODO q' 
I',\IS ,\1 ;\IE~·:T,\~I)l111 Nt'Jl\fERIII>E \'AlIAS, IFERECII>AS PElú SlSTE~tA. 

0611.\11001" \111'; "::.1 . 
,'c ,tólRI '<,',\1 '. MdI'U:\1,'..\11 E IU:",t 'R\!:\ I) I SISTE!l.I .. \ I'E~I1EW:IARII'll)(1 
t;SL\llo' [}I, I':\R \ 

1)(',11.'0 1111(:" '1111- 1I~-8 
1'1 1~:snt1'ç,\1 I. 1\!l.IPI.I:\Ç,VII: REFIIR\J,\ I). I sl:rn:-"-J..\ 1·'r:N1TI~q,\RI(II){1 
I-:S I \I }I'III 11·.S\·[I(I'II) S.\~~TI I 

II(',U:OI"II." 11117 II:~·I 
('I .t-:s riU '1,''\1 I. 1\!l.II'I.L\Ç'ÁI I E REFIIR!\IA 1)1! SISTE~IA rE!'\lll~CIARJ() DO 
I:SI:\Jl\' (lE \'1:H.N.\~IHPt:1 I - ... .. J 

1I(,1I'1I0ol~ IIII~ 11~8'i 

.', INshu II,'ÃI I .. \l\II'J.I:\I:A' Ili IWH IR~IA 1)( I SISrE\f,\ l'ENITRNC1:\Rl() IX' 
I:SI:\I)o, '1k '1'1.\1 '1 

Ilhll\IIIHI] ~ 1II1111:tnt 
I 'IINSTIH 1(;,\, I, A1I.IPlI,\ÇÀO.H REFI IR~It\ I) I SISTE~lA PE.t-l1ThrJCIARJú DO 
E~ L\llt 'Dt I H.h IliR.r\NI>E 1>1'1 s'n. . 

11(, 1,.'" (~II 'ii I n!- 11311 

$:' 'NS rlH IçAi J, A~IPU.\C:'\. I E IU;''''I 'li '" t\ 1)11 SISTE\ lJ\ I'E~ITt:NCIAlUn (XI 

I:SI:\I)I. '1>1: I{I'R:\Itl.I:\ 

11(, (1.'"1 ~ Ij.t.. 1111- 11.'\11l 
... I ~. .. I,', I~~S IIU \',\1,1 1>:\ ,'ADH·\ 1'1 '1\1.\1 ',\ PI~ S:\1.UI 'Env I. I'E 

.. _-_. 

f"oT ÃI. n~i.·ÁL 

EIM S OIFTE 
F D 

.\111 
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.'01 
I ~ul 

.\111 

ISII 

I'I~'I 
.111 

I!,tl 
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.\111 
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TOTAL 

610234 
610.234 
610234 

610.23·' 

67.00lJ 
67.(JClIj 
61.(lIICl 

40.0fl() 
40101 
4UIII'II., 

152000 
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RUtilO 
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890 • ."(1 
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89.cxKI 

67.00u 
67 f~")t:J 
61.\){1I'1 

610234 

Ri 1,00 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 

RECl!RSOS DE TODAS AS FONTES E TRA."iSFERtNClAS 

PESSOAL E I.iiJROS E ENC. / OllTRAS liESP; I L'iVESTlMENTOS./ INVERSOES. / AMORTl2.AçAO I OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 I', . '() FI !,VC '.I'I/()(i/{'I,\/.·i7'J('. I (;.\'1) 

HI:"iClO.'.\1. 
PHotaL\!\I.\ IIC:\ 

I i ri. 1.0 no SIIUI'HCl.II·: 100~;IIlt\ rI\'JJ).\Ui': 

Total 

30905 FOO.m: IlEF.IlE IlIllEITOS IlIFIISOS 

01.007.0021.2089.0001 

Total 

flEPAJU.ç:Ao DOS DANOS CAOSAOOS A 8ENI I: AO HEIO-AJ1SIENTE 

JO;[PAfl.AçlO DOS DANOI CAUSADOS'" IIEM' 11 AO KlIO-.t.HBIE"TE 

30907 FIlO.I'ENITENC·(.\II(() 

01.001.0021. "00.0001 

0).012.0411 

0'. OJO. 00l~.1011.0001 

06.010.001'.1011.0001 

O',OJO.OOH.I011.0009 

oi.alO.Don.tOI'. Dali 

O,. OJO.OOI $.1017.0011 

0'.OlO.001$.1011.001$ 

O,. OlO. DOI $.1011.0020 

0'.OlO.001$.1011.0021l1 

O •. OJO. 001'.1011. OOJJ 

O •. OlO.001'.101 1 .0036 

K,UIUTEJoIç10 DOS IE'I.VIÇOI OI A0l11MISTllU.ç10 CEIUL 

KAJoIOTENÇ10 DOS ":II.V1ÇOI OI AOMOIlITJU.ÇI.O GlllU.L 

CAPAcnAç10 DE U:CUItIOS MOMAMOS 

1 JoI'TITUTO LATIIIO-.t.HtltlCA/fO PAU. ,u:vUlçl0 OI: DELITO I: T"-'TAHIIITO DE OEl.l"OUI:"TI:' -

CO"'.TII.uç10 DA 'EHITEHC1AII.l.I. DE CHAItOOEAOAI - kl . .... . ...... 
COIUTFIOÇ10 DO CENTRO DE IIIEI00CAÇ10 DI: GQVU.NAoOIII VALAOAIt.ES - ttG 

COICSTROçlo DO CENTItO DI: It.IEOOCAÇ10 OI GOVllt.NADOIt VALAOAIt.II - HG 

COIIUf\OÇ10 Dl COLO.U lCUCOU. OI CUII.UU - TO 

COIISTlt.oçlo DA PINlTENCIUIl DE OOUIlU.OOS - MS 

CONSTlt.Oç10 Dl PENITENCIARIA NISIA FLORESTA - It.N 

COHSTflOçlo Dl C1SA DI 0l:TIIIÇ10 IH 'OIlTO VELHO - 110 

COIUTIIOçlo DA PEIUTIBCIAIIU, DI IIONOOHOPOLU - K!' 

COBSTltOÇ10 00 SETOA "C" DO CINTilO DE lNT[II"'AHEIITO I III[OUCAÇ10 DO or 

'[NITIBCIAIUA DE SIGUJU.HÇA /'lAXUU. OI GUA.lAIU-HlItIH - "O 

0'.0)0.0015.1011.00'0 COIUTIIUç10 DA '[HI1'EHC'AIUA /'lAlCUI.IHA DE A1.AGOA' 

0'.OJO.001'.1011.0055 COMSTIWçl0 D~ COLOHU. ACItJCOU. DE IiAIIU.~A - PA 

Ol.OJO.OOl!LI011.00" /to.HPLIAÇ10 E IIEJ'OIUU DA UNIUNC!A'''A OE MACAPl - AP 
. . ....... . . . . . .. ...... '. .. . . . 

0'.OlO.001'.1011.0010 AMPLIAÇ10 E kEFORMA Dl PENITEMC1Akll DE LEI1OI1 DE BklTO - BA 

0'.030.001'.1011.00" It.EJ'OIUU. DA "ENlTENCIAIIIA .lOlO CHAVE. - 11." .... .. .... . ............ .. 
0'.030.001'.1011.0085 CO"ITII.UÇ10 011. .INlTaNCIARIA OI TUI LAGOA' - H' 

0'.030.0015.1011.008' êo"i;'~oç"O õã cA· ..... 'Da ':i.riEII.GiIlJi.·~oi· NtltlICIPIOJ 00 ESTADO DE HUIAS GEJU.II 
............ ..... . .............. . 

0'.030.0015.1011.0081 COtllTIlOÇ10, AHPLJAÇlo OC CAOUA ,oaLIcA EH CIIO% - CE 

0'.030.001'.1011.00811 . 

06.030.001'.1011.00'1 

0'.OJO.001'.1011.00'2 

CO".TflOçlo, AHPLlAÇAO OE CADaIA PoaLJCA EH AHOlfTAOA - CE 

· ·êo';;;'ÀóçlÔ:· ÃHPÍ:.u·çÂo o~ ê~oàii. pÓ8t.ic~ E~ "~c':~oe~ - cc 
COMITII.Oç10 DA CAIA 00 ALU:II.CAOO OI: OIAOEtu. - •• 

CONlTllUçlo DA CA'A 00 AL.IIIOAO!? DE 110 VlceMTe - ., 
· ....... .... . . . . . 

CO''''Tlt.uçl0 DA CA'A 00 ALIEIIOAOO De ,lO .lOIE DO' C"""O' - •• 
· ..•.......... . . ..... '~ ... 

COIIstlt.Oç10 0.1: ALIEII.GOC EH lTAIIElU.8A - 811. 

COJolI"".OÇ10, RrJ'OIUiA E .t.HPLIAÇ10 Dl PEHITEHCIARIA EH IITI: LACOAS - HG 
· ............. ... ........ ...... ...... .. 

0'.030.0015.1011.00" COMST,.OÇ10. AMPLIAÇ.10 E II.ErOIU1.A 00 lISTE""" PENITE"CIAII.IO 00 A.H.A%OtlAS 

c;r.:n UOLINI"I.\'. 
Capo, ""tOl) 

C.\) 

1. ~oo. !I12 

2.300.000 

2.'00.000 

2.850.000 

1.025.000 

t\l.:tlllHlladn i11~; .Il1lh ','97 

(,H~:n .. \nl(· . .:t 
R.::\I:\.\Io:.I.\.\IEN', ()S 

(U) 

,\1I1()lU:I.\J)O 

((')=(.\)+(11) 

1.'00.000 

l10.000 

1.350.000 

1.425.000 

150.000 

Fonle: Selor-Prodasen I Siafi-STN Elab.: Prodasen I AOFF I eOnOr GNO I·Penoal 2·Juros e EI\C da DIVIda J...0U:ras oesp COn'enles 4·lnveshmetWO. 5--1nv f,nanceiras 8-Amot1 da O,..,da 1·Qullas oesp CapItal 

()I\";IIIh.'1l111 hSL:;,1 L: S..:glllídad..: S'l..:ial· ",111 Hi. I.OIJ 

1-:\11'1-::"011.\1)1) 

(U) 

1'4.165 

2.100.000 

1.025.000 

1.1()111ll.\1I0 -I., UI) I.l<jl·1II 'IH) 
~/.\I'I()HI:I.\II() 

. f E) (Fr~ln/{q 

313.113 

eo.ooo 16.00 

4~. 2'J 

2e.ClO 

1.115.000 

" : .. ';"'):" - ~!l' 
.<".t'~ 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1997 1'1 . I()FlINl'.I'IWG/UM.·jTlC.1 "(iN!) 

F'11,'''WIO,''';.\1. 
PROGR·\MÁ IIC,\ 

"' i 11'1.f1 I)() stlll"IWJU"O/SIIR.\ 11\'IIHm: 

01.0)0. 001 ~. tOl1 .0091 cOllnlluçlo, r.ttP1.tJI.çJ.o I: "ErOIUUlr. Dt PEMI'tE"CIA"IA IEH FLOllIAMOPOL1S - SC 

'. ~ 06. õ;õ. ÕÔI~~ ia},: 0098 :_:"cO"jt~ôçi~' oi' P·IMlTZ~CjA~iÂ.· !l:M·11.~~~CAPOIlD '- ~. 

OI. OJO. 001 ~ .1011_00" 

06 aJo. 001~. 1011. 0100 

01.030.0015.1011 0101 

Ol.OJO .001~. 1011.010] 

06_0JO.OOl~. 1011.01011 

06. OJO. 0015. 1011 .010' 
......... 
O, .OJO. OOI~.IOl1 .0110 

06.0JO. 001~. 1011.0112 

06.0]0.0015.1011.011 ) 

06 010.001~.1011.0IU 

O~. OJO. 001 ~. 1011 . 011 ~ 

06.010.001S.1011 0116 

06. OJO.OOI~. 1011.0111 

O,. OlO.OOB. 1011.0119 

O~. 0)0. 001 ~. 1011. OI" 
............... 

06. 0)0.001~. 1011.0114 

06.0)0.0015.1011.011~ 

06.0]0.0015.1011.0111 

06 .0]0. OOl~. 1011.02111 

06.0]0.0015.1011.011' 

06.0]0. 001S. 1111. 01tt 

0'.010. 001~. 1011 .012) 

O,. 010. 001~. 1011 .02]] 

06.010.0015.1011.02U 

O~. 0]0. 001 ~. 1011. 02t2 

06010.001S.1011.02U 

O'.OlO.OOI ~. 1011. 0249 

06.0)0.0015.1011. 02~0 

0'.0]0.001~.1011. 025J 

06. OlO. 0015. 1011. 02~1 

06.0]0. OOlS. 1011.01&0 

06.0]0. OOIS. 1011. 02&e 

01.0]0. 00l~.101 1 . o::n 11 

Ol.OJO.001'.1011.02111 

06. aJO. 001'.1011.0219 

06. OJO. OOlS .1011. 02" 

01.0]0.0015.1011.0280 

OI. alO. 00l!. 1011. 0281 

'06. oio:cici\~. iõi;: 02ez 

-'~' •••• __ o _._. 

COI<ISUl,lç-'o:' A,-iPLtAÇ10 f IlEFOIUU OI: CAOUAS PU8LIC"!i (11 1'Oc .. ItTl"S 

COIIST~Oç10, ,.,..P1.IAÇ10 c ~I:FOII.KA DI: pl:"lrtIlC.AII.I .. s MO I1UMICIPIO DE CAOC .. I" _ CI: 

CO"~;~uçio DA' C"OUA p~lIl.iéA EM i.êIlIO~U'A - pIl 

~[rol'l.l"LA I: ,,"'LJ .. çlo 00 I:Sr .. ft[LEC1HErtTO pCtUL O[ LUI'ZIAItA 

I'I.[FC.1lHA I: AIoIPLtAÇlO 00 I:S'UElELICIHEIITO pEII .. 1. OI: C.""OIlII: - '11. 
COltslJl.uçlo E ,,"P1.tAClO DO I1srtKA p[IIITI:MCIAI'IIO NO Isr,\.oo O[ I'IONOOIII,\. 

COItSTI'IUÇ-'O. ,\MpL-l .. ç10 I: Jl.tFOiU"Uo OI: CAOtl,\. PUftLICA EH OUAT"O aAJl.IU.S - I''' 

cotlsU.oçlo DI: CADIEIA pU8LICA EH HOIlAOA IIOVA DI: HIrtAS - tfG 

COII~~~uçio.· kE~OIUU. I: EQOUAHÊHTO' Di: .I:STADlELtCIHtHTO pUI TttlCI ""10 EH ItUSSAS - cc 

COIIUlluçAo DE ,tMU·tMCIAUA HO tnAoo 011 "LAGOA. 

~OIl~;'~~ÇlÔ o~ ~1lM1'tI:~CIA~U DO êÃfI;'~~j IIH .lUAztIJl.O DO IIOU[ 
• • • • o. • • •••• 

COIIUJl.uç10 DE CA'A DO "1.8EIlGADO 110 HOMIClPIO D[. .lolO "LFft[OO _ PIl 
.. . . . 

Coltsllloçlo DA CASA DO AL8Eftca.OO CH PICOS· 1'1 

COIIITIlUÇ-'O DE CAOUA pD8LICA EH 8AUIJ DE COCAIS· HG 
..... .. , 

COPlUI\cçlo DA. CASA. Do ALBtIlG,\.OO DI: SOltOCA8A • SI' 

cOltsn.uçAo DC PIlI:51010 110 HUM,CIpIO DE IUO GUltOI: - R5 
.. -...... . ........ . 

COltttlloçlo DA COLOIIIA A.G'IlCOLA PIEIIAL DE SOUIA - 11'8 

~PLiAÇió 11' kl:r·OIuu. OA ·pêMt'f~ .. ci.Ãii. 1:~'tI:VlO plMTÕ - tfG 

COIISTIlOçlo DI: CA.IA OI: CoITOOIA. tH COIAIIIA - G-O . . . . .. . . . .. . '. .... 
cOIIUlloçAo DC CA'A D' COITOOIA - E' 
. . . . . '.. . . . .. '.. . . , 

C::OMSTIlOçlo liA PEMI'tCIICIAIlIA OI: CAlCO - IlII 
. . . . . . . . ... . . . ... . . . . . . . 
fI;[rol'U'\A t AI-IpLUÇ.\O 00 plI.,UDIO IAo 1-I:OIIAII.OO • AL-
..... .... .. ........... . 

II.rrollHA. 11 AHPLIAÇlo 00 pllllUOIO slo 1-EOII""DO - AL 

COIISTftUçio', AHPLlAç'\O·1: I'I.tro~ 00 IlS'tl:HA UIII'tI:HClAII.IO • PA 

COII~;'~uçio DO' U1UCLI:CIH,"l0 ;I:~~L DE I'UIIOLIIIA - PC' 

IlEFollK-' 00 CEHTIIO OI:. aCEOOCAÇlo DI: IIEVU - HG ... . . . . . ... . . . . . . .. ..... .. . 
IlcrOJJiA I: AKPLlAçAo DO I:UASIlLICIIUlfl0 P'MAL DE COlll.1KU • HS 

COtlSTlUlçlo DA "lfUEIIClAftIA DC nDII.IIIHAS. H\ltllClplO DI UOIJI.ATIlIZ - tu. 

COIISTIlUçlo IItFORKA. I: tQ01PAMEM10 00 51STlMA pEIfITEItCIA,UO 00 IlS'tAOo DE SA.H1A CA'tAIIUI-k 

COHSt'IIUÇ10 DI. ptHlTtMCIAI'IlA DA GUMOC rLOIIIAMOPo1.1S • SC 

COItSTJl.uçlo DA 'EM1'tC"CIAIIlA OC GUIIUPOavA • 'I'. 
c::oPlSTlluÇ10 Da PlMltEMClAIlU 'Dl CASCAonL - 1'11. 

'. .. ... 
COHSTftOÇJ.O Da 'E .. lTC"CIAIlIA. flCGIO"AL • fttGllo DA scau • CA •• AS·IlI 

cOIIUaoçAo DA CAIA DI ..... acllGADO II:H SOA VlllA - lkIt 

'c~;'~T-;õçiô~"~LIAÇio oi' -it,r~w: ôc ;CMI;.t.CI~.IA~-'''O U'tA.DO OO_UpIIlITO ..... TO 

cOII~;~uÇ:io. ;u..LIa.Ç,.o • R&rOW Di .i.UTCIfCIUJa.1I ltO I;TAoo 00 UPII\ITO lUTO 
............. 1·· .. • ........ ....... 

COIIsU.oçlo, »cPl.laçAo C· ,,&r01Uta DI UIU1UCI.u.IAS 1110 I:STaoO DI GOlas .............. ........ ...... . .... .. 
COMSU.OÇJ.o, NOLIAÇAo I fl.I:FO~ OI 'CtlITC.CIAII!AS tiO ClT&DO DI oou, 
·ê~Mi;;.ôçiO·: ÃWL'I'AÇiÕ • · •• ;.õãMÃ· ~i' ;iiúTcK'taÃIA; ~ô liiãDô ôi' ~J.-kS 'GCAAU 

. ..................... .......... ...... ." ....... . 
CO"luoçlo, AKPLlAç&o I: "IFOIUU. DI PCNJ'fIWCIA.'UAS 1110 CITADO DO MATO Gl\0 •• 0 DO 'OI. 

. ·CO~~,~~Çi..O; aHPL-lA.çlO ê ai;o~ ôi ;iMITC .. cIAaUa tiO IST&DO DO tu.'to IlJIIOUO 

'01.0]0.00\;'. 'Õ;';:021.' .... êo~iT~Ôçio.· Ã.HPLlAçlO • 1l&r0~ õi' ;'.ITIIICIAfl.U' IfO U'tAOO DA .. unA 
'. ..... . ... 

O~.0]0.00U.IOU.02U COMSTIIOçlo. -"'PLUçAo I IlI:FOIlHA OI 'INI'fI:NCIU.A. MO I:STAOO De 'EfI."M$UCO 

~- Oi:o]ô: oc-l;'~ lôi';. 0211t: cOMii-lloÇlo.,. AMPL-IAçAo &_lllrolUQ.oa UIII'tlhtC-'~.~"O esTADO OE ,U .. AH9I,1CO 

0'. OlO. OOIS. 1011.02115 COIISTIlOçiO. WLUÇ.\Q I aiFOII.KI. DI: 'tHl'tl:ltCtAII.IAS 1110 I:IU~O DO u-;.t;1 

GNIl !lOTo 1~ICI.\t. 
(:lpÓSnI0\) 

1.\) 

'00.000 

1.t2S.000 

'50.000 

l.OOO.OOO 

1.tOO.000 

1.000.000 

4150.000 

1.200.000 

500.000 

&00.000 

S. 000. 000 

2.000.000 

1.tlS.tOO 

'50.000 

1.0]',000 

2'0.000 

lOO.OOO 

"soa. 000 

1.140.000 

- 100.000 -. 

Al.:umuladu ilt~: .• 1111" ')97 

("Rt':Il .. \IlIC:i: Ali I OKI1..,\IJn 
KFMA.'E.I:\MFS'I tIS 

,UI ((')-=(.\)+(11) 

1.000.000 

no.ooo 

600.000 

400,000 

100.000 

100.000 

150.000 

250.000 

100.000 

250.000 

200.000 

-~.ôõjji 

5.500.000 

1.000.000 

800.000 

2.000.000 

1.000.000 

_ _0_ 

350.000 

.~. 800. 000 _ 

~ 600. 000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.00a 

1.800.000 

250.000 

100.000 

250.000 

900.000 

1. ~25.000 

9500.000 

l.OOO.OOO 

1.400.000 

1.000.000 

4~O. 000 

200.000 

~OO. 000 

1.200.000 

~OO. 000 

100.000 

800.000 

2.000.000 

1.4U.900 

t~o.OOO 

1. OlS. 000 

2S0.000 

lOO.OOO 

- -~1"-;-SOO. 000 --

soa. 000 

s.~oo.OOO 

1·~.OOO 

800.000 

2.000.000 

1.000.000 

1.UO.OOQ 

1.ISO.OOO 

'00.000 

Fonte: Selor-Pradasen I Siafi-STN Elab.: Prodasen' AOFF 'Conor GNO .·Pesso~ 2·JurOS. Enc h DMct. ).O.jtas Desp Cotr .... n .. fI'wHtimenI!DS 5-,"" fw'Ianc_as 5-Amott da On.tda 7·OIbas Oesp Capdo1l 

()I',a1l1":1110 Fis~ôll lo! S..:guridatl..: Sll..:i,,1 ~ bll RS I.!lfl 

F:\II'F:'-I11.\1)0 

til) 

1. 42~.000 

HO.OOO 

J.OOO.OOO 

1.000.000 

.~o. 000 

t.200.000 

600.000 

800.000 

1. U!l.900 

1.0]$.000 

600.000 

I,H.}I'llnUo ·'.UOI.I()t"IIl\llfl 
~/.\I IOHIZ\lJo 

In ,1')=(".)/((") 

2. !100. 000 
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ACOMPANHAMENTO DA EXECUçAo ORÇAMENTÁRIA 1997 J>, 'Jo,F/INC.',J>JWGRA,lf.·íTlCHiNJ) 

FUNCIONAL 
PROGRAM.';' TlCA 

li 1"(:1.0 no SIIUrROJt:TOISIIB,\TI\'ID.\OE 

_ .... ~ 
O,. OJO. 001 5 .101 1.0211' COMnJl.uçlo. AHPLIAÇAO c I'IFOIUU. Da P.trlTIMClUià: ... o I!STADO DO"PA""'"" 

ol.o]o.Oôi, .. ióii:o,âi' ·COMSTROçiÕ"." .Ú"A'Ç1Õ 'c ·~i;'õw Di: ~ãi'-I;'K"ct':~I_~~ ';õ is;.;.oo DO i.."tO o, ~"MEi';ô" 
06,030.0015.1011 .0288 

O,. OJO. 001 5.1011.02'0 

Ol,OlO.0015.1011.02U 
. . .. ............. . 
06.010.0015.1011.0JOO 

06. OJO. 001".1011. OlOI 

Ol.030.00U.I011.0J03 

06.030.0015.1011.0J04 

Ol.030.0015.1011.0J05 

COIfSTROçlo. AHPLIAÇ10 I u:rolUiA OI ,tlilITI:IiICU.aIAS MO ISTAOO 00 aIO GUMOC 00 SUL 

COtlsu.uç.10. -,"'Luç10 I u:rolUiA ~I ~EMITEMCtAR1AS' MO ESTADO DO aio GIUMDE DO 101. 

C~~~;'l!.ôçi~. ~LI"ÇÃO Ê RÊ;'Õ~ DÊ ;~~I~~,.clAaIAS ~õ ESTADO õ~ 110 PAULO 

COtlITIWC10 DI U" ,all"lOIO REOIOMAL I" CAIUoZIN.HO - ". 

COMU"UÇ10 DI ,IIiIITIIiICIAUA '" ,AIUoMI!IU - CI ,_o 
CO~!;.~oçÃo DI: (UilOAO': 'II.ilio~AL· DO' ;~OGIUXA ·01.·OUUlVAÇ10 00 CAIUMOJfl.U - IP 

~tro~'1 -,"'LUÇ10 OI. '~~~1'UCI~;U~' AGalc·Ou..-~É '~iõ .~~CO· - AC·.~ . ,. .... . .............. .. 
COMUROÇl.O DO ,,,ltlOIO rll"tlHJlO 011 CUIAU - KT 

COMSf"Uç10 DA ,EMITI.CIARIA OI U,_TA MAII.IA. _:~ 
COIUTII.oç10~0& C11A 00 &1.81"0100 00 IUO GII..1JIOI DO '01. - a. 
............. ........ ................ ....... ..... ... ... .. 

COMITROÇl.O. AHJtUA.çl.O/UrOIbta. DA. CMlUA. "I.LIC& .0 IstMlO OI ToeMITIII. - TO 
....... , ................................................................ . 

OI. OJO. 0015.1011.0301 COMSTROç10 DO 'II.ESIOIO DA 11.10110 0& roa DO UO ITA.JA.' - SC 

Ol.OJO.00U.l011.0J01 COJl"tt"Oçl.O DA .u.0111 HOII.TIOLU.JIIU 'IMAL - • .J 

01.030.0015.1011. OlOI "~~~~;~~çi~' o~ .·E~lT~~~i~~i~· ~i:' ~ÜOO' i;'" '-"u . 
. o·i.'ôjci. cioi S.· ioi';: OlO" . ·~oMi;.~õçio· DO COH.LIIO ';iMiuttciiÃio Dt .ú.RII.:GA - PII. 

Ol.OlO.0015.1011.0HO COMSfkOÇl.O DA CAOIIA POI!IUCA OI "'LGUIIIII.O - PI 

". 

.. ,".'. 

.............. .. ...... ........ .... ..... . .... 
Ol.030.0015.1011.0l11 COMSTII.OÇl.O. AI1I'LlAÇ1.0. II.ECOPEIUÇl.O It II.ErolUtA DO COHPLItIO 'INITENCIUIO DI MANGAIIIIU • .. 
Ol.030.001!l.10t1.0J12 .ESTABELICIMENTO 'ENAL DE.SIGOIU.ÇA MAIIMA HuaT AMOAI" COSTA· OOUUDO - MI 

01.0)0.0015.1011.0)1) CONUAUÇ1.0 DO '1\1010 DA CQI1PAIIHIA'H liA rAII.O& 'MUDA - O, 

0&.OJO.0015.1011.0314 CON~t~ôçi~ •• UOI\MA. AHPLlAçl0 I IQIJ1PAI1111T0 00 lUTE",", PtMIYlNClAlI.lO OE aOUIHA - 11.. 
........ ... ... .... ...... .... ... . .. 

0&.OlO.0015.1011.0ll!l .trolUU. I AHPLIAÇl.O OO.ISTAIIELICtMIIIITO 'EIIAI. OI AgOIOAOAU. - MI 

0'.OJO.001!1.1011.0JII COMITROçAo DO. U'UIIELICIHENTO 'EIIAL OI 'AIlANAIBA • "I 
Ol.OJO.00U.l~1l.0]l1 -,"PLIAÇAo 00 ,II.EUOIO DE ULVACOII. • liA. 

OI. OlO. OOB. 1011. 0)11 CONSTII.Oçlo DA CAIA OI ALBEII.GADO DA 8AIU1 - 111. . .. ... , 
Ol.OJO.00B.l011:0lU CONSTII.Uçlo DA PE"lTE"CIAJUA 110 ESTADO DO CEAU - CI 

01.010.0015.1017.0120 CONSTIIOçlo DA CAOI:IA '1lllLICA DO ClalU. - CI 

Ol:010.00B.1017.0111 ~ErORH.ã.·i:·II.aA'U.UMAHI"TO DA cUA'Di:' ont"ç10 - lU 

OI. OlO. 0015.1017. OJ22 cOtlSTlloç10 DE ,1.11'IM(IA'IIA JOtl DE OEUI IIUII.OI 'ICOI - 'I .. .......... . ........... -.. . .. 
01.030.001'.1011.0323 CONITROÇl.O. AQOIIIÇlo. aI:EQUI.AI1IINTO I ...... IUlAI1IIIIITO 00 'II.EIIOIO rl:"IIUMO - 11 

Ol.OlO.0015.1011.03H COMITII.oç10 00 'IlESIOIO OI 10AlUÇO - 'I . .. ...... ...... . , ,. 

OI'. OJO. 001'.1011. 0325 COHSTIlUçlo. -,"PLIAÇl.O DA UMITEftCUlilltA .II.I010N.u. 00 1GII.IISTI C1NHOTINHO - ,1: . 

0'.OlO.00B.l01l.0121 COMSTIUIÇ10 00 'IlESIOIO E" LUtOlUO - '1: 
0'.010.0015.1011.0121 ~É;'õ;.;u.· •. AMPLlaçl.O DO eÊ..,.~õ' õã' iti:i:DocaçlO' '0'" 'eoNiACEM :. Me .. '....... ........ .. . .. ' 

COIIISTII.OÇl.O AKPLlAÇl.9" .Irolbta. 00 UltIMA "lIlTE.CUJItO DO CIT.t.OO 00 Aca. -·AC 

CONITII.oç10 »CPLUç10 I auoll.MA DO UltIMA 'INIT.NcuaIO. 110 In.t.Oo 00 &HAPA - AP 

0&. OJO. 00B.I011. 0328 

0'.0)0.0015.1017.0329 

01.010.001 '.1011.0HI 

0&.010.0015.1011.0Hl 

Ol.OlO.0015.1011.0Ul 

. ~Õ.iT_ÕÇ.lO .aMPLlAçlO I tiã,ow DO iii:TtMa. , •• lTuctÁ.:io 110 DiSTRITO rlOCUL - or 
CONnaaç1.0. AMPLUçlO I: urol'lKA 00 IUTI:KA ,.lIln.CIA.IO 1110 IITADO 00 MAUIIIMAo - tu. . . . . . . . . . -. . 
CO"I1'.oç1.o AHPLlAÇ1.0 I acrolbta. 00 IUfllMA ... ITEIICUarO 110 InAOO 00 aro CUNDI DO 
1I0a'u - ... . 

..................................................... ............... ........ ..... ... . 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS pQBLlCOS. E FISCALIZAÇÃO, na Décima Primeira 
Reunião Ordinária, em 08 de outubro de 1997, APROVOU, por unanimidade, o 
Relatório do Deputado BARBOSA NETO, favorável ao Projeto de Lei nO 15/97-CN, 
nos termos do Substitutivo apresentado. Ao Projeto foram apres~ntadas 02 (duas) 
emendas, das quais foi aprovada a emenda nO 015-0002.5, de autoria do Deputado 
Gonzaga Patriota e rejeitada a de nO 015-0001-9, de .. autoria do Deputado Nelson 
Meurer. 

Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira, Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente; 
Adauto Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Aníbal GClmes, Afacely' de 
Paula, Arlindo Chinaglia, Armando Abílio, Augusto Nardes, Barbosa Neto, Basílio 
Villani, Ceci Cunha, Chico Vigilante, Danilo de Castro, Etevalda GraSsi, de 
Menezes, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier 
da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel 
Pinheiro, João Coser, João Leão, José Borba, José Rocha, Júlio César, . Laura 
Carneiro, Leônidas Cristino, Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Osvaldo Coêlho, Osvaldo 
Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro Canedo, 
Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, 
Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, 
Si las Brasileiro, Silvernani Santos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger e Veda 
Crusius; e Senador~s Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlps Valadares, Carlos 
Bezerra, Casildo Maldaner, Coutinho Jorge, Edison Lobão, Eduardo Suplicy, 
Flaviano Melo, Jefferson Peres, Jonas Pinheiro, José Bianco, Lúcio Alcâl)tara, 
Marluce Pinto, Onofre Quinan, Romero Jucá e Romeu Tuma. 

Sala de Reuniões, em 08 de outubro de 1997. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.170, DE 1997 

Outubro de 1997 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
f)G 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1316/96-6, 
rêsolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, THOMÉ FERNANDES DA SILVA, matrícula 1059, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível li, Classe Especial, 
Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea Itclt, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "clt, da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com as vantagens das Resoluções-SF nós 59/91, 51/93 e 
rtt3solução-SF n° 74/94, transformada nà forma determinada pela 
Medida Provisória nO 1480~34/97. 

Senado Fed~ral, em 17 de outubro 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N9 3.171, DE 1997 

de 1997. 

O.DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
.. 'atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
. 15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores JOSÉ NEVES DE 
ARAÚJO, matrícula nO 0993-SEEP, e LUCIANO FREITAS OLIVEIRA, 
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matricula nO 1383-SEEP, como gestor titular e substituto,' , I . 
respectivamente, do Contrato nO 127/97, celebrado entre o Senado 
Federal e MÓVEIS GERMAN, IND, E COM, HOTEIS E TURISMO, 

LTDA 

i Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

I' 

t, 
! 

I 
e 1997. 

AGACI 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3.172, DE 1997 ! ~ 

, ' 

, 

,.i ." ,. ~ ~' 

O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, ho üso'dé suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996e'no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

i " , 
Art. 1° - São designados os servidores JOSÉ NEVES DE 

A~ÚJO, matrícula n° 0993-SEEP, e LUCIANO FREITAS OLIVEIRA, 
. m,a,trícula' nO '1383-SEEP" como gestor titula((;p~:; ,súbstit~~O. 
respectivamente, do Contrato nO 128/97. celebrado: entre 'O ,'Senado 

, I 

Federal e RD MATERIAIS PARA CONSTRUçAO'E'CÔNSTRUTORA 
LTOA. 

I , 

" '" ,Ar1;- .2° :- Este Ato entra em vigor na data de sua ~ublicação. 
, , "':/ '';' " 

" ; j. 

.. ' I· ..... , !,t... ! ~ ~ ,<' 1 ~ '," c;" ~ ".\. 
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Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrári(). 

Senado Federal, 1 7 de 

AGACI 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.173, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acord.o .com os Atos ;no 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores CLÁUDIO FREDERICO 

: DE MATOS ARRUDA, matricula nO 5444, e EDVALDO DIAS DA SILVA, 
, matrícula nO 4678, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

Contrato nO 129/97, celebrado entre o Senado Federal e MINUTA -

RECEPÇÓES E SERViÇOS DE BUFFET L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.: 

, 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

- , 

Senado Federal, 1 7 de o 

Diretor-Geral 
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f' 
t 

I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.174, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL 

i • 

I 
DQ 

i 

Sábado 18 22315 

\ 

.1 

SENADO-

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
I 

com! o disposto no art. 15 das disposições finais, da I Resolução dio 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
j , 

I" ! 

I Dispensar, por ter sido designada para , 
exercer outra função, MÁRCIA CASTANHEIRA MATOS. matrícula 

2251-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Sím~olo FC03, de 

AUXILIAR DE CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de 

Impressão Eletrônica, da Subsecretaria Industrial,\ I da Secretaria 

Especial.de Editoração e Publicações, a partir de 01/10/97. 

Brasíli, 7 de outubro de 1 

J-P1O 
'AGA IEL DA SILVA M 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.175, DE 1997 

I i 

( 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, :no 
I 

uso das competências regulamentares e de acordo '1m o di~post~i ~o 

art. 1 ~ das disposições finais, da Resolução do SenadbFederal n~ p.9, 
r ,- , ' 

de 1997, RESOLVE: -, 'I ' .-

! , 



-
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Designar a servidora MÁRCIA CASTANHEIRA 

MATOS, matrícula 2251-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE· INFORMAÇÃO, . do Serviço de Administração Econôm.i~ 

Financeira, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a 

partir de 01/10/97. 

: .• l to, ,. 

:. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 
• ~ t' ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,~.176, DE 1997 . , 

. ; , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de aCordo 
. . .... ~ '. ~', t~ , 1 ... ·':~··~"'~. ,~' .• _I.' ," 

com o disR9~to no art: 15 das disposições finais, da Resoltlçao"do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
{ ~, . ~ 

~ , , .. . ~ 

'Dispensar o serVidor HÉLIO DE LACERDA, 

. matrícula 1227-SEEP, da FUNÇÃO ;COMISSIONADA, Sfmbolo 

FC04, de ASSISTENTE DE' CONTROU{ ôÊ INFORMAÇÃO, da 

Subsecretaria de Administração, Suprimento de Matérias-Primas e 
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Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria Especial de Editora~o! 

e Publicações, a partir de 14/10/97. . I' 

Brasília, 1 7 de outubro de 19 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.177, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da IResolução do 

Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

, .. 
i 

Designar o servidor HÉLIO DE LACERDA, 

matrícula 1227 -5EEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONAD~, 

Símbolo FC05, de ASSiSTENTE ADMINISTRATIVO, çia 

Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria ~special qe 
Editoração e Publicações, a partir de 14/10/97. 

) '.';' 

, 1 7 de outubro de 1 

DIRETOR-GERAL ... ' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.178, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da~ competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor LOURINAL NOBRE DE 

CARVALHO, matrícula 0709-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Programação 

Visual, da Subsecretaria Industtial, responsável pelo terceiro turno de trabalho, 

e designá-lo para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 

ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Produção Industrial 

Gráfica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo segundo turno de trabalho, com efeitos" 

financeiros a partir de 06 de outubro de 1997. 

Brasília, 17 de outubro de 1997. 

QR7W 
AGACIEl DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR .. GERAL­
N° 3.179, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15.das 

disposições finais, da Resolução do Sénado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
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Dispensar a servidora VERÔNICA MARTINS DE 
I 

VARGAS, matrícula 133S-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONAD.( Símbolo FCOS, 

de ASSISTENTE TÉCNICO: INDUStRIAL, do Serviço de PrOdução Industrial 

Gráfica, da Subsecre~aria Industrial, responsável pelo segundo turno de 

trabalho, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, 

de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, do Serviço de Programação Visual, da 
I . i 

Subse9f'etaria Industrial, da Secretaria Especial de' Editoraçã6. e Publicações, 

responkável pelo terceiro turno de trabalho, com efeitos finan~iros a partir de . 
. r'l I 

06 de outubro de 1997. ! 

Brasília, 17 de outubro de 1997. 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.180, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL 
I' 

DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentar~s e, de acorpo 
I 

co~ o disposto no art. 15 das disposições finais, da ReSOlução do 

Senado Federal 'nO 9,'de 1997, RESOLYE: 
~ • ,. j, ~ ~ • , J f I ' • 

~ I r I I r' ".' , ' 

Designar o servidor JEOVAR TENORIO 

LO~ES; ',' matr,ícuía,. 3191~F.. .pa~ exercer! a FUNÇÃO 

.... :' COMISSIONADA, . Símbolo FC03, de AUXILlA~ .QI;:, rÇQNT~Q~E 
~ ,- -j I' I, ~ " ..: ' !., ... "" .., .. I . 

. <DE.' ·P,RODUÇÃO., OQ, ~erviço de. ·Impressã,o I, EI~tr<?nica, ida 
~... • ; ~...,,,.,~ • '" .... "', <. \ I. ~ 
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Subseéretariá Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo primeiro turno, a partir de 01/09/97. 

1 7 de outubro de 1 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.181, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar o servidor DOMINGOS MIRANDA 

RIBEIRO, matrícula 2206-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC03, de AUXILIAR DE CONTROLE 

DE PRODUÇÃO, do Serviço de Acabamento, da Subsecretaria 

Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 

responsável pelo primeiro turno, a partir de 02/10/97. 

·:·~LO 
AGACIEL DA SILVA M 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.182, DE 1997 

, ::,-

i , 
.o DIRETOR-GERAL 0.0 SENADd FEDERAL, no 

- 11S0 das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 
, , i, 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senaqo Federal n° '9, 

de 1997, RES.oLVE: 
!, 

Designar J.oCIMAR LUIZ :ZAMPR.oGN,O, 
.~ " ~. 'i' ' ~. 

matrícula 1847-SEEP, para exercer a FUNÇÃO C~MISSIONAqA, 

Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTR.oLE DE INF.oRMAÇÃO, 

da Subsecretaria de Administração, Suprimento de M?térias-Primas e 
, I 

, 'Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria. Especial. de EditoraçãO e 

Publicações, a partir de 10/10/97. I 

Brasília, 17 de outubro de 1997. 

DIRET.oR-GERAL 

I 
, ! 

.( • f' 

, 
i 
I" 
I 

! 

.~' ( , 
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INQUÉRITO . : 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRl'fO! 1 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 ' 

, 
Secretários: i ,- ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251) i 

" 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) I 

MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MART A HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 35!0 1) 

I 
, SERVIÇO DE APOIO ÁS COMiSSÕES MISTAS 

. Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 i r' 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
'IV ANILD~ PERE~ DIAS (Ramal: 3503) I 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMAM: DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO'DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) I 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) I 

l 

" .!, ! .. ' • ~ , . t, ~ . " _ . : I 

: I'. SERViÇO. DK APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
.'" . . Chefe: F'RÁN'CISCO GUILHERME THEES ~EIRO i 

Ramais: 4638 ~'3492 Fax: 4573 I 
~ . . . ,'" 

.Secretários: 'i '\ i 
I 

,J<' .. JÚl,.I.O RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: ~604) 
CELSO ANTONY P AREN1f~ (Ramal: 4607) 

" ·!t·.- ,(~. P.·~ I 

DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
·.i ::í'/ '-;JOSE~FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

. MARCOS SANTOS PARENTE-FILHO (Ramal: 3496) 
, RAIMUN.oO FRANCO QINlZ (Ramal: 4608) 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

,. , .. - . ." .. -- -- , -" .-., ,I ...... ·· 



/ 

COMISSÜES PERl\IANENTES 
(AR"fO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

. TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALOECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-3104/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
T0-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 
. 1-TEOTONIO VILELA FILHO 

2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SERGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 
EDUARDO SUPUCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341f42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT -4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401l02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-112114229 JOSE EDUARDO DUTRA - PTSE- 2391/92 4- ABOIAS NASCIMENTO - PDT 

I _____ ~PP:.....:8=--__ ~=~_:__-____:_:_:_::_:_::::::::_:_---'L 
ESPERIDIÀO AMIf'.J SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402/11 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/77 

I PT8 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1J46/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 10:00 bs. . 

Atualtzada em: 26/09/97 



1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE . 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULAReS SUPLENTES 

VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREI~ MG-24t1/12 
BELLO PARGA MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/72 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSÉ FOGAÇA I RS-3077/78 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO ' PR-2401/02 

... · •• · .. )} ... ·.·r\ ...... ·· ••.. ·· •. · ..••. ·,;,;: •.. \ ••••... ·:<.· ..... ,.;;jI.jW.::::E;}:'~jtL:.:·i;~;));;,.)L:'),;;;:;~.'·!i!:"esjjij .• ji;)j)i;j;;2;j;:;:;;·:.f~·.·;)<?· .•• ··\,1 .'.{;;;;;C,< ............... ,."., .... ,.," .... ~.: .. ";."';~;, .... , ... ' 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 1-JOSÉ ROBERTO ARRUDAÓF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA I - CE-2301/02 

3t:..L·:/~\:'?·ft·>:·"i}.jLE~;.:,·.·· PPB + PTS .,.:i}: ..• '.::h':: :~ ... : ;j:;'~:./ l\:r.> 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1- JOSÉ EDUARDO VIEI'RA ipR::Ó'59í~~ 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNIÕES: 311-3255 " , 
tt- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsl~g.senad.o.9oy.br; 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09 1.97 - '. t' 

o • _ ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING .' 

Ií ". 

1 

.. 
I: 
! 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JULIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (00) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA , 
NABOR JUNIOR. 

I 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

, 
LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMJR CAMPELO 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-VAGO 
SE-4()S5157 3:.vAGO 
MA-3069172 4-VAGO 
BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL 
RO·2231/37 7 -ROMEU TUMA 
PI-2131137 a·JoÃo ROCHA 
MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 
) 

MT- 2291197 1-JOSE FOGAÇA 
AP-21,51157 2- VAGO 
RR-306714078 3-ONOFRE aUINAN 
SC-2141147 4-JOSÉ SARNEY 
GO·2091197 5-RENAN CALHEIROS 
AC·147811378 ~:VAGO 
RR-110114062 7.VÀGO 
(;0-2031132 8-VAGO 

PSDB 
- CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA 

PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO 
PE-2451157 4-COUTINHO JORGE 
DF·2011116 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ·2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC·2181187 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA-21 01107 3-ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
Ap·2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO·20S1157 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-0DACIR SOARES 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

AL-3245/47 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN·2361167 
AM-2081187 
SP-2051157 
TO-4070/11 

RS-3077/18 

GO-3148149 
AP-3429!31 
AL-2261/10 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA·102611226 
AM·2061167 

RS-2331137 
DF·2341147 
RJ-112114229 
PE-2161167 

MA-4073/14 
SC-4200106 

RO-3218/19 

] 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
. Horário regimental: .rs feiras às 14:00 hs. 

Atualizada ern: 02110/97 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

L 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRA.L 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TU MA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PFL 
SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3~OSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5.fREITAS N6.TO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÀ 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI ..... 78n9 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
AM-1166/3104 

[ PMOB 
J'~A~DE~R~B~AR~B~A~L-H~O------------P-A--3-05-1-/5-3--~~~1~~-A-G-O----------------------------~ 

JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER ' 
PEDRO SIMON RS-3230/32 5.fERNANDO BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 6-GILVAM BORGES 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÁNTARA 
BENIVERAS 

AM-2061/67 
ES-"2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PSOB 
1-SERGIO MACHADO 
2~OSÉSERRA 
3~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSIGÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASnÃO ROCHA I- PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT"" SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

SC-4206/07 
.t-1A-4073n4... 

MG-2321/27 

PPB 
i-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO : 

1 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

I 

. CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-20~1/17. 
PR-2i24125 ' 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181187 

MS-1128/1228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SECRETÁRIO: VERA LllCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3tl-3972/4612 

SALA N° Ol-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: Jlt-J~.$I 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 02110/97 

f 



nTULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

I ' 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA Ce.) 

VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUnNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130132 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN·2461/67 
PR-2401/02 
ES·3203/04 
AP·3429/31 
RR-3067168 

RJ·2431/32 
PA·305014393 
CE-2281/82 
Al4093.194 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM·31 04105 
MT·2271172 
BA·2211/12 

MS-2222123 
GO·3148/49 
PB4345/46 
AC·147811378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS. PT 
MARINA SILVA - PT 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB::.:.~P..:...P-=S:!...) ____ --~____:_:"=-:-::=---' 
DF-2341/42 ' 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
'AC-21~1t~2 2-ANTONIO C. VALADARES J)SB SE·2201/07. 

EMILlA FERNANDES· POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 

RS-2331/37 J-VAGO 
RJ4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN, . 

• ~ • l 

SC-1123/1223 
RO:2251157 

] 

LEOMAR aUINTANtlHA TO-2071/72 i-ERNAt.JDES AMORIM . 

1~~~~~ ______ ~~~ __ ~PT~B-=~~~"~'~;7·~ ____ ~~~J 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPCÃO MG-2321/22 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚlio RICARDO B. LINHARFS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags.I8655/b 
Horário regimental: S"s feiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY : 

VICE-PRESIDENTE:, SENADOR ROMEU TU MA I 

(19 TITULAR.ES E 19 SUPLENT~S) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478179 2-BELLO PARGA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
ROMEU TUMA SP-2051/57 5-VILSON Kt.:EINÜBING 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 6-VAGO 

PMDB 
JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO ; 

I 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA; 
PEDRO SIMON RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
JADER BARBALHQ PA-3051/53 5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CARLOS WILSON PE-2451157 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-0SMAR DIAS i 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY ~ PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - pSB 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-21'21/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC~2181/82 .. ' 

" 

MS-1128/1228 

.I~~~~~~~~ ________ ~P~T~B ________ ~~ ____ ~~~~~I 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANI'OS PARENIEFILHO 
TELEFONES DA SECRETÀRIA: 311-3259/3496 

I 
I ' 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 5"s feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 02/10/97 , 

, 
I' 

. (', , 

~----------------~------------------------------------------------------------------~ 



6) COMlSsAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURÁ - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JosÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLElNÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

( . 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

. JOSÉ ROBERTO.ARRUDA 
... :rr:Q~Ôr-J!C;> VI~~~ FIlHO ,: 

JOSE' SERRA '.',' . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES ,E 23 SUPLENTES) 

PI·2131/2137 
RN·2361 12367 
RR·211112117 
SC-2041/2047 
ES~130/3132 

PE·3197/3199 
PI - 4478/4479 

PFL 
SUPLENTES 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS . 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

'PMDB 

AC-147811378 1.~OBERTOREaUIÃO 
GO-2091 12097 ':'·k!.,,~EZ TEBET 
AL-2261 12270 i.CARLOS BEZERRA 
ES-32031 3204 4-V AGO 
GO-2031 132 5.JOSÉ SARNEY 
RR-1101/406:(':": 6-VAGO 

, ... ~ . . 
, , .. I ~ 

" PSDB ," 
ES-2021 12027 
OF·2011/2017 
AL-4093/9S' 'c, 

SP-2351152 

1-CARL.OS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 

. , . 3"oSMAR DIAS, . . 
, 4-VAGC"--{' 

t .,' • ~ ",": 

BA-317313174 
MT-2271 12277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 
SP-2051 157 
AM~1166/3104 

PR-240112407 
MS-2221/27 
MT-2291/~~7 

AP-2351/52 

PE-2451 12457 
PA~3()50/4393 
PR-2121/2127 

, . ,., MS.2381/2387 
.I ,~ • f :. -: • ; ; , ,I 

BLOCO DE OPOSIt;ÃO'(PT. ·PDT.PSB. 'PPS1" . ..,. 
JOSÉ"EDUARDO OUTRA -PT ' 
ANTONIO Co VALADARES' . 
EMILlA FERNANDES-Pln· .•. 

I . 
LEVY'OI~S.. .• 0'0 , •.• 

ERNANOES AMORIM.~' o, . 

SE-239112397'" o ',' '1NAG.O' • 0'0 ••• '. '.... • •••• SP-3212115, 
SE-2201/Ó7.' ;', ',,' . ····2.eolÍAROÓ·SUPLICY (pí) .. c.: ' '~'oF-i341/4j 
RS-2331/37:: •. '.- .. 3"LAURO.C'AMP,Q$,(PJ1, .. ,., .••.. o .... , 

~ ~ .'. ,", ~ 1 '1 
'~" lo • \ ~ ,,'. \, ~ 

.. '1, " '::;.: t, ,( .. "'. .. ~ ~ t- 4 
~ .. " ~ ~ .~j l ~ oi oi .... ~ 

MS-112~~228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-1123/1223 
RO-2251/57. :-:: ~2-',ÊpíT~é()tAFETeIRA'J' .1',' """:1411/4073 

, ' - '! l' •...•. ~ • _~', . .' .... ~.; \ } , i > #' '.: t.' I " ~ ~,. ~ :,.,. t' 

,_ '. P1B... " ..... ',," " 
REGINA ASSUMPÇÃO " .. MG-232112327.",' 1..()DACIRsOARéS';"'· ", "'RÔ-3218i19 

- .;-~ '". ".~ "~: \.:~. l ~ .... ' ~ :. 'i,.' ~ • ',.' ~', .1:.,} '( ~ .!' ., f' ....... ,i J..' '4-~'" ". .... • .. ';:' • ~. "; ~ ,~ .• ,I 4 i, 1 t 

085 ., FÀL'TA'I~OI'éACÂo-6kc:iOe'RANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA A TUAl SESSÃO lEGISLATIVA. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSOPARENIE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Hortrin regimental: 38s feiras às 14:00 bs. .Atuallzada em: 02110/97 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFÇ 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE Q\JINAN 
NEY SUASSUNA i 

HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSO~, 
JOSÉ SERRA 

. . '..... ~ . 

EOUAROOSUPLlCY - PT 
VAGO . 

I, , 
EPITACIO CAFEtEIRA 

VALMIR CAMPELo 

(Resolução no 46, de 1993' I' 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON I 

(11 TITULARES E 09 SUPLENTES' I 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-40701n1 
AM·31 04105 

00-3148150 
PB-4345/46 
PB·3139/40 

CE·3242143 
PE·2451/57 
SP-2351/f2 

PFL 
SUPLENTES 

1·VlLSON KLEINOQING 
2.fRANCEuNO PEREIRA, 
3·WALOECK ORNELAS I 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA tee

, 

PSDB 

1.JOSE IGNÁCIO feRREIRA 
2-COUTINHO JORGE I 
, , f 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT"POT, PSB, PPSt 

SP·3215/16 1-8ENEDITA DA SILVAr- PT 

,"'"., ,',', .', .'.','PPB' 

, , MA-4073n4 '1-ERNANOES AMOAtM 

PTB 
DF·104611146 

(··"Óesfiliou-se'do PMDB. ingressando nO'PPB. 'em.2~10.97.· 
. - .. . . . ., ...... " . . . . ~ - ~ .. , . : 

SC-2041 147 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
, RR-3067/68 

ES-212112~ 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 
! 

RO-2051/55 

,," .. : •• !. ~~~., •. ",~.~. ~ I 

RElJN'Õ,~S: QIIARr/\S·Ft·I~S Â~: '1:~O:HS (*) , S~~ N- 06-ALA S[~. NIW COELHO 
SECRETARIO:' JOSE FRANCISCO B. CARVALHO ttL. DA SALA DE REIlNI4o: JII-J2~" . 1· 
:tELEFONES DA'SECRETARIA: 311-3935/3519': .. _ .fAX: 311-1060 ' 

"" .... " " •• , , " o,. .~.__ '1,', 

(*) Horário de acordo com a Ata publiàlêlil DO DSF de 12.9;97, pags. 18655/6 :' ' . . '." 

, • : , ' , , • I " ., , .. , '. • Atuan •• L ... _', 0211 O~97 i ~ • • '", •• " ~ .... ~ , lo. ~ ., I , • I , . • ~ ........ 

" 

f~S~~ .~ •• ' :\.f.I.:.I .. ! .~ '.~,; ,-o -. ~ \, f 

'I ... ~ t.; ~ 

, ., t; • • ~ , ~.~ ~ l' t: '\ .. 
. ' 

I 
'I 

" I 
j 

, ' 



7.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANDA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENI VERAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
GO-3148/50 JOÃO FRANÇA ( •• ) 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

. ·1 '-: ~~::-::--:::-:=:-:,=:-:-~=-----.:B::..:L::..:O:...,:C:..:O:...:D::..:E::..:O=-P:.....O::..:S:..:.IÇ..!.:A...:...-O::......!.:..(P.....:.T..:...., P:...:D::..:T:....:. • ..:...,P..:;,SB:;:.:.:....;"P...:...P..;;S..:....) ________ ---1 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
VAGO 

,PPB + PTB 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073f7 4 ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

.. " . ., 

(") Desfiliôú-se ·d·o·PMDB. ingressando no PPB. 'em 2.1'0'.97 .. 
. . . . . . . . . 

REUNIÕES: , .' . SALA·N°·~ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRiÓ~ JosífFRÃNasco B. CARVALHO: -:.... . . ... TEL. "OA 'SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519' . , ....• - .... , ... , -FAX: ~i1·~069. , 

, . . .. ." . 
ANDAMI;NTO . • •.• I!' " 

., •• A ••• 

EM lO.9.!ri Foi DEsIGNAqü RELArOR O SENAJ>pR GILBERTO MIRANDA.' .,' ': ." . 

, . . . .(-) Atualizada em: 02110/97 
I, •••••• ,. 

. ~ . ~ ~ . . . . ... . . .. . .. . . . , . 
. ... _. - - .... 

. ~ - .. .. . .. . . _. ........ - . . . - . . . . - . .. . . 

, . . 

.' , .. 
• - "."' ,I. ~'. • " _ l ~ " -



I •• 

I 'I' . 

I . 
I 

I , 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO Ml;RCOSUL 

PresIdente de honra: Senador José Samey 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPlHADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
: (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUlÂQ 

! PFLI 
VILSON KLEINUBING 1 • JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

( PSDB 
LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

I ~B 
LEVY DIAS.1 - ESPERIDIÂO AMIN 

( . PTB. 
JOSE EDUARDO 

\ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,POT,PPS) I i 

. BENEDITA DA SILVA .. 'EMILlA FERNANDES: 

TITULARES SUPLENTES 

E-------____________ ~D~E~P~U~T~A=O=O=S __________ ~i_" __ ~~~·lf ... 
__ PFlIPTB' I _ 

PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
I 'rJ_O;....;S;....;É;..C;;,.;.A...;.;,R..;.;;L.;;..;:· O;..;:S;...;..A..:..:L:.::E:.::L.::.U::.-IA:....--________ ...:B::.:E~N.:.:.IT~O:::...=G::..:A~MA~-~ ____ --,,"1 •.. , 

',. L" '. PMQB· .. · ,'. ·i'· '.' .... ::. '.1,', '. ':. 
EDISON ANDRINO ' CONFUCIO MOURA 'I ",.' ., " , .. 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMA 1 

, C PSOB 
FRANCO MONTORO - NELSON MARCHEiAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

r . PPB I 
JULIO REDECHER 

PTIPDT/PC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

\ SECRETARIA DA COMiSSÃO-, , 

ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SALA' T/24 
BRASILlA - DF . 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318·7433 i 
FAX (55) (061) 3182154 I 

SECRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
Atu2Ihzada em 9/9JfH, 

:1 

"I 

I 



"$", li, -_ . .-.; .. .' ~- -c~"'!I'i 

/, 

~. t" . 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
_ ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 88 PÁGINAS 

" . 

, , 
, "! 

I 
I 


